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Ser uma refugiada é sabedoria. Vida em primeiro lugar é sabedoria. 

Porque se você foge, você foge para lutar por um amanhã.

Nkechinyere Jonathan

Vidas Refugiadas (2016)
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1 Introdução

A atividade migratória mundial registra um volume 

sem precedentes na atualidade e vem se intensificando 

em proporções impressionantes. De acordo com o relató-

rio International Migration 2019: Report1 do Departamento 

de Assuntos Econômicos e Sociais da Organização das 

Nações Unidas (DESA ONU), o número de imigrantes in-

ternacionais alcançou a marca de 272 milhões (NAÇÕES 

UNIDAS, DESA, 2019, p. 3). 

Ao passo que em 1970 havia cerca de 84 milhões de 

migrantes em toda a população mundial, no ano de 1990 

este número ascendeu para 153 milhões, culminando nos 

258 milhões de 2017 (OIM, 2019, p. 15). Esta elevação se 

1	 Último relatório publicado pela instituição até o momento do de-
pósito da dissertação na Secretaria Acadêmica do PPGDC/UFF (8 
de julho de 2020).
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verificou não apenas em virtude do aumento populacional, mas também 

em termos absolutos: se, em 1970, o percentual de migrantes correspon-

dia a 2,3% da população mundial (OIM, 2019, p. 15) em 2019 este percen-

tual atingiu 3,5% (NAÇÕES UNIDAS, DESA, 2019, p. 5). 

Esses números exercem uma grande pressão sobre os sistemas de 

proteção internacional de migrantes. O incremento de fluxo da mobili-

dade humana pode ser visto, simultaneamente, como instrumento e 

consequência da globalização. Numa espécie de retroalimentação, a glo-

balização fomenta os deslocamentos internacionais voluntários e, de for-

ma reflexa, transforma o fenômeno migratório em uma questão de conse-

quências plurinacionais.

À medida que se intensificam desigualdades sociais e acentuam-se 

iniquidades, a globalização cria condições de sobrevivência cada vez mais 

difíceis em países periféricos (DAUVERGNE, 2008). Pobreza, violência, in-

segurança alimentar, mudanças climáticas e crises econômicas contribuem 

para a eclosão de conflitos e compelem cada dia mais pessoas a deixar 

seus lares em busca de melhores condições de sobrevivência no exterior. 

Perseguições, conflitos armados, violência ou violações a direitos hu-

manos fizeram com que o tamanho da população de refugiados crescesse 

consideravelmente do fim do século XX para cá (BOYD, 1999, p. 5). O re-

latório Global Trends Forced Displacement in 20192 do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) revelou que, em 2019, a popula-

ção internacional de refugiados chegou a 26 milhões. 

Em meio aos contingentes de migrantes voluntários e forçados, estão 

mulheres e meninas. Cada vez mais elas formam parte dos fluxos migra-

tórios forçados. Em determinados períodos da história, o número de mu-

lheres obrigadas a se deslocar superou o de homens (BOYD, 1999, p. 5). 

Atualmente, entre a população mundial de refugiados, as mulheres cor-

respondem a 48% (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2019, p. 61). 

Em continentes como Europa e América do Norte, as migrantes mu-

lheres superam quantitativamente os homens (NAÇÕES UNIDAS, DESA, 

2019, p. 14). Especificamente na América Latina e no Caribe, em 2019, as 

2	 Último relatório publicado pela instituição até o momento do depósito da disserta-
ção na Secretaria Acadêmica do PPGDC/UFF (8 de julho de 2020).
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mulheres migrantes correspondiam a 49,9% (NAÇÕES UNIDAS, DESA, 

2019, p. 14). À intensificação dos fluxos migratórios de mulheres, deu-se o 

nome de “feminização da migração” (MOROKVASIK, 2015, p. 358).

Por algumas décadas, essa expressiva participação de mulheres nos flu-

xos migratórios não despertou a merecida atenção de pesquisadores e au-

toridades governamentais. O interesse pelo estudo da migração feminina é 

contemporâneo à intensificação dos seus fluxos, portanto bastante recente. 

Atribuem-se ao movimento feminista, na década de 90, os primeiros 

questionamentos sobre abordagens metodológicas que adotavam exclu-

sivamente o padrão masculino nas pesquisas (PERES; BAENINGER, 2012, 

p. 4). Mesmo quando as migrantes foram visibilizadas, parte dos estudos 

aplicou modelos conceituais neutros ou as relegou um papel estereotipa-

do de meras acompanhantes/dependentes do migrante masculino padrão 

(GRIECO; BOYD, 2003, p. 2). 

Até recentemente, poucos estudos migratórios tiveram foco nas mu-

lheres migrantes ou consideraram que sua experiência é fundamental-

mente diferente da masculina (GRIECO; BOYD, 2003, p. 1). Apesar dos 

alertas de acadêmicas feministas e do crescente interesse pela migração 

feminina em pesquisas atuais, Santos e Rossini acentuam que:

[...] ainda é predominante na literatura o tratamento indis-

criminado das experiências migratórias, desconsiderando-se 

as especificidades de gênero, raça/cor, classe social, orienta-

ção sexual, dentre outros atributos identitários. Os homens, 

brancos, heterossexuais, privilegiados economicamente, são 

tomados como referência e norma, tornando invisíveis ou 

subversivos os demais sujeitos sociais que compõem a com-

plexidade do fenômeno. Considerando em especial o quesito 

gênero, os homens predominam nas migrações internacio-

nais. Apesar disso, a participação das mulheres nesses pro-

cessos e deslocamentos populacionais é notável (SANTOS; 

ROSSINI, 2018, p. 278).

Estudar a migração feminina requer mais que adicionar a variável 

“sexo” a modelos conceituais previamente estabelecidos. O gênero ofe-

rece um novo sentido ao fenômeno migratório que precisa ser adequada-

mente explorado (PERES; BAENINGER, 2012, p. 3). Segundo Monica Boyd 
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(1999), é necessário desenvolver categorias conceituais sensíveis ao gêne-

ro. “Uma abordagem sensível ao gênero requer perguntar de que maneira 

o gênero está envolvido num processo migratório aparentemente neutro” 

(GRIECO; BOYD, 2003, p. 3).

Em nossa pesquisa, pretendemos identificar a violência de gênero 

nas motivações da migração forçada. A expressiva participação de mulhe-

res no deslocamento forçado, segundo Boyd, tem origem na “natureza de 

gênero do processo do refúgio” (1999, p. 6). O gênero, para a autora, “está 

profundamente embutido nos processos que geram fluxos de refugiados” 

(BOYD, 1991, p. 6). Sob um véu de aparente neutralidade, o gênero per-

meia a motivação e a própria composição sexual daqueles que serão re-

conhecidos como refugiados. 

Ao longo da história, a violência de gênero se mostrou uma amea-

ça constante nos cenários conflitivos (WARD, 2002, p. 7). Historicamente, 

os conflitos armados são “empreitadas masculinas e masculinizadas” 

(BALLESTRIN, 2017, p. 1038), mas é o corpo feminino que padece e sua 

violação se repete reiteradamente. “Tem sido constitutivo da linguagem 

das guerras, tribais ou modernas, que o corpo da mulher se anexe como 

parte do país conquistado” (SEGATO, 2005, p. 278). 

As motivações da violência de gênero cometida durante os conflitos 

armados são variáveis. Quando infligida contra mulheres – consideradas 

despojos da guerra – a violência sexual pode ter diversos significados. Sua 

prática pode visar à desestabilização moral de populações, à destruição 

de vínculos com famílias e comunidades, à limpeza étnica, à expressão do 

ódio racial contra o inimigo e à provisão de serviços sexuais aos comba-

tentes (WARD, 2002, p. 7).

Algumas mostras desta realidade nos são fornecidas pela imprensa. 

Em 2014, mais de duzentas estudantes nigerianas foram sequestradas 

pelo grupo terrorista Boko Haram e submetidas a violência sexual e escra-

vização em cativeiro (SEARCEY, 2018). Na guerra civil da Síria, a escraviza-

ção sexual e o estupro coletivo de mulheres yazidis fizeram parte da rotina 

em territórios ocupados pelo Estado Islâmico (EI) (VEJA, 2015).

Em junho de 2019, o Secretário-Geral da ONU Antonio Guterres aler-

tou à comunidade internacional sobre o uso da violência sexual como tá-

tica de guerra (NAÇÕES UNIDAS, 2019) e que seus efeitos podem atraves-
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sar gerações através de traumas e estigmas sociais. 

A violência sexual é apenas uma das exteriorizações da violência de 

gênero praticadas durante guerras ou no seu rescaldo. O número de lares 

monoparentais e/ou dirigidos por menores de idade eleva-se durante os 

conflitos e as adolescentes que assumem a chefia de suas famílias estão 

em risco adicional de sofrer violações de direitos humanos e marginaliza-

ções (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2008, p. 8). 

A violência de gênero também se manifesta pós-conflito através 

da esterilização forçada; da violência doméstica, como resultado da 

cultura de violência orientada pela guerra; da prostituição forçada e ex-

ploração sexual, consequência do impacto desproporcional da guerra 

sobre a pobreza de mulheres e meninas; e do tráfico de mulheres, cujo 

“mercado negro” invariavelmente se desenvolve nos cenários confliti-

vos (WARD, 2002, p. 8).

Face a estas constatações, algumas vozes levantaram-se, documen-

tos internacionais foram produzidos e a denúncia quanto à especial vulne-

rabilidade das refugiadas tornou-se uma bandeira. Em 1985, o relatório da 

III Conferência Mundial sobre a Mulher realizada em Nairóbi reivindicava 

proteção especial a mulheres com necessidades e vulnerabilidades espe-

cíficas, dentre as quais incluiu refugiadas e migrantes (MORELL; SALLES; 

SANTORO, 2018, p. 316). 

O risco de vitimização das migrantes também foi reconhecido em 1992 

pelo Comitê CEDAW3, no art. 6, item 16 da Recomendação Geral n. 19. A 

Declaração sobre a Eliminação da Violência contra as Mulheres (DEVAW4) 

(1994), em seu preâmbulo, relaciona alguns grupos de mulheres conside-

radas especialmente vulneráveis a violência, dentre as quais inseriu as 

refugiadas e as migrantes. 

3	 Instituído pelo art. 17 da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), o Comitê CEDAW tem o objetivo de 
orientar e controlar a aplicação da Convenção pelos Estados-Parte. Sua atuação se 
dá através da análise de relatórios enviados pelos Estados-Parte sobre as medidas 
implementadas em seus territórios ou através da elaboração de sugestões e reco-
mendações (a exemplo da RG n. 19/92). 

4	 Sigla em inglês correspondente a “Declaration on the Eliminiation of Violence 
against Women”. 
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Apesar de reconhecer que homens e meninos também enfrentam 

problemas de proteção no deslocamento forçado, o Comitê Executivo do 

ACNUR afirmou que mulheres e meninas estão expostas a questões espe-

cíficas em razão do seu gênero, posição cultural e socioeconômica, além 

de sua condição jurídica, razão pela qual podem ter menos possibilidades 

de exercer seus direitos (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2008, p. i). 

O conceito de interseccionalidade de Kimberlé Crewshaw (2002) auxilia 

na compreensão do fenômeno. Recentemente, no item 12 da Recomendação 

Geral n. 35 (adiante denominada RG n. 35) (2017), o Comitê CEDAW afirmou 

que a discriminação contra a mulher se dá através da composição entre 

raça, religião, opinião política, orientação sexual, nacionalidade. 

Estes marcadores de diferença interagem, fazendo com que a violência 

de gênero seja vivenciada de forma única por mulheres em cenários de con-

flitos. “A especial vulnerabilidade da mulher migrante ou refugiada deriva 

não só de ser mulher ou de ser migrante ou refugiada, mas também da inte-

ração de ambas as condições” (MORELL, SALLES; SANTORO, 2018, p. 324). 

Em seu item 14, a RG n. 35 (2017) reconhece que a violência de gênero 

contra mulheres se exacerba por fatores culturais, econômicos, ideológicos, 

religiosos, ambientais e nos cenários de deslocamentos forçados, militari-

zação, ocupação estrangeira, conflitos armados, extremismo e terrorismo. 

A violência de gênero serve como catalizadora da fuga e submete mu-

lheres e meninas a maior grau de vulnerabilidade em seu deslocamento e 

integração aos países de destino. Entretanto, a insensibilidade ao gênero 

que caracteriza a definição internacional de refugiado gera um grande en-

trave ao reconhecimento do refúgio às mulheres (BOYD, 1999, p. 9). 

Desenvolvido no marco histórico das grandes guerras, o conceito in-

ternacional de refúgio previsto na Convenção de 1951 e no Protocolo de 

1967 foi endereçado à perseguição empreendida pelo Estado. A definição 

de refugiado é dirigida à experiência dos atores públicos, que participam 

das grandes atividades políticas. “O clássico refugiado era o dissidente 

soviético, o judeu na Alemanha. O clássico opressor era o Estado” (ARBEL; 

DAUVERGNE; MILBANK, 2014, p. 3).

Ao privilegiar a perseguição estatal desferida na esfera pública, a de-

finição universal de refúgio deixou de fora a violência de gênero, comu-

mente praticada nos espaços privados. Segundo Victoria Foote:
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Escondida na neutralidade está um entendimento de perse-

guição, e as bases nas quais está legalmente fundamentada, 

que foi formulado por uma percepção distintamente masculi-

na sobre o que constitui o medo legítimo de perseguição. Em 

razão de o gênero estar ausente dentre as bases enumeradas 

como medo de perseguição, a definição falha em reconhecer 

que em alguns – talvez muitos – países, mulheres enfrentam 

perseguição especificamente porque são mulheres5 (FOOTE, 

1994, p. 8, tradução nossa).

Em nosso país, apesar de adotarmos uma definição ampliada de re-

fúgio, este vácuo normativo também não foi suprido. O gênero não está 

expressamente contemplado como motivo de perseguição e o art. 1º da 

Lei n. 9.474/1997 não inclui um dos grupos mais suscetíveis de ser vítima 

de grave e generalizada violação a seus direitos humanos: as mulheres 

(GARRIDO; SALLES; MORELL, 2018, p. 360). 

Denunciando esta incongruência, Garrido, Salles e Morell afirmam 

que:

A Lei n. 9.474 declara motivos persecutórios a raça, a religião, 

a nacionalidade, o pertencimento a grupo social e as opiniões 

políticas sem contemplar o gênero. Além de notória a ausên-

cia do gênero como motivo persecutório, os termos desta 

enumeração não são definidos normativamente, o que não 

permite afirmar que o pertencimento ao gênero feminino se 

entenda abarcado na participação a um determinado grupo 

social (GARRIDO; SALLES; MORELL, 2018, p. 370, tradução e 

grifo nosso).

Face a essa lacuna normativa, a importância de integrar e “transver-

salizar” o conceito de gênero à definição universal de refugiado foi sis-

5	 Em nossa pesquisa, os excertos em língua estrangeira serão objeto de nossa livre 
tradução e seus textos originais inseridos nas notas de rodapé. No idioma original: 
“Hidden in the neutrality is an understanding of persecution, and the grounds upon which it 
is legally based, that has been formulated by a distinctly male perception of what constitutes 
a legitimate fear of persecution. Because gender is absent as an enumerated basis for fear of 
persecution, the Convention definition fails to acknowledge that in some – perhaps most –countries, 
women face persecution specifically because they are women”.
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tematicamente reiterada por organismos e instituições internacionais 

(GARRIDO; SALLES; MORELL, 2018, p. 378).

Em 1984, o Parlamento Europeu adotou uma resolução encorajan-

do os Estados a reconhecerem como refugiadas mulheres que sofreram 

perseguição por transgredirem normas morais de suas comunidades. Em 

casos tais, as solicitações deveriam ser fundamentadas e o status reconhe-

cido com base no pertencimento a grupo social (STAIRS AND POPE, 1990; 

apud FOOTE, 1994, p. 9).

Em 1985, o Comitê Executivo do ACNUR dedicou a Conclusão n. 39 ao 

tema da proteção internacional às mulheres refugiadas e sua a alínea “k”: 

Reconheceu que os Estados, no exercício de sua soberania, 

são livres para adotar a interpretação que mulheres solicitan-

tes de refúgio que enfrentem tratamento severo ou desuma-

no, devido a ter transgredido costumes da sociedade em que 

vivem, podem ser consideradas “grupo social particular” den-

tro do significado do Artigo 1A (2) da Convenção das Nações 

Unidas para Refugiados de 19516.

Em 19917, o ACNUR publicou a primeira versão do manual Guidelines 

on the Protection of Refugee Woman, onde orientava os Estados a reconhecer, 

com base no pertencimento a grupo social, as solicitações de refúgio por 

violência de gênero formuladas por mulheres. 

Em 1998, a Declaração e Plataforma de Ação de Pequim (adotada na 4º 

Conferência Mundial sobre a Mulher da ONU) reconheceu como bem funda-

do temor de perseguição a fuga por violência sexual ou outras violações ba-

seadas em gênero. No mesmo ano, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

(AGNU) publicou a Resolução n. 52/103, cujo item 15 exortou os Estados a:

6	 Livre tradução da autora. No idioma original: Recognized that States, in the exercise of their 
sovereignty, are free to adopt the interpretation that women asylum-seekers who face harsh or 
inhuman treatment due to their having transgressed the social mores of the society in which they 
live may be considered as a “particular social group” within the meaning of Article 1A(2) of the 
1951 United Nations Refugee Convention.

7	 Este manual foi atualizado e expandido. Em sua versão atual (2008), as meninas refu-
giadas foram incluídas entre o grupo protegido e foram incorporadas recomendações 
adicionais.
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[...] adotarem uma abordagem sensível aos temas de gêne-

ro e a assegurar que as mulheres solicitantes do status de 

refugiadas, com base em um bem fundado temor de perse-

guição, pelas razões enumeradas na Convenção de 1951 e no 

Protocolo de 1967 relativo ao Status de Refugiado, incluindo 

perseguição através de violência sexual ou baseada em gêne-

ro, sejam reconhecidas como refugiadas8” (AGNU, 1998, p. 3, 

tradução livre).

Em 2002, o ACNUR publicou suas Diretrizes sobre Proteção 

Internacional n. 01, onde expressamente recomenda que a interpreta-

ção do conceito de refugiado seja feita à luz da perspectiva de gênero 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002a, p. 2). Segundo o ACNUR, o estupro, a 

violência relacionada ao dote, a violência doméstica e a mutilação genital 

feminina são exemplos de violência de gênero utilizadas como forma de 

perseguição por atores estatais e privados, que devem ser consideradas 

numa interpretação holística do conceito de refugiado. 

Em 2014, a Recomendação Geral n. 32 (RG n. 32) do Comitê CEDAW 

reforçou que a Convenção para a Eliminação de todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (CEDAW) faz parte de um sistema abran-

gente de direitos humanos internacionais, que opera simultaneamente ao 

Direito Internacional dos Refugiados e, reconhecendo que a equidade de 

gênero não está prevista na Convenção de 1951 e no Protocolo de 1967, 

afirmou a necessidade que estes documentos sejam interpretados à luz 

da CEDAW. 

Destacamos os itens 11 e 13 da RG n. 32, onde o Comitê CEDAW 

acentua:

Item 11. Dado que a Convenção se aplica a cada estágio do 

ciclo de deslocamento, ela serve para proibir a discriminação 

com base em sexo e gênero em todos os estágios: durante 

o procedimento de determinação do status de refugiado, 

8	 No idioma original: “…adopt an approach that is sensitive to gender-related concerns and 
to ensure that women whose claims to refugee status are based upon a well-founded fear of 
persecution for reasons enumerated in the 1951 Convention and the 1967 Protocol relating to 
the Status of Refugees, including persecution through sexual violence or other gender-related 
persecution, are recognized as refugees”.
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durante os processos de repatriação ou reassentamento e 

durante o processo de integração das mulheres a quem se 

garantiu o asilo9.

Item 13. (...) sob o artigo 1A (2) da Convenção de 1951 Relativa 

ao Status de Refugiado, as razões da perseguição precisam 

estar ligadas a um dos cinco tópicos listados nele: raça, reli-

gião, nacionalidade, pertencimento a grupo social ou opinião 

política. A perseguição baseada em gênero está ausente do 

texto10 (NAÇÕES UNIDAS, ACNUDH, 2014, grifos nossos). 

Em nossa pesquisa, pretendemos assimilar as recomendações dos 

organismos internacionais, utilizando as lentes de gênero no estudo das 

motivações do refúgio de mulheres. Para alcançar este intento, nos socor-

reremos das lições de Elizabeth M. Grieco e Monica Boyd no artigo Woman 

and Migration: Incorporating Gender into International Migration Theory (2003).

Após criticarem a neutralidade de gênero característica das pesqui-

sas sobre migração, as autoras estabelecem uma proposta metodológi-

ca de estudos da migração feminina. Grieco e Boyd propõem que os es-

tudos sensíveis ao gênero compartimentem a experiência migratória de 

mulheres em três etapas: pré-migratória, cruzamento de fronteira e etapa 

pós-migratória. 

Segundo as acadêmicas, o estudo segmentado facilita identificar

[...] como as relações de gênero, papéis e hierarquias influen-

ciam as probabilidades migratórias de mulheres e homens 

durante cada estágio do processo migratório e produzem re-

sultados migratórios distintos11 (GRIECO; BOYD, 2003, p. 3).

9	 Livre tradução da autora. No idioma original: Given that the Convention applies at every 
stage of the displacement cycle, it serves to prohibit sex- and gender-based discrimination at every 
stage: during the refugee status determination procedure, throughout the return or resettlement 
process and throughout the integration process for women who have been granted asylum.

10	 No idioma original: ... under article 1A(2) of the 1951 Convention relating to the Status of 
Refugees the reasons for persecution must be linked to one of the five grounds listed therein: race, 
religion, nationality, membership of a particular social group or political opinion. Gender-related 
persecution is absent from the text.

11	 No idioma original: “Using a three stage model of the migration process, we show how gender 
relations, roles and hierarchies influence the migratory probabilities of women and men during 
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Dos três estágios sugeridos pelas autoras, nossa pesquisa enfoca a 

etapa pré-migratória e objetiva identificar motivações de gênero nos de-

poimentos de mulheres refugiadas e solicitantes de refúgio. 

A proposta metodológica de Grieco e Boyd foi concebida para a aná-

lise da migração feminina internacional para países industrializados (2002, 

p. 12). Portanto, não se restringe à migração forçada e circunscreve o des-

tino da migração aos países industrializados. A pergunta de nossa pesqui-

sa tem origem precisamente neste ponto: a metodologia sugerida pelas 

autoras é aplicável à identificação de motivações de gênero no refúgio 

solicitado por mulheres às autoridades do nosso país? 

Nossa hipótese é que, apesar de formulada para analisar a migra-

ção – voluntária ou forçada – de mulheres para países industrializados, 

o método de Grieco e Boyd é não apenas válido, como se revela útil à 

sistematização de parâmetros de elegibilidade do refúgio de mulheres 

que sofreram perseguição com fundamento no gênero. Neste trabalho, a 

hipótese será testada a partir do estudo empírico dos relatos de um grupo 

específico de mulheres: as participantes do Projeto “Vidas Refugiadas”.

Criado conjuntamente pela advogada Gabriela Cunha Ferraz e pelo 

fotojornalista Victor Moriyama, o Projeto “Vidas Refugiadas” retrata a his-

tória de sete mulheres refugiadas ou solicitantes de refúgio que se en-

contram no Brasil. A imersão dos idealizadores do projeto na vida destas 

mulheres foi transformada em uma exposição fotográfica, num sítio eletrô-

nico12 e num canal do YouTube13. 

No sítio eletrônico foram disponibilizadas fotografias e informações 

sobre seus países de origem. No canal do YouTube encontra-se nosso 

principal instrumento de pesquisa: vídeos contendo ricos depoimentos 

destas mulheres sobre sua experiência migratória.

A obra “Pesquisa Qualitativa com Texto, Imagem e Som. Um manual 

prático.”, de Martin W. Bauer e George Gaskell (2008) nos encorajou a uti-

lizar este conjunto temático de depoimentos como base de pesquisa. 

Segundo a filosofia do livro, não existe um modo ótimo ou único de fazer 

each stage of the migration process and produce differential migration outcomes”.

12	 www.vidasrefugiadas.com.br.

13	 https://www.youtube.com/results?search_query=vidas+refugiadas

http://www.vidasrefugiadas.com.br
https://www.youtube.com/results?search_query=vidas+refugiadas
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pesquisa social (BAUER; GASKELL, 2008, p. 20), razão pela qual um con-

junto de depoimentos gravados, registrados e organizados em um sítio 

eletrônico é um instrumento tão idôneo para uma pesquisa qualitativa 

quanto outro qualquer.

Utilizar depoimentos de mulheres refugiadas como foco de análise 

alinha-se a um dos objetivos de nossa pesquisa: privilegiar metodologias 

que tomem os indivíduos como fonte de suas experiências. Temos a pre-

tensão metodológica de enaltecer a realidade social através destes relatos 

pessoais. Priorizar o depoimento das participantes do “Vidas Refugiadas” 

e identificar aspectos de gênero nestes depoimentos permite criticar o 

refúgio a partir da perspectiva destas mulheres.

Em nossa pesquisa, os depoimentos das participantes do projeto se-

rão integralmente transcritos e convertidos em resultados através da téc-

nica análise de conteúdo (AC). A AC permite “produzir inferências sobre 

os emissores, sobre a própria mensagem ou sobre a audiência da mensa-

gem” (WEBER, 1985 apud BAUER, 2008, p. 192). As inferências produzidas 

em nosso estudo terão os depoimentos como base. 

Selecionaremos trechos dos depoimentos e os recortaremos em 

unidades de registro temáticas. Na separação e hierarquização dos da-

dos, adotaremos a proposta metodológica sugerida pelas acadêmicas 

Elizabeth M. Grieco e Monica Boyd no já mencionado artigo Woman and 

Migration: Incorporating Gender into International Migration Theory (2003). 

A seleção e hierarquização dos trechos dos depoimentos que reflitam 

motivações de gênero levará em consideração dois elementos, chamados 

por Grieco e Boyd de fatores individuais/micro e fatores sistêmicos/macro. 

Consideram-se fatores micro as relações, os status e os papéis de gênero. 

Dentre os fatores micro, aplicaremos o recorte da violência de gênero. 

Fatores macro, em contrapartida, são as características estruturais do país 

de origem. Segundo as autoras, o somatório de fatores micro e macro in-

fluencia a propensão migratória de mulheres (GRIECO; BOYD, 2003, p. 13, 

tradução nossa). 

Nossa pesquisa terá abordagem jurídico sociológica e sua natureza 

será qualitativa. A escolha da modalidade empírica de pesquisa se alinha 

aos objetivos de nosso programa de Pós-Graduação (PPGDC/UFF), que 

traz no art. 1º, inc. II do seu Regimento Interno a elaboração de um pen-
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samento crítico em relação às práticas, instituições e teorias do Direito 

(2017, p. 3). 

Ao priorizar os depoimentos das refugiadas como fonte de análise, 

esperamos desenvolver críticas ao instituto jurídico do refúgio embasadas 

na realidade social. É na análise do concreto que o pesquisador poderá 

melhor interpretar e reconstruir a realidade (REIS, 2015, p. 160). 

Para chegarmos ao resultado qualitativo, a pesquisa foi precedida 

de algumas etapas igualmente relevantes. Sem a revisão bibliográfica e 

uma extensa análise documental, não teríamos desenvolvido produção 

alguma. Na seleção dos textos que fizeram parte de nossa revisão biblio-

gráfica, escolhemos priorizar trabalhos científicos da autoria de mulheres. 

Desta maneira, será possível observar que as categorias teóricas 

e os institutos jurídicos que norteiam nossa pesquisa foram desenvol-

vidos e/ou investigados por acadêmicas: a “feminização da migração” 

de Mirjana Morokvasik; o “refúgio” em Liliana Jubilut; o “refúgio de 

mulheres” em Monica Boyd; as “três etapas da migração feminina” de 

Monica Boyd e Elizabeth Grieco; o “gênero” conforme Kate Millet e 

Gayle Rubin; a “interseccionalidade” de Kimberlé Crewshaw; a “violên-

cia de gênero” por Laura Rita Segatto e a “violência contra a mulher” 

por Lourdes Maria Bandeira. 

Nossa análise documental recaiu sobre convenções internacionais, 

textos de leis e relatórios da lavra de organismos internacionais engaja-

dos com as temáticas das mulheres e dos refugiados. Constituem marcos 

legislativos de nossa pesquisa a Convenção de 1951 relativa ao Status dos 

Refugiados e seu Protocolo de 1967, a CEDAW (1979), a DEVAW (1994), a 

Lei Brasileira sobre Refúgio (Lei n. 9.474/1997). 

Servimo-nos da consulta aos relatórios Global Trends Forced Displacement 

2019 do ACNUR, Refúgio em Números, 4ª edição, do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública (BRASIL, 2019), e da Plataforma Interativa de Decisões 

sobre Refúgio (2021), elaborada em parceria por CONARE E ACNUR. 

Sobre a elegibilidade de mulheres com base na perseguição por violência 

de gênero, nos socorremos do Manual de Procedimentos e Critérios para 

a Determinação da Condição de Refugiado (2018), das Diretrizes sobre 

Proteção Internacional n. 01 – Perseguição baseada no gênero (2002a) e 

Diretrizes sobre Proteção Internacional n. 02 – Pertencimento a um grupo 
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social específico (2002b), todos de autoria do ACNUR.

Esta pesquisa justifica-se por múltiplos argumentos. Em primeiro lu-

gar, indicamos a relevância jurídico-social do tema. A violência de gênero 

é um componente cultural em diversos países do mundo e, nos cenários 

de conflito, encontra um território fértil à expansão. O instituto do refúgio 

precisa ser reinterpretado à luz deste fenômeno, de maneira a estender 

sua proteção às mulheres vítimas desta violência. Apontando a violência 

de gênero nos depoimentos de mulheres em situação de refúgio, será 

possível criticar a neutralidade do conceito internacional do refúgio e rei-

vindicar ampliações em seu alcance protetivo.

Uma segunda justificativa da pesquisa reside em seu ineditismo. 

Nas buscas realizadas em repositórios digitais de dissertações e teses até 

a data de depósito da nossa dissertação14, não encontramos pesquisas 

empíricas apresentadas a programas de Pós-Graduação em Direito que 

centralizassem análises sobre os depoimentos de mulheres refugiadas ou 

que se embasassem no Projeto “Vidas Refugiadas“ como ponto de partida 

para seus estudos.

A justificativa adicional, já destacada por Ruyssen e Salomone (2017), 

reside na relevância de pesquisar as motivações da migração. Segundo as 

autoras, “uma análise do que dirige propriamente a intenção de migrar pode 

contribuir significativamente para a nossa compreensão das dinâmicas mi-

gratórias globais” (RUYSSEN; SALOMONE, 2017, p. 5). Em suas palavras: 

Dentre os fatores não econômicos que explicam a migração 

feminina, a discriminação de gênero se comprovou de parti-

cular importância. Apesar dos esforços mundiais para reduzir 

disparidades de gênero, as mulheres continuam a ocupar uma 

posição desfavorável em termos de liberdades fundamentais 

e oportunidades, que podem em contrapartida ter impacto 

em seu comportamento migratório (RUYSSEN; SALOMONE, 

2017, p 3). 

Acrescentamos às justificativas de nossa pesquisa a importância de 

14	 A primeira versão de nossa dissertação foi depositada na Secretaria Acadêmica do 
PPGDC/UFF aos 28 de fevereiro de 2020. 
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desenvolver parâmetros de análise adequados para a elegibilidade de 

refugiados. É importante que autoridades responsáveis pela análise da 

elegibilidade recebam treinamento para identificar perseguição por moti-

vos de gênero (DEMANT, 2013, p. 140) em solicitações de refúgio e acredi-

tamos que a metodologia proposta por Grieco e Boyd pode se apresentar 

adequada a essa finalidade. 

Considerada um momento crucial da solicitação do refúgio (LEÃO, 

2017, p. 220), a entrevista de elegibilidade é pessoalmente conduzida por 

um oficial do CONARE, que terá a responsabilidade de identificar o fun-

dado temor de perseguição na narrativa do solicitante. Esta etapa do pro-

cedimento pode representar a sobrevivência não apenas das solicitantes, 

mas de outros membros de sua família. 

Passando à estrutura de nosso trabalho, além da introdução e da con-

clusão, a dissertação é constituída de quatro capítulos. O primeiro, intitu-

lado O REFÚGIO, é destinado à análise do instituto no plano internacio-

nal e no ordenamento jurídico brasileiro. Neste capítulo, apresentamos o 

conceito de migração, seu componente volitivo, apresentaremos o refúgio 

como espécie de migração forçada, sua definição à luz da Convenção de 

1951 e do Protocolo de 1967 e as limitações dessa definição. 

A seguir, discorreremos sobre o conceito regional de refúgio segundo 

a Declaração de Cartagena (1984) e os avanços que a definição ampliada 

trouxe ao reconhecimento do refúgio por violência de gênero na América 

Latina. Apresentaremos a definição de refúgio adotada pela legislação bra-

sileira (Lei 9.474/97), discorreremos sobre o procedimento de solicitação 

do refúgio e mencionaremos a importância da entrevista de elegibilidade. 

No segundo capítulo, ao qual atribuímos o título O REFÚGIO DE 

MULHERES, abordaremos o refúgio por pertencimento a grupo social es-

pecífico e a perseguição fundada no gênero. Para melhor entendimento 

desta modalidade de perseguição, apresentaremos conceitos de gênero, 

violência de gênero e a violência contra a mulher, classificada em nosso 

trabalho como espécie da violência de gênero. 

O capítulo terceiro é destinado à pesquisa. Discorreremos sobre as 

etapas prévias à nossa pesquisa, apresentaremos as dificuldades que en-

contramos no seu curso e as estratégias que traçamos para o seu desen-

volvimento, descreveremos o Projeto “Vidas Refugiadas”, relacionaremos 



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

32

nossos referenciais teóricos e legislativos e dissecaremos o método suge-

rido por Grieco e Boyd (2003).

No quarto e último capítulo, destinado aos resultados, aplicaremos a 

metodologia sugerida por Grieco e Boyd ao depoimento de cada uma das 

participantes do Projeto Vidas Refugiadas. Assim, o capítulo se encontra 

dividido segundo os nomes das depoentes, organizados em ordem alfa-

bética. Os depoimentos serão analisados na seguinte ordem: breve apre-

sentação da depoente, identificação da violência de gênero e das caracte-

rísticas estruturais do país de origem, seguida da análise de elegibilidade 

conforme os parâmetros da lei brasileira. 

Por fim, acrescentamos que a adesão da Universidade Federal 

Fluminense (UFF) à Cátedra Sérgio Vieira de Mello (CSVM) serviu como 

estímulo ao desenvolvimento de nossa pesquisa. Em agosto de 2018 – 

ano em que ingressamos no PPGDC – a UFF se tornou a primeira universi-

dade carioca a aderir à CSVM. 

Através da assinatura de um convênio com o ACNUR, a Universidade 

se comprometeu “a desenvolver iniciativas para promover educação, pes-

quisa e extensão acadêmica voltada à população em condição de refúgio” 

(FELIX, 2018). Com nossa pesquisa, esperamos endossar o compromisso 

assumido por nossa instituição e produzir conteúdo alinhado aos objeti-

vos da cátedra. 



2 O Refúgio

2.1 A migração e o elemento volitivo

Desde a aurora da História, a humanidade está 

em deslocamento. Caça, colheita, transumância de 

rebanhos e nomadismo são exemplos de práticas so-

ciais que impulsionaram os seres humanos a se deslo-

car (CASHMORE, 2016, p. 352). Em todos os períodos 

da história mundial, os estilos de vida migratório e 

sedentário coexistiram. 

Apesar da característica histórica dos deslocamentos 

humanos, a intensificação dos fluxos e sua regulação pelos 

Estados são fenômenos mais recentes. Para Abdelmalek 

Sayad, a migração é um objeto vasto já que os migrantes 

trazem consigo suas histórias, tradições, formas de vida, 

sentimentos, formas de agir e pensar, suas linguagens, 
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religiões e todas as outras estruturas sociais, políticas e mentais de suas 

sociedades de origem (SAYAD, 2004, p. 3). 

Migra-se por razões econômicas, em busca de oportunidades de 

trabalho ou à procura de novos horizontes. Há quem migre fugindo de 

perseguições, conflitos armados, pobreza, terrorismo e insegurança 

alimentar. Existem ainda as migrações motivadas por desastres na-

turais e em consequência do aquecimento global. Isoladamente ou 

de forma combinada, estes motivos conduzem à migração humana 

(LETRA, 2016, p. 1).

Sayad (2004, p. 1) ressalta que emigração e imigração são condutas 

distintas, porém, indissociáveis, que precisam ser consideradas em con-

junto. A migração seria o gênero, do qual a emigração e a imigração cons-

tituem espécies. Emigra quem deixa seu país ou residência e imigra quem 

se instala em lugar distinto de sua origem. Ao que chamamos emigração 

em dado lugar e sociedade é chamado imigração na sociedade de destino 

(SAYAD, 1998, p. 14). Emigrar e imigrar, portanto, são comportamentos hu-

manos consecutivos.

A migração internacional é um fenômeno complexo, que tangencia 

uma ampla sorte de aspectos econômicos, sociais e de segurança, em 

um mundo cada vez mais interligado. Face à sua importância para a co-

munidade internacional, a migração é estudada em números, em suas 

motivações, nos percalços enfrentados e estratégias desenvolvidas pe-

los migrantes em seus fluxos migratórios bem como na sua adaptação às 

nações de acolhida. 

Mais que um fenômeno complexo, a migração é um fato social com-

pleto, que requer do pesquisador o transcurso de um itinerário episte-

mológico que promova o cruzamento de variadas ciências sociais (SAYAD, 

1998, p. 15). História, geografia, demografia, direito, sociologia, psicologia, 

psicologia social, antropologia, linguística e ciência política intersecio-

nam-se nos estudos migratórios. 

Distintas áreas da ciência dedicadas ao estudo da migração empe-

nham-se em conceituá-la. No Glossário sobre Migração publicado pela 

Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2009, p. 40), a migração 

é definida como o:
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Processo de atravessamento de uma fronteira internacional 

ou de um Estado. É um movimento populacional que com-

preende qualquer deslocamento de pessoas, independente 

da extensão, da composição ou das causas; inclui a migração 

de refugiados, pessoas deslocadas, pessoas desenraizadas e 

migrantes econômicos (OIM, 2009, p. 40). 

Migrar é sair de seu lugar de origem com o intuito de permanecer em 

outro local por tempo significativo de duração (GOMES, 2015, p. 30). A mi-

gração é o movimento de atravessar fronteiras político-geográficas, realiza-

do por indivíduos ou grupos de pessoas, com o objetivo de instalar-se, de 

forma temporária ou permanente, em local diverso que o de sua origem. 

A migração é um termo que abrange uma ampla variedade de movi-

mentos e situações, envolvendo pessoas em diversas condições e trajetórias 

de vida. A caracterização do movimento migratório independe da extensão 

percorrida, da composição do grupo de migrantes ou das causas da migração. 

A palavra “migrante” carece de definição jurídica (JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010, p. 282). Nos estudos demográficos e populacionais, o 

elemento volitivo – vontade do migrante – é irrelevante para identificar a 

atividade migratória. Pouco importa se a decisão de migrar foi espontânea 

ou forçada por circunstâncias alheias à vontade do migrante: havendo cru-

zamento de fronteiras existe migração. 

“Tanto os migrantes forçados quanto os migrantes voluntários são mi-

grantes” (IDEM, 2010, p. 281). Concretizado o cruzamento de fronteiras, 

seja qual for a razão que impeliu o migrante a sair do seu local de origem, 

está caracterizada a migração em seu conceito amplo. 

Para fins jurídicos, entretanto, a contraposição entre a migração mo-

tivada pelo desejo ou pela violência funciona como um divisor de águas 

(MOREIRA; SALA, 2018, p. 15). O enquadramento da migração nas cate-

gorias forçada ou voluntária trará reflexos na amplitude da proteção ao 

migrante perante o Direito Internacional e consequências para sua se-

gurança, permanência e estabilidade nos países de destino (JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010, p. 281). 

Segundo a tradicional classificação quanto ao elemento volitivo, a 

migração se divide em voluntária e involuntária. Considera-se migrante 

voluntário quem escolhe deixar sua residência habitual ou seu país de 
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origem, por motivações econômicas ou pessoais. A decisão de migrar é 

tomada de forma livre pelo migrante, por razões de conveniência pessoal 

e sem a influência de pressões externas (JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010). 

Em contrapartida, na migração involuntária ou forçada, “o elemen-

to volitivo do deslocamento é inexistente ou minimizado” (JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010, p. 281). As migrações forçadas abrangem diversas si-

tuações. É forçada a migração daquele que abandona seu país de origem 

ou de residência, em consequência de fundado temor de perseguição ou 

conjuntura de risco. É o caso dos refugiados e dos asilados políticos. 

Também se enquadram na categoria de migrantes forçados os des-

locados internos (por conflitos armados ou por desastres ambientais), os 

refugiados ambientais15 e aqueles que migram por violações aos direi-

tos humanos. A migração motivada por graves violações a direitos eco-

nômicos, sociais ou culturais igualmente se considera forçada (JUBILUT; 

APOLINÁRIO, 2010, p. 282).

Ultrapassadas estas considerações introdutórias sobre o conceito de 

migração e seu elemento volitivo, passaremos a analisar a principal moda-

lidade de migração forçada, sobre a qual nossa pesquisa está circunscrita: 

o refúgio.

2.2 O Refúgio no Direito Internacional

O instituto do Refúgio está diretamente relacionado ao regime in-

ternacional dos direitos humanos (CASTRO et al., 2018, p. 83), porém a 

acolhida de pessoas perseguidas em virtude de sua raça, religião, opinião 

política, nacionalidade ou pertencimento a determinado grupo social é 

15	 O aquecimento global e seus impactos sobre a natureza intensificaram debates sobre 
a possibilidade de reconhecer o status de refugiados aos migrantes ambientais. O 
termo “refugiado ambiental” passou a ser formalmente utilizado na década de 70 por 
Lester Brown, do Worldwatch Institute, porém, apenas em 1985, numa publicação de 
Essan El-Hinnawi para o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, é que a 
expressão teve seu conteúdo difundido (MORRISSEY, 2009, p. 3). Apesar de soar evi-
dente o caráter forçado do deslocamento ambiental em casos extremos de degrada-
ção ambiental, sob a perspectiva do Direito Internacional, conforme veremos no item 
seguinte, para que um imigrante seja reconhecido como refugiado, é imprescindível 
a demonstração do bem fundado temor de perseguição. 
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antecedente à noção de direitos humanos, teve fundamento no altruísmo 

e se repetiu ao logo de toda a história da humanidade, sendo considerada 

um costume internacional (JUBILUT, 2007, p. 35).

Durante o nazismo, as violações aos direitos humanos perpetradas 

pelo Estado demonstraram a ineficácia dos instrumentos nacionais de 

proteção à dignidade humana. Face “às monstruosas violações de direitos 

humanos da era Hitler e à crença de que parte destas violações poderia 

ser prevenida se um efetivo sistema de proteção internacional de direitos 

humanos existisse” (BUERGENTHAL, 1988 p. 17 apud PIOVESAN, 2017, p. 

205), evidenciou-se a necessidade de reassentar um paradigma ético ca-

paz de restaurar a lógica do razoável (PIOVESAN, 2017, p. 206). 

Com objetivo de impor limites à soberania estatal e assegurar direi-

tos mínimos a todos os indivíduos, os direitos humanos passaram a ocupar 

um espaço central na agenda das instituições internacionais (PIOVESAN, 

2017, p. 207). Através da Carta das Nações Unidas de 1945, instituiu-se 

a Organização das Nações Unidas (ONU) e, posteriormente, em 1948, foi 

adotada a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 

Considerada um grande impulso à proteção aos refugiados, a DUDH 

reafirmou igualdade, liberdade e fraternidade como ideais a serem uni-

versalmente perseguidos e, em seu art. XIV, item 1, documentou o Direito 

de Asilo sob o seguinte texto: “todo ser humano, vítima de perseguição, 

tem o direito de procurar e gozar asilo em outros países (NAÇÕES UNIDAS, 

1948)”. Apesar de garantir que qualquer pessoa perseguida pode solicitar 

proteção a outro país, a DUDH não estabeleceu o dever de concessão de 

asilo por parte dos Estados (JUBILUT, 2007, p. 36).

Na segunda metade do Século XX, vieram à luz tratados e declarações 

cujos textos almejavam proteger a dignidade humana sob variados pris-

mas e passaram a compor o Sistema Internacional de Direitos Humanos. 

Dentro deste sistema, existem os instrumentos gerais e os instrumentos 

especiais sobre direitos humanos. O texto dos instrumentos gerais visa à 

proteção indistinta de todos os seres humanos. 

Os instrumentos especiais se voltam à proteção de determinados 

grupos, face às suas vulnerabilidades particulares. A Convenção Relativa 

ao Estatuto dos Refugiados (também chamada de Convenção de Genebra 

ou Convenção de 1951) é um destes instrumentos especiais. Aprovada 



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

38

logo após a adoção da DUDH, a Convenção de 1951 é um tratado inter-

nacional da máxima relevância, que conceitua a condição de refugiado e 

disciplina seus direitos e deveres. 

Os direitos dos refugiados e solicitantes de refúgio, bem como os de-

veres dos Estados para com os mesmos, estão dispostos na Convenção de 

1951 e no Protocolo de 1967, sobre os quais discorreremos no item seguin-

te. Também são contemplados pela proteção destes diplomas os apátri-

das, os retornados e demais pessoas sob o mandato do Alto Comissariado 

das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), cuja principal missão con-

siste na proteção de refugiados e das populações deslocadas por guerras, 

conflitos e perseguições (NAÇÕES UNIDAS, sem data, on-line).

À semelhança do refúgio, o instituto do asilo também destina-se ao 

acolhimento de alguém que deixou seu país de residência por receio 

ou em virtude de uma perseguição. Face a essa proximidade, André de 

Carvalho Ramos (2011, p.15), esclarece que os dois integram o conceito 

de “asilo em sentido amplo” cujas espécies são: 1) asilo político, que se 

subdivide em asilo territorial, asilo diplomático e asilo militar; e 2) refúgio. 

Nos países da América Latina, os institutos do refúgio e do asilo coe-

xistem: a concessão do asilo é mantida de forma combinada com o refúgio 

(JUBILUT, 2007, p. 37). Ambos têm caráter humanitário, estão fundados na 

cooperação e solidariedade internacionais e se destinam à proteção de 

não-nacionais. 

Apesar destas semelhanças, Jubilut e Apolinário (2010, p. 285) desta-

cam que o asilo, cujas origens remontam à Antiguidade Clássica, configura 

um ato discricionário do Estado e sua solicitação é motivada em uma perse-

guição concreta por razões exclusivamente políticas. Por ser discricionário, 

o ato estatal de concessão do asilo é constitutivo da condição de asilado. 

O refúgio, em contrapartida, surge apenas no início do Século XX, 

sob a égide da Liga das Nações, com foco na proteção de perseguidos 

pela Revolução Russa. Os critérios de reconhecimento do status de 

refugiado são em certa medida objetivos e pré-definidos em normas 

internacionais e os refugiados estão sob o mandato de um órgão inter-

nacional (JUBILUT, 2007, p. 44). 

Não bastassem estas diferenças, as motivações do refúgio vão além 

do elemento político do asilo, podendo estar fundadas em raça, religião, 



39

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

nacionalidade ou pertencimento a determinado grupo social. Além disso, 

o reconhecimento do status de refugiado pelo país de acolhida é uma de-

cisão declaratória e vinculada.

O Direito Internacional dos Refugiados surgiu no decorrer do sécu-

lo XX e compõe o Sistema Internacional de Proteção à Pessoa Humana. 

A Primeira Guerra Mundial e a Revolução Bolchevique, com suas perse-

guições aos chamados “russos brancos” (MOREIRA; SALA, 2018, p. 17-18), 

evidenciaram à comunidade internacional que a discricionariedade carac-

terística do instituto do asilo era insuficiente para a proteção de pessoas 

em situação de deslocamento forçado (JUBILUT; MADUREIRA, 2014). 

Com o objetivo de elaborar e efetivar mecanismos de proteção às 

pessoas que fugissem de seus países de origem por bem-fundado temor 

de perseguição, pavimentou-se a construção do Sistema Internacional dos 

Refugiados e sua consolidação ocorreu com a aprovação da Convenção 

Relativa ao Estatuto dos Refugiados (Convenção de 1951), em 28 de julho 

de 1951, pela Assembleia Geral da ONU. 

Além uniformizar, pela primeira vez, os requisitos para reconheci-

mento da condição de refugiado em âmbito global, a Convenção de 1951 

previu princípios que se mostraram fundamentais à construção do Direito 

Internacional dos Refugiados. O conceito de non-refoulement (não devolução), 

por exemplo, está previsto em seu art. 33 e configura a base de todo o di-

reito dos refugiados. De acordo com este princípio básico de solidariedade 

humana, os indivíduos perseguidos em seus países de origem ou residência 

não podem ser a eles devolvidos pelos Estados signatários da Convenção. 

Promulgada no Brasil em 1961 através do Decreto n. 50.215, a 

Convenção de 1951 estabelece a definição universal de refugiado. Em seu 

art. 1(A), a Convenção descreveu o refugiado como qualquer pessoa que:

[...] temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, na-

cionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra 

fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em vir-

tude desse temor, não quer se valer da proteção desse país, 

ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país 

no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais 

acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não 

quer voltar a ele. 
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Em sua versão original, o texto da Convenção trazia limitações de na-

tureza geográfica e temporal (art. 1º, A, 2), segundo as quais o bem-fun-

dado temor de perseguição que autorizava o reconhecimento do status de 

refugiado teria origem em eventos ocorridos no território europeu antes 

de 1º de janeiro de 1951. 

Dezesseis anos após a publicação da Convenção, o art. 1º, §2º Protocolo 

de 1967 revogou as reservas temporal e geográfica da Convenção de 1951 

e o conceito de refugiado se universalizou. Adotada a definição universal:

[...] o status de refugiado é reconhecido a qualquer pessoa 

que sofra perseguição em seu Estado de origem e/ou resi-

dência habitual, por força de sua raça, nacionalidade, religião, 

opinião política ou pertencimento a determinado grupo social 

(JUBILUT, 2007, p. 44). 

Da definição universal, extraem-se os 3 elementos essenciais do refú-

gio: a extraterritorialidade, o bem fundando temor e a perseguição. O ele-

mento extraterritorialidade estará caracterizado sempre que a solicitação 

de refúgio for apresentada por alguém que se encontre fora do território 

de seu Estado de origem e residência. 

O solicitante do refúgio baseará seu pedido num bem fundado temor. 

O temor que fundamenta a solicitação de refúgio é chamado pela doutrina 

de temor objetivo (JUBILUT, 2007, p. 47). Por temor objetivo entendem-se 

as condições concretamente existentes no Estado de origem do solicitan-

te que o fizeram fugir e pedir proteção. Em contraposição, o temor subje-

tivo é presumido, já que todo pedido de refúgio é feito por alguém que 

afirma sentir medo. 

O terceiro elemento do refúgio – a perseguição – deve estar fundada 

na raça, nacionalidade, religião, opinião política ou grupo social do qual 

o solicitante participe. Dentre as motivações da perseguição que funda-

mentam o pedido de refúgio existem violações a liberdades civis e polí-

ticas consideradas direitos humanos de primeira geração, a exemplo da 

liberdade religiosa, de associação e de opinião política. 

Considera-se configurada a perseguição nos casos de violação a di-

reitos essenciais, tais como a submissão à tortura, ao trabalho escravo, a 

prisões arbitrárias, a restrição às liberdades de pensamento, consciência 
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e de crença (HATHAWAY, 2005, p. 79, apud JUBILUT, 2007, p. 46). 

Em seu Manual de Procedimentos e Critérios para a Determinação 

da Condição de Refugiado, o ACNUR orienta que a perseguição também 

pode se exteriorizar através da discriminação reiterada – que impede o 

acesso a serviços e recursos básicos – ou através da imposição de penas 

desproporcionais em processos judiciais que equivalham a uma persegui-

ção (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2018, p. 15-16). 

A perseguição que fundamenta o refúgio será avaliada sob a pers-

pectiva do indivíduo solicitante e sua incompatibilidade com o Estado 

de origem. Em algumas situações, a perseguição é cometida diretamente 

pelo Estado ou por autoridades estatais. Em casos outros, quando houver 

agentes não estatais de perseguição, estará fundamentada a solicitação 

de refúgio se o Estado for incapaz ou desinteressado em proteger seu 

nacional da perseguição (BOYD, 1999, p. 8).

Tendo em vista que nossa pesquisa diz respeito à migração forçada 

de mulheres com fundamento na violência de gênero, apresentaremos 

de forma breve os conceitos de raça, religião, nacionalidade e opinião 

política como motivos clássicos para o reconhecimento do refúgio e reser-

varemos o pertencimento a grupo social para o capítulo seguinte, onde 

nos debruçaremos com maior profundidade e os correlacionaremos com o 

tema de nossa pesquisa. 

Para reconhecimento do refúgio, o conceito de raça é vinculado à bio-

logia e designa o grupo de seres humanos que “apresente certa homoge-

neidade no conjunto de aspectos genéticos particulares, hereditariamen-

te transmitidos de geração para geração” (JUBILUT, 2007, p. 115). Antes da 

miscigenação, a humanidade se dividia em três grandes raças – branca, 

preta e amarela – as quais se subdividiam em etnias. 

Atualmente, nas solicitações de refúgio, a palavra raça deve receber 

uma interpretação ampla, de forma a incluir na esfera de proteção “todos 

os tipos de grupos étnicos que, segundo o uso comum, são considerados 

raças” (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2018, p. 17). Desta forma, indivíduos 

que tenham uma origem comum e formem uma minoria no seio da popu-

lação, podem ser considerados uma raça e reconhecidos como refugiados 

se configurada a perseguição (Idem, 2018, p. 17).

Por nacionalidade, entende-se o vínculo político-jurídico que liga um 
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indivíduo a um Estado. A nacionalidade se manifesta no plano horizontal, 

no liame entre o indivíduo e os demais membros daquela população, e 

no plano vertical, na ligação entre o indivíduo e o Estado (JUBILUT, 2007, 

p. 120). Na análise do refúgio, o termo nacionalidade deve ter sua com-

preensão ampliada, para incluir o pertencimento a grupos étnicos ou lin-

guísticos, que componham subgrupos dentro do território de um Estado:

A perseguição por motivos de nacionalidade pode consistir 

em ações e medidas adversas dirigidas contra uma minoria 

nacional (étnica, linguística) e, em determinadas circunstân-

cias, o fato de pertencer a essa minoria pode, por si só, fun-

damentar o temor de perseguição (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 

2018, p. 18).

Nos casos em que apátridas – indivíduos desprovidos de nacionali-

dade, portanto não vinculados a nenhum Estado – sejam perseguidos em 

virtude desta condição, a solicitação de refúgio também terá fundamento 

na nacionalidade (JUBILUT, 2007, p. 124). 

Apesar de ser um direito humano previsto na DUDH e no Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966), a liberdade de opi-

nião política sofre constantes violações, especialmente no seio de regi-

mes totalitários. Para reconhecimento do refúgio com base na opinião 

política, não basta divergir politicamente do Governo vigente; é neces-

sário demonstrar o temor de ser perseguido por ostentar aquela opinião 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2018, p. 19). 

O refúgio por opinião política também pode ser reconhecido naque-

les casos em que o solicitante ainda não ostentou publicamente sua opi-

nião, mas tem medo de retornar ao seu país de origem por saber que será 

perseguido tão logo as autoridades tomem conhecimento desta opinião 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2018, p. 19). 

O refúgio com fundamento na religião pode ser solicitado por na-

cionais de países onde não se respeite a pluralidade e se manifeste a 

intolerância religiosa. Assim como a liberdade de opinião, a de crença 

é um direito humano fundamental assegurado na DUDH e no Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. Por essa razão, o Alto 

Comissariado define: 
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A perseguição “por motivos religiosos” pode assumir várias 

formas, tais como a proibição de fazer parte de uma comuni-

dade religiosa, de praticar o culto em privado ou em público, 

da educação religiosa ou a imposição de graves medidas dis-

criminatórias sobre pessoas por praticarem a sua religião ou 

pertencerem a uma comunidade religiosa específica (NAÇÕES 

UNIDAS, ACNUR, 2018, p. 18).

Feitas estas breves considerações sobre os contornos jurídicos do ins-

tituto do refúgio e os fundamentos clássicos para a sua solicitação, no item 

seguinte passaremos a analisar as limitações do seu conceito universal. 

2.3 As limitações do conceito universal  
de refugiado

Decorrido quase um século da Convenção de Genebra, a proteção 

aos migrantes continua a configurar um desafio para a comunidade inter-

nacional. Apesar do caráter humanitário da definição clássica de refúgio, o 

sistema de direitos humanos no qual ela está inserida é produto de uma 

“internacionalização, universalização e positivação de valores e princípios 

europeus” (BAGGIO; SARTOLETTO, 2018, p. 122) sobre os quais alguns 

países – especialmente os periféricos – pouco puderam influenciar.

A categorização de um migrante no termo refugiado é um procedi-

mento intrinsecamente complexo, que compreende a análise política, 

descritiva e normativa de um conjunto variável de ingredientes que são 

eles próprios relativamente complexos e abertos (BARBOSA; RODRIGUES, 

2018, p. 145). Esta categorização restritiva deixa grandes contingentes de 

migrantes forçados sem quaisquer mecanismos de proteção.

A perspectiva eurocêntrica (MOREIRA; SALA, 2018, p. 19) presente no 

conceito de refúgio da Convenção de 1951 e do Protocolo de 1967 criou 

obstáculos à proteção de determinados grupos de migrantes forçados. 

Alguns destes obstáculos foram sistematizados por Liliana Jubilut e André 

de Lima Madureira no artigo “Os desafios de proteção aos refugiados e 

migrantes forçados no marco de Cartagena + 30”. 

Segundo os autores, as principais limitações do conceito tradicional 

de refúgio, residem na falta de definição legal da expressão perseguição 
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e na inexistência de correlação automática entre violação aos direitos hu-

manos e reconhecimento da condição de refugiado (Idem,2014, p. 14/15). 

A imprecisão do conceito de perseguição é um fator que limita a proteção 

por acarretar insegurança jurídica. De acordo com os autores: 

Ainda que o ACNUR estabeleça, em seu “Manual de 

Procedimentos e Critérios a Aplicar para Determinar a 

Condição de Refugiado – de acordo com a Convenção de 1951 

e o Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados”, 

de 1979, que perseguição é qualquer ameaça à vida ou li-

berdade, devendo ser verificada por critérios objetivos e 

subjetivos, verifica-se que (i) tal definição é muito ampla e de 

difícil delimitação prática e (ii) a mesma decorre de um instru-

mento sem força jurídica vinculante (JUBILUT; MADUREIRA, 

2014, p. 14-15, grifo nosso). 

Além de criticar a indefinição legal do elemento basilar do conceito 

de refugiado, na obra “O Direito Internacional dos refugiados e sua apli-

cação no ordenamento jurídico brasileiro”, Liliana Lyra Jubilut denuncia a 

interpretação restritiva feita por alguns Estados europeus sobre quem são 

os agentes de perseguição para fins de refúgio. De acordo com a interpre-

tação restritiva, somente a perseguição empreendida por agentes estatais 

se enquadraria como elemento essencial do refúgio (JUBILUT, 2007, p. 46).

Jubilut (2007) ressalta que tal entendimento contraria a Convenção 

de Viena sobre o Direito dos Tratados (1969)16, cujo art. 31 prevê que os 

tratados devem ser interpretados de acordo com o sentido comum dos 

seus termos, com a literalidade dos seus artigos bem como o recurso ao 

seu preâmbulo (BRASIL, 2009). 

Segundo preceitua a Convenção de Viena de 1969, os documentos 

sobre a temática dos refugiados, por seu caráter humanitário, devem ser 

interpretados da forma mais protetiva possível. Dessa maneira, nas perse-

guições empreendidas por grupos paramilitares e nos casos de guerrilhas 

ou guerras civis também existe fundamento para a caracterização do refú-

gio (JUBILUT, 2007, p. 46).

16	 O Brasil promulgou a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados através do 
Decreto n. 7.030 de 14 de dezembro de 2009.
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O segundo limite do conceito tradicional de refugiado reside em 

sua vinculação ao bem fundado temor de perseguição: os migrantes que 

deixam seus países de origem ou residência por razões diversas do bem 

fundado temor enfrentam dificuldades. A definição clássica de refúgio “é 

restrita e deixa de fora a proteção de pessoas que sofrem novas formas de 

deslocamento forçado no mundo” (BAGGIO; SARTOLETTO, 2018, p. 113).

Exemplos disso são (i) a ausência de menção aos direitos eco-

nômicos, sociais e culturais, para efeitos de determinação da 

condição de refugiado, no que se enquadraria o exercício de 

uma determinada profissão ou atividade, por exemplo; ou (ii) 

as questões de gênero – tanto de violência de gênero quanto 

de identidade de gênero – como motivos de perseguição e 

que limita a proteção de mulheres e homossexuais (JUBILUT; 

MADUREIRA, 2014, p. 15).

No mundo contemporâneo, a migração forçada não se limita à fuga 

de agentes persecutórios. Mudanças climáticas, catástrofes ambientais, 

omissões estatais reiteradas, violência generalizada e outras formas de 

vulnerabilidades representam ameaças concretas à vida e à liberdade, 

impelindo grandes contingentes humanos a migrar. 

Apesar disso, a migração motivada por desvantagens econômicas, 

falta de emprego, de educação e outras restrições a direitos garantidos 

em sociedades democráticas (BAGGIO; SARTOLETTO, 2018, p. 128) não 

encontra guarida no conceito clássico de refúgio.

A violação de direitos econômicos, sociais e culturais costuma ocorrer 

por omissões estatais, e não através de atos formais ou condutas concer-

tadas de um agente perseguidor. Naqueles casos em que o Estado falha 

em prestar serviços públicos essenciais de interesse de toda a população 

em virtude da escassez de recursos, evidenciando que a conduta ou omis-

são estatal não é dirigida contra indivíduos ou grupos sociais determina-

dos, não há como fundamentar individualmente a solicitação de refúgio 

(JUBILUT; APOLINÁRIO, 2010, p. 289). 

Os migrantes que deixam seus países de origem por razões diversas 

do bem fundado temor de perseguição, por mais graves que sejam as 

motivações que os impeliram a migrar, não se enquadram no status de 
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refugiados. Entretanto, na ausência de procedimentos nacionais ou inter-

nacionais que lhes confiram proteção, postulam reconhecimento da situa-

ção de refúgio às autoridades dos países de destino como estratégia para 

regularizar sua permanência. 

Se, por um lado, os migrantes voluntários continuam a contar com a 

proteção dos seus Estados de origem (gozando apenas complementar-

mente da proteção internacional), o arcabouço protetivo dos refugiados 

é mais amplo e consolidado. Não existem refugiados ilegais. O status de 

refugiado “significa ser reconhecido legalmente como um indivíduo que 

precisa de proteção” (BARBOSA; RODRIGUES, 2018, p. 148). O mesmo não 

se pode afirmar em relação às outras categorias de migrantes. 

Face a esse anacronismo, algumas vozes se elevam a favor de uma 

interpretação ampla da Convenção de 1951. Zolberg et al. (1989, p. 25) ad-

vogam relativizar o elemento perseguição e conferir proteção sempre que 

ficar demonstrado o medo da violência, seja ela direta ou indireta, em conse-

quência de conflitos externos ou internos. Também há quem defenda o reco-

nhecimento do status de refugiados àqueles casos em que a omissão estatal 

coloque a vida dos seus nacionais em risco (SHACKNOVE, 1985, p. 283). 

Pesquisadoras orientadas pela perspectiva feminista apontam mais 

uma crítica à definição de refugiado constante na Convenção de 1951. 

Segundo Monica Boyd, a convenção foi elaborada num contexto histórico 

no qual se endereçava o combate à violência estatal contra o indivíduo 

(1999, p. 8). O foco na conduta estatal e na violação a direitos civis e polí-

ticos privilegia o reconhecimento do status de refugiado por perseguições 

que desencadeadas na chamada esfera pública. 

Ao fazer esta escolha legislativa, a definição de refugiado da Convenção 

de 1951 “falha em reconhecer formas de persecução que representam vio-

lações a direitos humanos e ocorrem dentro de locais privados, e/ou onde 

o Estado indiretamente falha em proteger os indivíduos do perigo. Estas 

falhas afetam especialmente às mulheres17” (BOYD, 1999, p. 9). 

Ao privilegiar o reconhecimento do refúgio quando a violência é des-

17	 Livre tradução da autora. No idioma original: “fails to acknowledge forms of persecution that 
occur within private settings which represent violations of human rights, and/or where the state 
indirectly fails to protect individuals from harm”.
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ferida na arena pública, a definição de refugiado negligencia a violência 

contra mulheres – praticada em muitos casos no âmbito familiar ou priva-

do – revelando-se insensível ao gênero.

2.4 A regionalização do conceito de refúgio e a 
abertura à proteção com base no gênero

As críticas acima não desmerecem a relevância do refúgio como instru-

mento internacional de proteção a direitos humanos. Pautar a concessão do 

status de refugiado em critérios legalmente previstos protege o instituto do 

refúgio. Já que seu reconhecimento “depende intrinsecamente da vontade 

política dos Estados, o seu uso indiscriminado levaria à perda de credibili-

dade e, consequentemente, de eficácia” (JUBILUT, 2007, p. 115). 

Em determinados contextos históricos, entretanto, o conceito univer-

sal de refúgio abraçado pela Convenção de 1951 e pelo Protocolo de 1967 

se revelou insuficiente para tratar dos deslocamentos forçados ocorridos 

em certas regiões do planeta. Segundo Baggio e Sartoletto:

[...] a Convenção de 1951 foi criada para responder às ques-

tões de refúgio ocorridas na Europa até a década de 1950. 

Em sua gênese, esse instrumento não considera questões 

terceiro mundistas de deslocamento forçado. Tanto é assim, 

que os continentes Africano e Latino-Americano foram obriga-

dos, anos depois, ante à inércia da comunidade internacional 

frente às crises de refugiados ocorridas em seus territórios, 

a desenvolver e implementar seus próprios instrumentos de 

proteção (2018, p. 124).

A primeira ampliação regional do conceito de refugiado ficou a cargo 

da Convenção relativa aos Aspectos Específicos dos Refugiados Africanos, 

elaborada em 1969 pela Organização da Unidade Africana (OUA). Imersa em 

um contexto de recrudescimento dos conflitos civis em virtude dos proces-

sos de descolonização pelos quais passava o continente africano (JUBILUT; 

MADUREIRA, 2014, p. 15), a OUA deu início, de forma pioneira, a debates 

sobre a necessidade de ampliar regionalmente o conceito de refúgio. 

Na América Latina, a ampliação do conceito de refugiado foi impul-
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sionada pela Declaração de Cartagena – um instrumento regional não-vin-

culante, fruto do Colóquio sobre Proteção Internacional dos Refugiados na 

América Central, México e Panamá: Problemas Jurídicos e Humanitários, 

realizado na Colômbia em 1984.

Neste colóquio, acadêmicos latino-americanos se reuniram para discu-

tir a necessidade de criar instrumentos regionais de proteção aos refugia-

dos, devido ao crescimento dos deslocamentos forçados na América Latina 

após a eclosão dos regimes ditatoriais na década de 70 e das perseguições 

políticas por eles comandadas (JUBILUT; MADUREIRA, 2014, p. 19). 

O exílio de muitos perseguidos pelas ditaduras civis-militares e os des-

locamentos massivos nos países da América Central em fuga dos conflitos 

internos e da generalização da violência (DEMANT, 2013, p. 133) ressaltaram 

a importância de avançar regionalmente na proteção aos refugiados.

Entre seus méritos, a Declaração de Cartagena (1984) sedimentou 

um guia de princípios e critérios orientadores à proteção de internacio-

nal de refugiados em nosso continente, ressaltando a importância que os 

Estados da América Latina adotem leis nacionais que incorporem uma 

concepção ampla de proteção aos refugiados:

[...] que não se limite à proteção contra a devolução e à pro-

visão de documentos, mas que também assuma como parte 

integral desta tarefa assegurar seu acesso a direitos econômi-

cos, sociais e culturais indispensáveis para a salvaguarda de 

sua dignidade e suas possibilidades de integração local, tais 

como a saúde, a educação e ao trabalho ou alternativas para 

a geração de meios de subsistência18 (DEMANT, 2013, p. 132).

O aporte fundamental da Declaração de Cartagena (1984) consta de 

sua 3ª Conclusão, que estabeleceu a necessidade de estender regional-

mente o conceito de refugiado para abarcar:

18	 Livre tradução da autora. No idioma original: “[...] que no se agote en la protección contra 
la devolución y la provisión de documentación, sino que también asuma como parte integral de 
esa tarea asegurar su acceso a derechos económicos, sociales y culturales indispensables para 
la salvaguarda de su dignidad y sus posibilidades de integración local, tales como la salud, la 
educación y el trabajo o alternativas para la generación de medios de subsistencia.” 
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[...] as pessoas que tenham fugido de seus países porque sua 

vida, segurança ou liberdade tenham sido ameaçadas pela 

violência generalizada, a agressão estrangeira, os conflitos in-

ternos, a violação maciça a direitos humanos ou outras cir-

cunstâncias que tenham perturbado gravemente a ordem 

pública (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 1984, on-line, grifo nosso). 

Nesta conclusão, o texto da Declaração recomenda que se comple-

mente o conceito de refugiados previsto na Convenção de 1951 e no 

Protocolo de 1967 para incluir a proteção àqueles que tenham fugido em 

virtude das seguintes situações em seu país de origem: “1) violência gene-

ralizada; 2) agressão estrangeira; 3) conflitos internos; 4) violação massiva 

dos direitos humanos e 5) demais circunstâncias que possam perturbar a 

ordem pública.” (BARBOSA; RODRIGUES, 2018, p. 153).

Os países que adotaram o conceito regional de refugiados sugerido 

pela Declaração de Cartagena devem submeter os procedimentos admi-

nistrativos de solicitação de refúgio a um novo padrão de análise para o 

reconhecimento do status de refugiado:

O exame de uma solicitação de refúgio não mais se baseia 

exclusivamente no bem-fundado temor individual de perse-

guição, mas também na situação objetiva do país de origem a 

fim de se verificar se existe uma real idade de grave e gene-

ralizada violação de direitos humanos (JUBILUT; MADUREIRA, 

2014, p. 20).

Apesar de não modificar a definição internacional do refúgio, a 

Declaração de Cartagena encorajou legislações nacionais a ampliarem o 

alcance protetivo a outras modalidades de migração forçada. Enquanto a 

má vontade política impede que se estabeleçam mecanismos de compar-

tilhamento de responsabilidades pelos migrantes forçados e se avance 

universalmente, o regionalismo se apresenta como caminho alternativo 

(JUBILUT; MADUREIRA, 2014, p. 15).

Escrevendo sobre os 30 anos de criação da Declaração de Cartagena, 

a acadêmica e representante regional do ACNUR na América do Sul, Eva 

Demant (2013, p. 134) considerou que, a despeito do seu caráter não vin-

culante, a Declaração teve suas conclusões e recomendações assimiladas 
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pela legislação de vários Estados, o que pavimentou o caminho para a 

construção de importantes avanços na região.

Em 2013 – véspera do trigésimo aniversário da Declaração – todos 

os países da América Latina já haviam publicado leis específicas para a 

proteção de refugiados e 15 deles reconheciam o direito de asilo no texto 

de suas Constituições (DEMANT, 2013, p. 134). Diversos países criaram 

procedimentos de análise da solicitação de refúgio que observam o devi-

do processo legal e que asseguram a participação de órgãos da sociedade 

civil e de membros do ACNUR em suas decisões. 

Sobre a proteção de mulheres refugiadas e o refúgio motivado por 

questões de gênero, a autora ressalta um significativo progresso:

[...] a inclusão da perseguição por motivos de gênero em treze 

países da região; o enfoque diferencial baseado em idade, 

gênero e diversidade e o reconhecimento da perseguição ori-

ginada na orientação sexual e/ou identidade de gênero como 

fundamento para o reconhecimento da condição de refugiado 

por parte das autoridades de asilo em vários países da re-

gião19 (DEMANT, 2013, p. 134). 

Os avanços legislativos à proteção de refugiados na América Latina 

são inegáveis. Todavia, entre os altos padrões previstos nas leis locais e 

sua aplicação prática existe uma grande diferença. Políticas locais restri-

tivas ao asilo, baixos percentuais de concessão do status de refugiados, 

interpretações restritivas ao conceito do refúgio e procedimentos de pré-

-admissibilidade são algumas das discrepâncias exemplificadas por Eva 

Demant (2013, p. 139). 

Para Demant, qualquer avaliação sobre os desafios à proteção de re-

fugiados na América do Sul deve considerar as especiais necessidades 

das distintas populações de interesse. A migração forçada de mulheres, 

crianças e adolescentes traz especificidades uma vez que “a perseguição 

19	 Livre tradução da autora. No idioma original: “... la inclusión de la persecución por motivos 
de género en trece países de la región; el enfoque diferencial basado en edad, género y diversidad, 
y el reconocimiento de la persecución originada en la orientación sexual y/o identidad de género 
como fundamento para el reconocimiento de la condición de refugiado por parte de las autoridades 
de asilo de varios países de nuestra región.”
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e os riscos de proteção que se enfrentam ao longo do ciclo de desloca-

mento podem guardar relação com a idade, o gênero e a diversidade 

(DEMAND, 2013, p. 139).

Ações efetivas de prevenção e resposta à violência sexual contra mu-

lheres, adolescentes e crianças refugiadas são emergenciais. A proteção 

aos refugiados “deve necessariamente contemplar medidas para identi-

ficar pessoas em risco de violência de gênero” e as “minorias sexuais afe-

tadas por formas severas de discriminação” que ensejem o deslocamento 

forçado (DEMAND, 2013, p. 140). 

Demand advoga que os organismos e funcionários encarregados da 

análise da elegibilidade na América Latina devem receber treinamento 

que permita identificar adequadamente as solicitações de refúgio funda-

mentadas em perseguição por motivos de orientação sexual e/ou identi-

dade de gênero (2013, p. 140) a fim de enquadrá-las no conceito regional 

de refúgio. 

Em fevereiro de 2018, representantes de 36 países e territórios lati-

no-americanos e caribenhos se reuniram em Brasília para discutir e com-

partilhar suas experiências regionais sobre refugiados, deslocados e apá-

tridas. A reunião, conduzida sob o auspício do Governo brasileiro com 

o apoio do ACNUR, tinha o objetivo de elaborar propostas para o Pacto 

Global da Migração Segura, Regular e Ordenada, e produziu o documento 

“100 Pontos de Brasília”. 

Apesar de não ter força vinculativa, trata-se de um documento im-

portante, que registra boas práticas adotadas por alguns países de nossa 

região e seus pontos consolidam objetivos e traçam metas para os países 

do Cone Sul. Logo em seu título inaugural, o ponto de número 2 reconhe-

ce que a idade, o gênero e a diversidade dos refugiados trazem consi-

go necessidades específicas e que a normativa interna dos Estados deve 

incorporar os mais altos padrões de respeito aos direitos humanos e ao 

direito internacional dos refugiados (BRASIL, 2018).

Sob o título III dos “100 Pontos de Brasília” encontramos conclusões e 

recomendações acerca da gestão das necessidades específicas de prote-

ção. Os pontos 70 a 75 tratam da prevenção e resposta à violência sexual 

e de gênero, os pontos 76 ao 81 se referem à infância e os pontos 82 a 89 

abordam o respeito à diversidade e a não-discriminação. 
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Sobre as mulheres refugiadas, merece destaque o ponto n. 70 segun-

do o qual a perseguição por motivos de gênero deve ser incorporada às 

legislações nacionais sobre refúgio como motivo de reconhecimento da 

condição de refugiado ou como critério interpretativo (BRASIL, 2018). 

Assim, vemos que o conceito regional de refúgio sugerido pela 

Declaração de Cartagena de 1984 abriu uma importante brecha para o re-

conhecimento da violência ou perseguição por motivação de gênero como 

fundamento do status de refugiado na América Latina. No item seguinte, 

analisaremos o tratamento jurídico que o refúgio recebe em nosso país e 

os reflexos da Declaração de Cartagena em nosso ordenamento.

2.5 O refúgio no Brasil

Conforme analisamos anteriormente, a Convenção de 1951 e o 

Protocolo de 1967 são os pilares do sistema internacional sobre o refúgio 

e seus textos fazem previsão das hipóteses universais de enquadramento 

no status de refugiado. O procedimento para que se reconheça o status de 

refugiado, entretanto, não é regulamentado por estes documentos, e sim 

por leis nacionais, a cargo de cada Estado soberano. 

A soberania dos Estados lhes faculta ampliar a proteção aos refugia-

dos (JUBILUT, 2007, p. 45), estendendo as hipóteses de reconhecimento 

para além dos casos previstos na Convenção de 1951. Durante processos 

de descolonização e em resposta a fugas em massa de indivíduos perse-

guidos durante ditaduras militares, alguns países optaram por adotar de-

finições regionalmente ampliadas do conceito de refugiados (MOREIRA; 

SALA, 2018, p. 20). 

É o caso do Brasil. Em nosso país, o marco legislativo que define os 

mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados é a Lei n. 

9.474, de 22 de julho de 1997. A lei brasileira sobre o refúgio trouxe ino-

vações determinantes à proteção destas pessoas e abraçou um conceito 

ampliado de refúgio. 

Por sua pertinência com o tema de nossa pesquisa, a principal finalida-

de deste item é analisar a definição brasileira de refúgio e o procedimento 

através do qual se reconhece o status de refugiado. Porém, antes de aden-

trarmos no conceito de refúgio abraçado pela lei brasileira, gostaríamos de 
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dedicar algumas linhas para aspectos gerais relevantes de seu texto. 

Em primeiro lugar, o “princípio da não devolução” (non refoulement) é 

expressamente acolhido em seu art. 7º, § 1º, que proíbe a deportação dos 

solicitantes de refúgio para a fronteira de territórios em que suas vidas ou 

liberdades estejam sob ameaça em virtude de raça, religião, nacionalida-

de, opinião política ou pertencimento a algum grupo social.

Sobre o procedimento da solicitação de refúgio previsto no Título 

IV, três artigos merecem atenção. Primeiramente, o art. 23 prevê que o 

processo será regido pelo “princípio da confidencialidade”. Em seguida, 

o art. 25 exige dos profissionais intervenientes no seu processamento o 

respeito ao sigilo do processo. O art. 26, por fim, estabelece o caráter de-

claratório da decisão de reconhecimento do status de refugiado. 

Em suas disposições finais, a Lei n. 9.474/1997 dispõe que as solici-

tações de refúgio tramitarão de forma gratuita e em regime de urgência. 

Em seu art. 48, encontra-se a previsão que a lei brasileira de refúgio deve 

ser interpretada em consonância com o texto da DUDH, da Convenção 

de 1951, do Protocolo de 1967 e de todo instrumento de direito inter-

nacional de proteção aos direitos humanos com qual o Brasil se houver 

comprometido.

Passando propriamente à análise do conceito de refúgio, a lei brasi-

leira ampliou a definição de refugiados contida na Convenção de Genebra 

e no Protocolo de 1967 para abarcar a “grave e generalizada violação de 

direitos humanos”. Em seu primeiro artigo, a Lei n. 9.474/1997 conceitua 

como refugiado todo indivíduo que:

I – devido a fundados temores de perseguição por motivos 

de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões po-

líticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não 

possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país;

II – não tendo nacionalidade e estando fora do país onde an-

tes teve sua residência habitual, não possa ou não queira re-

gressar a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso 

anterior;

III – devido a grave e generalizada violação de direitos hu-

manos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para 
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buscar refúgio em outro país. (BRASIL, 1997, grifo nosso).

Assim, o primeiro destaque que gostaríamos de fazer diz respeito ao 

emprego da definição ampliada de refugiado pelo ordenamento jurídico 

brasileiro. Em nosso país, devem ser reconhecidos como refugiados, além 

daqueles que se enquadrarem nos critérios clássicos da Convenção de 

1951 e do Protocolo de 1967, todos os indivíduos obrigados a deixar seu 

país de origem ou residência devido a grave e generalizada violação de 

direitos humanos. 

Tal escolha legislativa foi motivada pelo chamado espírito de Cartagena 

(CASTRO et al., 2018, p. 82). A expressão faz referência à Declaração de 

Cartagena, sobre a qual discorremos no item precedente. Face à semelhan-

ça entre os textos da 3ª conclusão da Declaração de Cartagena e do art. 1º, 

inc. III da Lei n. 9.474/1997, utilizaremos algumas linhas para discorrer sobre 

o significado de grave e generalizada violação a direitos humanos existente 

na definição ampliada de refúgio da lei brasileira.

Primeiramente, tanto a Declaração de Cartagena quanto a Lei de 

Refúgio são omissas quanto aos contornos da expressão. Apesar de seu 

uso corriqueiro em instrumentos legais e decisões de Cortes internacio-

nais, não existe definição taxativa no Direito Internacional. Na prática, 

o reconhecimento da grave e generalizada violação a direitos humanos 

ocorre em situações de guerras civis, regimes ditatoriais, ou em casos de 

risco à vida, liberdade ou segurança (JUBILUT; MADUREIRA, 2014, p. 19). 

Segundo Vivan Holzhacker (2017), a análise literal da expressão per-

mite inferir dois elementos: um qualitativo e outro quantitativo. Dizer que 

a violação a direitos humanos deve ser generalizada representa o aspecto 

quantitativo, isto é, algo que segue um padrão, que atinge um expressivo 

contingente de pessoas. Deve haver continuidade e convergência entre 

as ações (HOLZHACKER, 2017, p. 124). Já o elemento qualitativo – a viola-

ção há de ser “grave” – requer que os atos praticados tenham alto grau de 

reprovação moral, em razão da sua natureza ou crueldade. 

O reconhecimento da condição de refugiado é de atribuição do 

Comitê Nacional para Refugiados (CONARE). O caput do art. 12 da lei bra-

sileira esclarece que, em todas as suas decisões, o CONARE deverá le-

var em consideração os elementos caracterizadores da definição univer-
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sal de refugiado prevista na Convenção de 1951 e no Protocolo de 1967. 

Entretanto, nos pedidos de refúgio fundamentados na grave e generaliza-

da violação a direitos humanos, é necessário adotar um novo padrão de 

análise (JUBILUT; MADUREIRA, 2014, p. 20).

Nestas hipóteses, a fundamentação individual do refúgio fica em se-

gundo plano e a autoridade brasileira deverá aferir se a situação objetiva 

do país de origem (JUBILUT, APOLINÁRIO, SILVA, 2014, p. 184-185) do so-

licitante corresponde ao requisito legal. Portanto,

[...] ao se examinar o temor individual de perseguição por 

motivos de raça, nacionalidade, religião, opinião política e/ou 

pertencimento a certo grupo social, analisa-se também a rea-

lidade objetiva do país de origem a fim de se conferir credi-

bilidade às declarações do solicitante de refúgio. Todavia, no 

caso da grave e generalizada violação de direitos humanos, 

o exame da situação objetiva do país de origem é por si só 

elemento caracterizador da condição de refugiado. Desse 

modo, qualquer indivíduo proveniente daquele país deverá 

ser reconhecido como refugiado, desde que não se enqua-

dre nas cláusulas de exclusão (JUBILUT; MADUREIRA, 2014, 

p. 20, grifamos).

Organizações da sociedade civil com assento no CONARE dão conta 

que o refúgio com fundamento no inciso III do art. 1º da Lei n. 9.474/1997 

já foi reconhecido a nacionais de países como Serra Leoa, Iraque, 

Afeganistão, República Democrática do Congo, Síria, Mali, Costa do Marfim 

etc. (HOLZHACKER, 2017, p. 128).

Lamentavelmente, face à ausência de fundamentação e do sigilo das 

decisões do CONARE, resta inviável analisar o argumento utilizado para 

o reconhecimento da condição de refugiado aos nacionais destes países, 

bem como a aplicação oficial do conceito de grave e generalizada violação 

aos direitos humanos.

Em junho de 2019, o CONARE reconheceu que a situação objetiva da 

Venezuela é de grave e generalizada violação a direitos humanos e que 

os nacionais daquele país serão reconhecidos como refugiados pelo Brasil 

através de um procedimento simplificado (BRASIL, 2019). 

Em 5 de dezembro do mesmo ano, uma decisão unânime – e inédita 
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– tomada em reunião plenária do CONARE, reconheceu a 21.432 venezue-

lanos a condição de refugiados. Com esta decisão, o saldo de refugiados 

reconhecidos pelo Brasil desde 1997 – ano de criação do CONARE – chega 

a 32.663 (FELIX, 2019). 

No procedimento simplificado, também chamado procedimento 

prima facie, dispensa-se a entrevista de elegibilidade com representan-

tes do Conselho. Desde que o solicitante atenda aos critérios estipulados 

pelo CONARE (ex.: estar em território brasileiro; ter mais de 18 anos; não 

ter autorização de residência; não incidir nas cláusulas de exclusão), a con-

dição de refugiado lhe será automaticamente reconhecida pelo Brasil.

Durante os conflitos na Síria (iniciados no país em 2011), o mesmo 

procedimento simplificado foi adotado pelo CONARE para o reconheci-

mento do status de refugiado aos nacionais daquele país. Face à inexistên-

cia de fundamentação, não há documentos que comprovem que as deci-

sões foram pautadas na grave e generalizada violação a direitos humanos. 

Entretanto, considerando que as entrevistas pessoais com os oficiais 

de elegibilidade foram dispensadas e que o reconhecimento da condição 

de refugiados aos sírios chegou a 100% em 2013: “(...) resta claro que o 

CONARE reconheceu a situação de grave e generalizada violação aos di-

reitos humanos presente na Síria” (HOLZHACKER, 2017, p. 130).

Apesar de o CONARE não divulgar parâmetros seguros para conceituar 

a grave e generalizada violação a direitos humanos, as decisões adotadas 

nos casos da Síria e Venezuela permitem identificar uma espécie de padrão:

De forma geral, no Brasil o reconhecimento da condição de 

refugiado com base na situação de grave e generalizada viola-

ção aos direitos humanos ocorre quando há comprovação da 

existência de conflito generalizado, o qual pode atingir a to-

dos de forma indiscriminada e independentemente de sua 

raça, religião, nacionalidade, opinião política ou pertenci-

mento a grupo social (HOLZHACKER, 2017, p. 129, grifamos).

Nos casos sírio e venezuelano, podemos afirmar que a escolha do 

procedimento prima facie ocorreu diante de dois elementos: (i) a grave e 

generalizada violação a direitos humanos (situação objetiva nos países de 

origem dos solicitantes) era pública e notória, eis que minuciosamente 
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reportada por veículos de imprensa e autoridades internacionais, dispen-

sando-se a análise da perseguição sob o prisma individual; e (ii) o grande 

volume de solicitações de refúgio apresentado pelos nacionais destes pa-

íses gerou um passivo que exigiu do CONARE a dinamização da análise. 

Face a todo o exposto, podemos afirmar que a Lei n. 9.474/1997 con-

templa duas formas de reconhecimento do refúgio. A primeira, baseada 

no conceito universal (art. 1º, incisos I e II), confere proteção nos casos 

clássicos de refúgio, desde que demonstrado o bem fundado temor de 

perseguição sob a perspectiva individual. A segunda, sob uma perspec-

tiva coletiva, se embasa na situação objetiva do país de origem e confere 

proteção face à grave e generalizada violação a direitos humanos.

Apesar do papel de referência que o Brasil ocupa na América Latina 

quanto ao reconhecimento do refúgio (LEÃO, 2017, p. 215), a Lei n. 

9.474/1997 não é imune a críticas. Segundo Garrido, Salles e Morell (2018, 

p. 360) pelo fato de não contemplar o gênero como motivo de perseguição, 

a lei brasileira deixa de fora um dos grupos mais suscetíveis de ser vítima 

de grave e generalizada violação a seus direitos humanos: as mulheres. 

No tópico anterior, vimos que o “espírito de Cartagena” conduziu a 

significativos progressos na América Latina, tais como inclusão da perse-

guição por motivos de gênero na legislação de 13 países e o reconhecimen-

to da perseguição por orientação e/ou identidade sexual por autoridades 

de diversos países da região (DEMANT, 2013, p. 134). A lei brasileira, no 

entanto, é cega à perspectiva de gênero, restando à doutrina e aos orga-

nismos envolvidos com a temática do refúgio os esforços de sensibilizar 

nossas autoridades sobre o tema. 

Acerca do procedimento de análise da solicitação do refúgio, importa 

esclarecer que o CONARE é um órgão colegiado, atualmente vinculado 

ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, que delibera em primeira 

instância sobre as solicitações de reconhecimento, cessação e perda da 

condição de refugiado no Brasil (art. 12, Lei n. 9.747/1997). Também são 

atribuições do CONARE orientar e coordenar as ações necessárias à eficá-

cia da proteção, assistência e apoio jurídico aos refugiados, e edição de 

instruções normativas sobre a execução da Lei n. 9.474/1997.

De acordo com os arts. 7º ao 10º da Lei, a solicitação de refúgio deve 
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ser apresentada pelo estrangeiro20 a uma autoridade migratória. Os pro-

cedimentos de solicitação de refúgio são interpostos perante as unida-

des da Polícia Federal. A autoridade que receber a solicitação lavrará um 

documento chamado “Termo de Declaração”, onde fará constar as razões 

pelas quais o estrangeiro deixou o seu país (ou não pode a ele retornar) e 

as circunstâncias de seu ingresso no Brasil (LEÃO, 2017, p. 217)

Caracterizado pela subjetividade, o procedimento de refúgio no 

Brasil inclui uma entrevista do solicitante por um oficial do governo, que 

pode ser membro do CONARE ou da Defensoria Pública da União (DPU). 

Nesta entrevista, destinada à análise da elegibilidade, o solicitante do 

refúgio apresentará a narrativa que originou seu temor de perseguição, 

competindo ao oficial avaliar se o temor é bem fundado e se enquadra nas 

motivações de perseguição do refúgio (LEÃO, 2017, p. 215). 

Após a entrevista, a solicitação é submetida à deliberação coletiva do 

Grupo de Estudos Prévio (GEP) e todos os casos decididos pelo GEP são pos-

teriormente submetidos ao Pleno do CONARE para ratificação (LEÃO, 2017, 

p. 216). De acordo com o art. 14 da Lei n. 9.474/1997, o CONARE será compos-

to majoritariamente por representantes de ministérios do Governo Federal e 

seus membros serão designados pelo Presidente da República (§ 2º). 

Neste coletivo multiministerial, haverá apenas um membro da sociedade 

civil com direito a voto: o representante da ONG que se dedique às atividades 

de assistência e proteção aos refugiados (art. 14, inciso VII). Um representante 

do ACNUR poderá opinar, porém não terá direito a voto (art. 14, § 1º). 

Havendo empate nas deliberações, o voto de minerva se atribui ao 

Presidente do CONARE, que é o representante do Ministério da Justiça (art. 

14, inciso I c/c art. 16, parágrafo único). Desta maneira, o Comitê está su-

jeito às inclinações políticas do mandatário na chefia do Poder Executivo. 

É necessário sensibilizar as autoridades envolvidas no processo de 

solicitação para a identificação de aspectos de gênero na motivação do 

refúgio de mulheres. Há dois momentos em que esta sensibilidade se 

mostra essencial: a tomada de declarações perante a Polícia Federal e a 

entrevista de elegibilidade. 

A entrevista de elegibilidade é um “momento crucial da solicitação 

20	 Termo empregado pela lei brasileira. 
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do refúgio” (LEÃO, 2017, p. 220). Durante esta entrevista, realizada pesso-

almente por um oficial do CONARE, o estrangeiro terá a chance de narrar a 

sua história de fuga, permitindo que o entrevistador identifique o funda-

do temor de perseguição estabelecido por raça, religião, opinião política, 

nacionalidade ou pertencimento a grupo social. 

A entrevista é o único documento (e fonte de prova) sobre o qual as 

autoridades irão se embasar (LEÃO, 2017, p. 220) para reconhecer a con-

dição de refugiado ao solicitante. Portanto, essa etapa do procedimento 

é imprescindível, com impacto direto sobre a vida dos solicitantes e seus 

familiares. Não se exige do entrevistado a apresentação de provas cabais. 

Ao invés disso, o ônus de provar as informações prestadas na entrevista 

é compartilhado entre entrevistador e entrevistado (LEÃO, 2017, p. 222).

Da entrevista, será lavrado um Parecer de Elegibilidade no qual o 

oficial do CONARE fará constar em que fundamento do art. 1º da Lei n. 

9.474/1997 o requerente se insere (LEÃO, 2017, p. 223). Mais uma vez, a 

sensibilidade às questões de gênero se mostra fundamental. Ao identifi-

car os elementos objetivos e subjetivos que caracterizam a perseguição, 

autoridades e organismos internacionais ressaltam a importância de iden-

tificar motivações de gênero.

Em 2002, o ACNUR publicou o documento “Diretrizes para Proteção 

Internacional n. 1” (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002a), esclarecendo o sig-

nificado de perseguição baseada no gênero. As diretrizes do ACNUR são 

publicações complementares ao seu Manual de Procedimentos e Critérios 

para a Determinação da Condição de Refugiado (2018) e trazem orienta-

ção legal – não vinculante, necessário dizer – de interpretação para auto-

ridades governamentais, profissionais do Direito, tomadores de decisão e 

o Judiciário, assim como para os funcionários do ACNUR envolvidos com a 

determinação da condição de refugiados.

No item 2 das Diretrizes n. 1, o ACNUR reafirma que “interpretar a de-

finição de refugiado com atenção para as possíveis dimensões de gênero 

é um princípio importante para uma análise acurada da condição de re-

fugiado” (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002a, p. 2). O item 7 do documento 

recomenda que as autoridades encarregadas de identificar a condição de 

refugiado façam uma análise holística dos pedidos e atentem para todas 

as suas especificidades. 
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A partir do item 9, o ACNUR orienta que, na interpretação do elemen-

to fundado temor de perseguição, as autoridades considerem que: 

[...] estupro e outras formas de violência baseadas no gênero, 

como a violência relacionada ao dote, mutilação genital femi-

nina, violência doméstica e tráfico são atos que infligem dores 

e sofrimentos graves – tanto mentais quanto físicos – e que 

foram utilizados como formas de perseguição, seja por ato-

res Estatais ou por atores privados (NAÇÕES UNIDAS-ACNUR, 

2002a, p. 4).

Nos itens posteriores, as Diretrizes n. 1 exemplificam condutas que se 

enquadrariam no conceito de perseguição fundada no gênero: a discrimi-

nação reiterada, a omissão estatal em reprimir práticas tradicionais perse-

cutórias, a imposição de penalidades demasiadamente severas pela não 

conformação a certos costumes, a perseguição por orientação sexual etc.

O item 22 das Diretrizes n 1 orienta que, no momento da análise, a 

interpretação sensível ao gênero seja atribuída a cada um dos fundamen-

tos do refúgio e que as autoridades levem em consideração que a mulher 

pode sofrer perseguição em virtude da raça, nacionalidade, afiliações e 

opiniões políticas de membros de sua família ou comunidade (NAÇÕES 

UNIDAS, ACNUR, 2002a, p. 7). 

Outro documento publicado pelo ACNUR que ressalta a importância 

da sensibilidade ao gênero nas análises de refúgio é com o “Manual do 

ACNUR para a Proteção de Mulheres e Meninas” (2008). De acordo com 

esse Manual, quando uma família solicita refúgio, via de regra os homens 

são vistos como os solicitantes principais, porta vozes das experiências de 

toda a família, e as mulheres e meninas como dependentes, sem neces-

sidades próprias. 

Entretanto, o ACNUR ressalta que mulheres e meninas podem ter 

motivações próprias – inclusive mais poderosas – para solicitar o reco-

nhecimento do status de refugiado, e recomenda que as autoridades 

envolvidas na entrevista de elegibilidade e no atendimento às famílias 

de refugiados adotem uma abordagem de gênero e registrem nomes e 

experiências de todos os membros do grupo familiar (NAÇÕES UNIDAS, 

ACNUR, 2008, p. 21).
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O Manual alerta para o fato de que a perseguição pode variar ou ser 

experimentada de diferentes maneiras em função da idade ou do gênero. 

Assim, os envolvidos na tomada de decisões devem estar cientes destas 

especificidades. Além disso, o Manual previne para situações em que mu-

lheres e meninas se mostrem reticentes a falar de suas experiências a en-

trevistadores do sexo masculino (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2008, p. 10).

Esses documentos pavimentaram a recomendação de Eva Demand, 

para quem funcionários de organismos internacionais e encarregados da 

análise da elegibilidade devem receber treinamento que permita identi-

ficar adequadamente as solicitações de refúgio fundamentadas em “per-

seguição por motivos de orientação sexual e/ou identidade de gênero” 

(2013, p. 140). 

O Relatório Refúgio em Números 4ª Edição, do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, indicou a existência de 11.23121 pessoas reconhecidas 

como refugiadas e 161 mil solicitantes de refúgio em nosso país (BRASIL, 

2019, p. 7). De acordo com este mesmo relatório, o CONARE decidiu 

13.084 processos de solicitação de refúgio em 2018, dos quais apenas 777 

tiveram a elegibilidade reconhecida e 309 estenderam os efeitos da con-

dição de refugiado aos solicitantes (BRASIL, 2019, p. 14). Assim, de todos 

os processos apreciados naquele exercício, apenas 8,3% dos solicitantes 

foram reconhecidos como refugiados pelo CONARE.

A “Plataforma Interativa de Decisões sobre Refúgio no Brasil” – fruto 

de um projeto de cooperação entre o CONARE e o ACNUR – permite a 

análise das decisões de refúgio no Brasil. A Plataforma veicula dados atua-

lizados com maior periodicidade que os relatórios “Refúgio em Números” 

do CONARE. Disponibilizada para consulta on-line no sítio eletrônico do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, a Plataforma apresenta o saldo 

total de decisões sobre refúgio proferidas no Brasil, os estados de soli-

citação, a composição da população por gênero e faixa etária, países de 

origem e motivos de inclusão. 

Com base nos dados da Plataforma, de janeiro de 2018 a novembro 

21	 Após dezembro de 2019, quando o CONARE reconheceu 21.432 venezuelanos sob 
condição de refugiados através de procedimento simplificado, o saldo de refugiados 
reconhecidos pelo Brasil desde 1997 – ano de criação do CONARE – saltou para 32.663 
(FELIX, 2019).
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de 2019, o Brasil analisou 18.503 solicitações de refúgio, das quais 5.404 

(29,1%) foram apresentadas por mulheres. Do total de solicitações, apenas 

2.089 foram reconhecidas (1.576 por elegibilidade e 485 por extensão dos 

efeitos). Dentre os motivos de inclusão, o pertencimento a grupo social 

aparece em terceiro lugar, com 149 reconhecimentos, precedido pela opi-

nião política, com 206 deferimentos e a grave e generalizada violação a 

direitos humanos, reconhecida em 1.107 solicitações. 

Segundo o Relatório Refúgio em Números 4ª Edição, do total de refu-

giados reconhecidos pelo CONARE através da elegibilidade ou da exten-

são dos efeitos naquele ano, apenas 34% eram mulheres (BRASIL, 2019, p. 

18). De acordo com este mesmo relatório, entre os 11.231 refugiados histo-

ricamente reconhecidos pelo Brasil, apenas 6.554 permanecem residindo 

em nosso país e as mulheres correspondem a 28% (BRASIL, 2019, p. 30).

Não pretendemos afirmar que o baixo percentual de mulheres reco-

nhecidas como refugiadas em nosso país atribui-se à insensibilidade ao 

gênero dos tomadores de decisão nas solicitações de refúgio. Entretanto, 

acreditamos que incorporar a perspectiva de gênero em todos os está-

gios do procedimento, além de atender a recomendação de autoridades 

e organismos internacionais, está em consonância com o art. 48 da Lei n. 

9.474/1997, segundo o qual a lei brasileira de refúgio deve ser interpreta-

da em harmonia com a DUDH e demais dispositivos de direitos humanos 

com os quais o Brasil tenha se comprometido.



3 O Refúgio de mulheres

3.1 O pertencimento a grupo social 

A categoria de refúgio por pertencimento a determi-

nado grupo social foi incluída na Convenção de 1951 de 

forma residual, para proteger comerciantes, proprietários 

de terra e demais representantes da ideologia capitalis-

ta fugidos da Revolução Russa. Com o passar do tempo, 

essa categoria do refúgio foi se transformando em um 

conceito flexível (BAGGIO; SARTOLETTO, 2018, p. 135). 

A definição de grupo social é maleável, imprecisa e 

“sua inclusão no elenco de motivos de concessão do re-

fúgio visou exatamente essa imprecisão” (JUBILUT, 2007, 

p. 132). Percebendo-se que os demais fundamentos do 

refúgio eram insuficientes para proteger todos os indiví-
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duos em todas as épocas, foi criado um critério abstrato, moldável a si-

tuações que não se enquadrassem nos conceitos de raça, nacionalidade, 

opinião política ou religião. 

No documento Diretrizes sobre Proteção Internacional n. 222 (adiante 

denominado Diretrizes n. 2), o ACNUR esclarece que “... o termo pertenci-

mento a um grupo social específico deve ser interpretado de maneira evolu-

tiva, aberto à natureza diversificada e mutante dos grupos em diversas 

sociedades e das normas internacionais de direitos humanos” entretanto 

“não pode ser interpretada como “aplicável a todo e qualquer caso” de 

pessoas” (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002b). 

Na tentativa de contornar esta imprecisão, Liliana Jubilut ensina que 

o pertencimento a um grupo social pode ser identificado com base nos 

seguintes critérios:

(1) o que se baseia no grupo em si, e no fato de ele se identifi-

car enquanto um grupo social – o critério da coesão do grupo; 

(2) o que funda seu método na sociedade e no modo como 

esta percebe a existência de um grupo, se a sociedade se 

posiciona em face de um conjunto de indivíduos consideran-

do-o um grupo ou não – o critério contextual; e (3) o mais 

adequado para o reconhecimento do status de refugiado – o 

critério do agente de perseguição –, a partir do qual se deve 

analisar a postura do agente de perseguição em relação ao 

grupo, uma vez que, caso ele aja ao perseguir como se esti-

vesse em face de um membro de um grupo de indivíduos, há 

um grupo social (2007, p. 132, grifo nosso).

Portanto, se os indivíduos reconhecem a si mesmos como grupo so-

cial, ou se a sociedade reconhece certos indivíduos como integrantes de 

um grupo ou, ainda, se o agente direciona a perseguição a determinada 

pessoa por supor que ela pertence a certo grupo, estará configurado o 

fundamento do refúgio por pertencimento a grupo social.

22	 As Diretrizes sobre proteção internacional do ACNUR – sobre as quais já discorremos 
no primeiro capítulo – são documentos complementares ao Manual de Procedimentos 
e Critérios para a Determinação da Condição de Refugiado, publicados pelo órgão 
para orientar a interpretação legal de autoridades governamentais, profissionais do 
Direito e tomadores de decisão. 
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Nas Diretrizes n. 2 (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002b) o ACNUR orien-

ta que, para a caracterização de um grupo social, não se requer coesão en-

tre seus membros e nem se exige um número expressivo de participantes. 

O solicitante de refúgio não precisa demonstrar que os membros do grupo 

específico se conhecem ou estão associados (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 

2002b, p. 5). O tamanho do suposto grupo social é irrelevante para fins do 

art. 1A(2) da Convenção. O fato de um grande número de pessoas sofrer 

perseguição não impede de antemão a proteção internacional.

Como exemplo de grupo social em risco de perseguição, podemos ci-

tar os indivíduos portadores de albinismo. Em Moçambique, o albinismo 

distingue a cor de cerca de 18 mil pessoas. Devido a crenças de que seu 

corpo pode curar doenças ou trazer boa sorte, a população de albinos vive 

sob o medo permanente de sofrer sequestros, homicídios e mutilações 

(JOSÉ, 2019).

Atualmente, alguns Estados já reconhecem famílias, tribos, gru-

pos profissionais, portadores do vírus HIV, dentre outros grupos, como 

protegidos pela Convenção (FULLERTON, 1993, p. 505 apud BAGGIO; 

SARTOLETTO, 2018, p. 135). O reconhecimento do refúgio com base no 

grupo social tem particular importância em nossa pesquisa no que diz 

respeito às questões de gênero. 

Recentemente, por suas condições intrínsecas e vulnerabilida-

des, dois grupos supranacionais de indivíduos passaram a sofrer discri-

minações e perseguições em determinadas sociedades: as mulheres e 

os homossexuais. Entretanto, o conceito de grupo social adotado pela 

Convenção de 1951 se pautou em uma perspectiva eurocêntrica e foi cego 

no que diz respeito ao gênero.

A expressão “pertencimento a grupo social” já foi objeto de interpreta-

ção por regulamentos, decisões judiciais e políticas. Segundo as Diretrizes 

n. 2 do ACNUR, em jurisdições que adotam o common law, é possível apontar 

dois principais critérios nos quais estas interpretações se basearam. 

O primeiro deles leva em consideração as chamadas características 

que se perpetuam. Por este critério, as características que unem o grupo 

são imutáveis ou tão fundamentais para a dignidade humana que não é 

concebível renunciá-las (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002b, p. 3). 

O segundo critério, chamado pelo ACNUR de percepção social, per-
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mitiu que determinadas pessoas sejam identificadas como pertencen-

tes a determinado grupo social – e reconhecidas como refugiadas – com 

base em características que as tornem identificáveis pela sociedade como 

grupo e que as separem dos demais membros desta mesma sociedade 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002b, p. 3). 

Segundo o ACNUR das Nações Unidas (Idem, p. 4), o conceito ideal 

de pertencimento a grupo social provém da reunião de ambos os critérios: 

“grupo social específico é um grupo de pessoas que compartilham uma 

característica comum” – características que se perpetuam – “distinta do 

risco de perseguição, ou que são percebidas como um grupo pela socie-

dade” – percepção social.

O critério da percepção social, analisado em conjunto com as carac-

terísticas da sociedade de origem, já foi utilizado em alguns Estados para 

reconhecer mulheres e homossexuais como refugiados (NAÇÕES UNIDAS, 

ACNUR, 2002b, p. 3). No que diz respeito às mulheres,

[...] tem-se utilizado o critério de pertencimento ao grupo social 

para o reconhecimento do status de refugiado, especialmente 

para aquelas provenientes de Estados nos quais a mulher é 

tratada como um ser humano inferior, e, portanto, não tem seus 

direitos fundamentais assegurados (JUBILUT, 2007, p. 133). 

As Diretrizes n. 2 explicitam que “o sexo se enquadra na catego-

ria de grupo social específico, sendo as mulheres um exemplo claro de 

um subconjunto social definido por características inatas e imutáveis, que 

são frequentemente tratadas de modo diferente em relação aos homens” 

(NAÇÕES UNIDAS-ACNUR, 2002b, p. 4).

Lamentavelmente, as Diretrizes sobre Proteção Internacional do 

ACNUR são dispositivos de soft law, não chancelados pela assinatura dos 

Estados que aderiram à Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 

Seu conteúdo não é vinculativo e sua finalidade é de mera orientação in-

terpretativa das normas da Convenção.

Apesar do seu conteúdo não vinculativo, avanços foram percebidos 

após a sua publicação. Casos relacionados ao gênero passaram a ocupar 

a linha de frente na jurisprudência internacional sobre o refúgio, e foram 

construídos parâmetros para a compreensão dos conceitos de grupo so-
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cial específico, perseguição e proteção estatal (ARBEL; DAUVERGNE; 

MILLBANK, 2014, p. 3) no bojo destas decisões judiciais. 

No artigo Refugee Woman as a Particular Social Group: A Reconsideration 

(1994), Victoria Foote comenta políticas implementadas no Canadá para 

amenizar a neutralidade de gênero existente no conceito internacional do 

refúgio e dedica parte do texto a apresentar críticas ao enquadramento de 

mulheres refugiadas na categoria de grupo social específico. 

Foote aponta a existência de duas principais correntes: a pri-

meira defende que todas as mulheres solicitantes de refúgio devem 

ser consideradas pertencentes a um grupo social determinado e, em 

contraposição, uma segunda corrente que considera este enquadra-

mento um “substituto pobre para o que é claramente um caso de 

perseguição baseada em gênero” (1994, p. 10). 

Nos anos 80, a maioria das ativistas e acadêmicas sustentava que 

a melhor forma de assegurar proteção igualitária a homens e mulhe-

res nas leis sobre refúgio seria através do acréscimo do sexo (ou gê-

nero) aos fundamentos clássicos de proteção (ARBEL; DAUVERGNE; 

MILLBANK, 2014, p. 3).

Em certo ponto de seu artigo, Victoria Foote enumera autoras que 

defendiam este posicionamento e, apesar de aparentemente concordar 

com estas autoras, se mostra cética à mudança legal:

Eu acredito que é mais provável que as mulheres sejam en-

quadradas como “grupo social particular” em uma interpreta-

ção ampla da definição da Convenção do que o gênero seja 

incorporado na definição de refugiado das NU como uma sex-

ta modalidade de medo de perseguição23 (1994, p. 11). 

Estamos alinhadas às vertentes doutrinárias que consideram que 

a perseguição baseada no gênero deveria servir como fundamento au-

tônomo para o reconhecimento do refúgio. Porém, consideramos que a 

ausência de previsão do sexo ou gênero dentre os fundamentos clássicos 

23	 Livre tradução da autora. No idioma original: I believe it is more likely that women will be 
equated with “particular social group” in a broadened interpretation of the Convention definition, 
than that gender will be incorporated into the UN definition of a refugee as a sixth ground for 
basing a fear of persecution.
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do refúgio e do conceito ampliado previsto na lei brasileira é um entrave 

a este reconhecimento. 

Tendo em vista que as mulheres vitimadas pela violência de gê-

nero não podem permanecer desprovidas de proteção, nos posicionare-

mos sobre o refúgio com base no pertencimento a grupo social específico. 

Assumimos este posicionamento com certa hesitação pois comungamos 

de algumas reflexões de Foote: “Minha preocupação em definir mulheres 

legalmente como grupo social específico é que sua impotência e margina-

lização sejam reafirmadas” (1994, p. 12).

Homens solicitantes de refúgio não são classificados como perten-

centes a um grupo social específico pelo só fato de serem homens. O dese-

quilíbrio de gênero, ao mesmo tempo em que permite que as mulheres se-

jam reconhecidas como grupo social específico por tomadores de decisão, 

reforça a subordinação de mulheres refugiadas ao padrão do solicitante de 

refúgio masculino.

Esperamos ver chegar o dia em que se estabeleça que a persegui-

ção por gênero é fundamento autônomo para o reconhecimento do status 

de refugiadas às mulheres, dispensando-se o enquadramento no conceito 

de grupo social específico. 

3.2 A perseguição com fundamento no gênero

Do último quarto do Século 20 até a presente data, devido a perse-

guições, conflitos armados, violência ou violações a direitos humanos, o 

tamanho da população de refugiados vem crescendo consideravelmente 

(NAÇÕES UNIDAS-ACNUR, 2019). Em alguns períodos, instituições inter-

nacionais e acadêmicos apontaram que o número de mulheres que viven-

ciou o deslocamento forçado superou o de homens (BOYD, 1999, p. 5). 

Segundo o relatório Global Trends Forced Displacement 2019, publica-

do em 2020 pelo ACNUR24, as mulheres correspondem a 48% do total de 

refugiados no mundo (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2020, p. 19). De acordo 

com Monica Boyd, esta expressiva participação de mulheres no desloca-

24	 Último relatório publicado pela instituição até o momento do depósito da disserta-
ção na Secretaria Acadêmica do PPGDC/UFF, aos 08 de julho de 2020.
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mento forçado tem origem na “natureza de gênero do processo do refú-

gio” (1999, p. 6). 

Apesar da aparente neutralidade do instituto do refúgio, Boyd res-

salta que o gênero permeia definições, o processo de determinação, a 

seleção para a permanência definitiva e a própria composição sexual da-

queles que serão selecionados:

O que caracteriza perseguição e que critérios são necessá-

rios para determinar a elegibilidade para integração invocam 

imagens de comportamentos e características que desenham 

seletividade de identidades de gênero, papéis de gênero, re-

lações de poder de gênero e sistemas de estratificação de 

gênero (BOYD, 1999, p. 6). 

As razões e consequências da mobilidade humana são influenciadas 

por vários fatores e costumes tais como etnia, raça, idade, gênero e classe 

social. Dentre estes fatores, afirma-se que o gênero produz o maior im-

pacto nas experiências migratórias de homens, mulheres, meninas e pes-

soas identificadas como lésbica, gay, bissexual, transgênero e intersexual 

(LGBTI) (MIGRATION POLICY INSTITUTE, 2019).

A Organização Internacional para as Migrações (OIM) – organização in-

tergovernamental mundial líder sobre o tema das migrações – reconhece 

que o sexo, o gênero e a identidade de gênero moldam cada estágio da 

experiência migratória: “o gênero é central para qualquer discussão sobre 

as causas e as consequências da migração, seja forçada, voluntária ou uma 

situação intermediária”25 (OIM, s. d., on-line).

Segundo a OIM:

Os papéis, expectativas, relacionamentos e dinâmicas de po-

der associados a ser homem, mulher, menino ou menina, ou 

se alguém se identifica como lésbica, gay, bissexual, transgê-

nero e/ou intersexual (LGBTI) afetam significativamente todos 

os aspectos do processo migratório, e também podem ser 

afetados em novas formas de migração26 (OIM, s.d., on-line). 

25	 Livre tradução da autora. No idioma original: “Gender is central to any discussion of the causes 
and consequences of migration, whether forced, voluntary or somewhere in between.”

26	 No idioma original: “The roles, expectations, relationships and power dynamics associated with 
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Questões relacionadas ao gênero expõem não apenas mulheres 

e meninas. As experiências migratórias de homens, meninos e pessoas 

LGBTI também são influenciadas por aspectos de gênero. A atividade mi-

gratória de cada grupo, em si, é exposta a vulnerabilidades e violências de 

gênero peculiares (MIGRATION DATA PORTAL, 2019). 

Apesar desta evidência, conforme discorremos anteriormente, o con-

ceito de refúgio incorporado pela Convenção de 1951 e pelo Protocolo 

de 1967 tem uma feição androcêntrica. No contexto histórico em que se 

elaborou o conceito, a perseguição característica do refúgio estava centra-

lizada nas violações de direitos civis e políticos cometidas pelo Estado. 

Ao eleger a perseguição com fundamento em raça, religião, opinião 

política, nacionalidade e pertencimento a grupo social, privilegiou-se a 

violência ou ameaça cometida no espaço público. Assim, o conceito uni-

versal de refúgio desconsidera a vida privada das mulheres e estabelece 

como padrão de perseguição a experiência masculina (FOOTE, 1994, p. 9). 

Gender Issues aponta que: 

Na maioria das sociedades os papéis de gênero e a estrati-

ficação de gênero prescrevem que os homens sãos os par-

ticipantes-chave na arena pública, enquanto as mulheres se 

encontram na esfera privada. Como resultado, a definição de 

refugiado encontrada nos documentos do ACNUR é conside-

rada cega ao gênero e assim insensível ao gênero na melhor 

das hipóteses27 (BOYD,1999, p. 9).

A centralidade na violência cometida na esfera pública dificulta que 

a violência de gênero praticada em ambientes privados seja reconhecida 

como perseguição para fins de refúgio. Além disso, a omissão ou indife-

rença Estatal em reprimir práticas culturais discriminatórias ou violentas, 

being a man, woman, boy or girl, and whether one identifies as lesbian, gay, bisexual, transgender 
and/or intersex (LGBTI), significantly affect all aspects of the migration process, and can also be 
affected in new ways by migration.”

27	 Livre tradução da autora. No idioma original: “In most societies gender roles and gender 
stratification prescribe that men are the key participants in the public arena, whereas women are 
found in the private sphere. As a result, the definition of a refugee found in UNHCR documents 
is held to be gender blind and thus gender insensitive at best”.



71

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

quando baseadas no gênero (BOYD, 1999, p. 9), também são desconside-

radas na elegibilidade do refúgio.

O ACNUR endossou a crítica feminista e dedicou suas Diretrizes so-

bre Proteção Internacional n. 01 (doravante denominadas Diretrizes n. 1) 

(2002a) especificamente ao assunto. Segundo este documento, o termo 

“perseguição baseada em gênero” não tem um significado jurídico pró-

prio, devendo englobar a ampla gama de solicitações de refúgio em que o 

gênero seja relevante para a definição do status de refugiado. 

O documento ressalta a importância de interpretar o art. 1A(2) da 

Convenção de 1951 com atenção a possíveis dimensões de gênero e apre-

senta alguns exemplos da violência de gênero que pode ser considerada 

perseguição para fins de reconhecimento do refúgio: violência doméstica 

e familiar, planejamento familiar forçado, mutilação genital feminina, discri-

minação contra homossexuais etc. (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002a, p. 2).

De acordo com o ACNUR, o refúgio pode ser solicitado não apenas 

nos casos em que a violência contra a mulher seja evidente. Se a mera 

insurgência contra códigos sociais rígidos que impeçam a autodetermina-

ção feminina resultar em risco de perseguição, caberá reconhecimento do 

refúgio com base neste fundamento. 

No menu “Perguntas e Respostas” de seu sítio eletrônico, o ACNUR 

reitera que se uma mulher é atacada “por se recusar a vestir roupa tradi-

cional, ou porque deseja escolher o seu próprio marido e viver uma vida 

independente, pode atender às condições necessárias para se tornar uma 

refugiada” (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, s.d., on-line). 

A perseguição que fundamenta o refúgio nestes casos resulta não 

apenas do comportamento ativo de agentes estatais, mas também na 

ausência de proteção contra a violência empreendida por agentes não-

-governamentais. Em suas Diretrizes n. 2, o ACNUR acentua: 

Não há exigência de que o agente de perseguição seja um 

ator estatal. Quando uma grave discriminação ou outros atos 

ofensivos forem cometidos pela população local, isso tam-

bém pode ser considerado como perseguição se eles forem 

conhecidos e tolerados pelas autoridades, ou se as autorida-

des se recusam ou são incapazes de oferecer proteção efetiva 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002b). 
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Portanto, a omissão do Estado em prestar proteção a um grupo social 

específico também deve ser interpretada como perseguição (BAGGIO; 

SARTOLETTO, 2018, p. 137). 

Face à relevância do gênero para a caraterização do refúgio de mu-

lheres, dedicaremos os itens seguintes à análise dos conceitos de gênero, 

violência de gênero e violência contra as mulheres. Entretanto, conside-

ramos importante ressaltar que nossa pesquisa não é um trabalho teórico 

sobre o gênero e que não temos por objetivo privilegiar esta ou aquela 

corrente da Teoria Feminista. 

Ao revés, pretendemos traçar linhas gerais sobre o conceito de gê-

nero e sua evolução histórica, para alcançar nosso real propósito, que é 

analisar a violência de gênero como fundamento para o refúgio de mulhe-

res. Feita esta ressalva, em continuação apresentaremos alguns conceitos 

de gênero, discorreremos sobre violência de gênero e sobre a violência 

contra a mulher.

3.2.1 O gênero

A partir da década de 60, durante a chamada segunda onda do fe-

minismo28, se iniciaram os debates teóricos sobre os conceitos de sexo e 

gênero, apresentando-se diferentes abordagens para seus termos. 

O pensamento feminista, com suas diversas categorias e conceitos, 

está longe de constituir um todo unificado (PISCITELLI, 2008, p. 263). 

Teorias fundamentadas no determinismo biológico, socialização, perso-

nalidade, sexualidade e normatividade (MIKKOLA, 2019) trouxeram con-

tribuições próprias sobre a definição do termo gênero que ora se aperfei-

çoam, ora se excluem ou se correlacionam. 

Face à vastidão do tema e à diversidade de abordagens em cada tra-

dição disciplinar, selecionamos apenas alguns conceitos e os cotejaremos 

com as definições de gênero veiculadas por organismos internacionais. 

Na segunda metade dos anos 70, o entendimento de que o gênero é uma 

construção social foi amplamente difundido (PISCITELLI, 2008, p. 264). 

28	 A primeira onda do feminismo teve no movimento sufragista sua principal bandeira e 
se desenvolveu no Ocidente, em meados do século XIX (LOURO, 1997, p. 14).
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Deste período da teoria feminista, destacamos os conceitos de gênero 

desenvolvidos por Kate Millet e Gayle Rubin. 

Para Kate Millet, o sexo é biologicamente definido e o gênero, em con-

trapartida, tem bases essencialmente culturais, ao invés de biológicas (1971, 

p. 28). Com base neste conceito, determinadas características do corpo físi-

co – útero, glândulas mamárias, órgãos genitais v.g. – serviriam de base para 

identificar se um dado indivíduo pertence ao sexo masculino ou feminino. 

O gênero, por sua vez, teria uma variante sociocultural. Em algumas 

sociedades, certos comportamentos são incentivados e associados a de-

terminados gêneros. Assim, gênero seria a “soma total dos pais, pares e 

noções culturais do que é apropriado para cada gênero como forma de 

temperamento, caráter, interesses, status, valor, gestos e expressões” 

(MILLET, 1971, p. 31). 

Em Gayle Rubin, gênero é a divisão socialmente imposta entre os 

sexos (1975, p. 179). As diferenças de gênero, segundo a autora, são resul-

tado de intervenções sociais que determinam como homens e mulheres 

devem se comportar. Ao contrário das diferenças biológicas entre os sexos 

– consideradas estáveis por Rubin – o gênero é mutável através de inter-

venções sociais e políticas (RUBIN, 1975, p. 204). 

Ao final da década de 80, muitas obras questionaram os pressupostos 

embutidos nas formulações de sexo e gênero da década anterior. Segundo 

Adriana Piscitelli:

Um dos motivos foi a fixidez e unidade que essa distinção 

conferia às identidades de gênero, ao formular a existência 

de uma base biológica imutável que dividia a humanidade 

em dois sexos e, consequentemente, em dois gêneros. Outro 

dos aspectos problematizados foi a universalidade atribuída 

a essa distinção (2008, p. 264). 

A produção crítica sobre gênero passou a problematizar os mode-

los teóricos totalizantes e a questionar a universalidade característica da 

lógica ocidental presente no feminismo hegemônico do Norte, também 

chamado de pensamento feminista branco (PISCITELLI, 2008, p. 266).

Paralelamente à crítica teórica e no mesmo contexto histórico, o mo-

vimento feminista, através de suas ativistas negras, lésbicas e do Terceiro 
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Mundo, reivindicava o reconhecimento de outros marcadores de diferen-

ça na discriminação cometida contra as mulheres, considerados tão rele-

vantes quanto o gênero, tais como raça, nacionalidade, religião e classe 

social (FRANÇA, 2012, p. 83).

Conforme mencionamos anteriormente, existe imenso acúmulo te-

órico sobre gênero em diferentes partes do mundo, inclusive no Brasil 

(BALLESTRIN, 2017, p. 1036). No universo territorial em que se desen-

volve nossa pesquisa, é interessante mencionar que “as feministas 

do Terceiro Mundo e/ou que trabalham com a teoria pós-colonial cha-

maram a atenção para a necessidade de articular gênero não apenas 

a sexualidade, raça, classe, mas também a religião e nacionalidade” 

(PISCITELLI, 2008, p. 266). 

A profusão de teorias também se verifica no campo dos Feminismos 

do Sul ou Feminismos Subalternos29, razão pela qual esperamos que 

eventuais lacunas em nosso trabalho sejam relevadas. A Teoria Feminista 

do Sul acusa o feminismo do Primeiro Mundo de elitista, ocidental, bran-

co, universalista e eurocêntrico (MOHANTY, 2008) e propõe que marca-

dores como classe, religião, etnia e nacionalidade sejam interiorizados e 

analisados ao lado das questões de gênero (BALLESTRIN, 2017, p. 1040).

A argentina Rita Laura Segato enuncia que esta vertente do feminismo se 

ampara, dentre outros argumentos, em evidências históricas e relatos etnográ-

ficos que dão conta da existência de nomenclaturas de gênero nas sociedades 

tribais e afro-americanas (2012, p. 116) distintas do conceito eurocêntrico. 

Alguns povos indígenas sul-americanos, nações originais norte-

-americanas e grupos religiosos afro-americanos “incluem linguagens 

e contemplam práticas transgenéricas estabilizadas, casamentos entre 

pessoas que o Ocidente entende como do mesmo sexo e outras transi-

tividades de gênero bloqueadas pelo sistema de gênero absolutamen-

te engessado da colonial/modernidade” (SEGATO, 2012, p. 117).

29	 Sob o termo se abrigam diversos movimentos de mulheres feministas (acadêmi-
cos ou não). São exemplos: feminismo pós-colonial, feminismo terceiro-mundista, 
feminismo negro, feminismo indígena, feminismo comunitário, feminismo mestiço, 
feminismo latino-americano, feminismo africano, feminismo islâmico, feminismo 
do Sul, feminismo decolonial, feminismo fronteiriço, feminismo transcultural etc. 
(BALLESTRIN, 2017, p. 1040).
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No Brasil, a educadora Guacira Lopes Louro tem a seguinte visão so-

bre gênero e identidade:

Em suas relações sociais, atravessadas por diferentes dis-

cursos, símbolos, representações e práticas, os sujeitos vão 

se construindo como masculinos ou femininos, arranjando e 

desarranjando seus lugares sociais, suas disposições, suas 

formas de ser e de estar no mundo. Essas construções e es-

ses arranjos são sempre transitórios, transformando-se não 

apenas ao longo do tempo, historicamente, como também 

transformando-se na articulação com as histórias pessoais, 

as identidades sexuais, étnicas, de raça, de classe (1997, p. 

28, grifo nosso).

No refúgio, a interação entre religião, raça, nacionalidade e gênero 

são irrefutáveis. Exemplos de perseguição a mulheres com fundamentos 

raciais, na apatridia ou devoção a determinado credo permeiam o noticiá-

rio e fazem parte dos relatos que consistirão no objeto de análise da nos-

sa pesquisa, conforme veremos adiante. Em muitos casos, a perseguição 

terá origem em múltiplos marcadores de diferença.

Por esta razão, o estudo do refúgio de mulheres requer a compre-

ensão do conceito de interseccionalidade. A expressão interseccionali-

dade foi originalmente empregada pela norte-americana negra Kimberlé 

Crewshaw, para se referir ao fato de que diversos problemas da justiça 

social, como o racismo e o sexismo, estão frequentemente sobrepostos, 

criando múltiplos níveis de injustiça social. 

A importância da Teoria Interseccional não se esgota nas motivações 

do refúgio. No atravessamento de fronteiras e na integração aos países 

destino, mulheres em situação de refúgio podem vivenciar os reflexos da 

sobreposição dos marcadores da diferença. Nas palavras de Crewshaw:

Assim como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres 

estão, de algum modo, sujeitas ao peso da discriminação de 

gênero, também é verdade que outros fatores relacionados 

a suas identidades sociais, tais como classe, casta, raça, cor, 

etnia, religião, origem nacional e orientação sexual, são “dife-

renças que fazem diferença” na forma como vários grupos de 
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mulheres vivenciam a discriminação. Tais elementos diferen-

ciais podem criar problemas e vulnerabilidades exclusivos de 

subgrupos específicos de mulheres, ou que afetem despro-

porcionalmente apenas algumas mulheres (2002, p. 173).

Assim, uma mulher de origem africana, de religião muçulmana, que 

solicite refúgio às autoridades brasileiras, vivenciará a acolhida e a inte-

gração sob os marcadores do sexo, da nacionalidade, da raça e da religião. 

A intersecção entre os distintos elementos da diferença – sua interação 

contínua e recíproca – delineia as relações sociais que as imigrantes esta-

belecem no país de destino (FRANÇA, 2012, p. 84).

Face à importância do tema, alguns organismos internacionais tam-

bém se dedicaram a conceituar gênero. De acordo com a OMS, sexo e gê-

nero são termos correlatos. O termo sexo se refere a características físicas 

e biológicas que definem homens e mulheres; o gênero, em contrapartida, 

se refere a papéis, comportamentos e atividades socialmente construídas, 

e atributos que uma determinada sociedade considera apropriados para 

homens e mulheres (OMS30, 2017). 

Segundo a OMS, o termo gênero31 pode ser assim definido:

[...] relacionamentos e papéis socialmente construídos, traços 

de personalidade, atitudes, comportamentos, valores, poderes 

relativos e influências que a sociedade imputa a determinadas 

pessoas com base em seu sexo atribuído. O gênero é relacional 

e se refere não apenas a mulheres, homens ou outros grupos, 

mas às relações entre eles. Apesar de as noções de gênero es-

tarem profundamente enraizadas em todas as culturas, elas são 

mutáveis ao longo do tempo e existem amplas variações tanto 

dentro como entre diferentes culturas (OMS, 2017).

Em suas Diretrizes sobre Proteção Internacional n. 01, o ACNUR tam-

30	 A sigla em inglês da Organização Mundial de Saúde (World Health Organization). 

31	 No idioma original: “the socially constructed roles and relationships, personality traits, attitudes, 
behaviors, values, relative power and influence that society ascribes to people based on their assigned 
sex. Gender is relational and refers not simply to women, men or other gender groups, but to the 
relationship between them. Although notions of gender are deeply rooted in every culture, they are 
also changeable over time and have wide variations both within and between cultures.” 
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bém se pronunciou sobre o conceito de sexo e gênero, nos seguintes termos: 

O gênero se refere às relações entre mulheres e homens ba-

seada em identidades definidas ou construídas social ou cul-

turalmente, enquanto que o sexo é a determinante biológica. 

O gênero não é algo estático ou inato, e adquire um significa-

do social e culturalmente construído ao longo do tempo. [...] 

(NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2002a). 

A Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e 

Empoderamento das Mulheres (NAÇÕES UNIDAS MULHERES BRASIL, 

2017) enfatiza que analisar gênero não se restringe às mulheres e que os 

conceitos de gênero e mulher não são recíprocos. Desta forma, perspecti-

va de gênero não é sinônimo de perspectiva feminina. 

Ao invés disso, gênero se refere a mulheres, homens e outros 

grupos, e às relações desiguais entre eles32. “Na prática, os debates 

sobre gênero com frequência têm foco nas mulheres porque elas, 

como grupo, têm sido as maiores afetadas por iniquidades de gêne-

ro” (NAÇÕES UNIDAS, 2017). 

3.2.2 Violência de gênero

Em seu documento Guidelines for Integrating Gender-Based Violence 

Interventions in Humanitarian Action (2015), o Comitê Permanente entre 

Agências33 (INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE) trouxe a seguinte 

32	 Contemporaneamente, as críticas de Judith Butler à teoria clássica de gênero ocupam 
uma posição de protagonismo. Por este motivo, não poderíamos deixar de mencioná-
-la em nosso trabalho. Entretanto, reafirmamos que nossa pesquisa não visa à dis-
cussão sobre a teoria de gênero e que apresentar alguns conceitos é somente um 
ponto de partida para o estudo do refúgio de mulheres com fundamento da violência 
de gênero. Assim, apresentaremos o conceito de gênero segundo Butler de forma 
bastante abreviada. Na obra “Problemas de Gênero: feminismo e subversão da iden-
tidade”, Butler ratifica a importância das demais categorias de diferenciação (2003, p. 
34), mas privilegia o estudo da interseção entre gênero e sexualidade. A autora afirma 
que o binarismo “masculino/feminino” não esgota o campo semântico do gênero e, 
articulada com a teoria queer, indica os transgêneros como afirmação da insuficiência 
do conceito de gênero vinculado à variante sociocultural.

33	 O Comitê Permanente entre Agências (em inglês, Inter-Agency Standing Commitee) 
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definição sobre violência de gênero:

Violência de gênero (GBV34) é um conceito guarda-chuva para 

qualquer ato prejudicial cometido contra a liberdade indi-

vidual que seja baseado em distinções socialmente conce-

bidas (i.e. gênero) entre homens e mulheres. Ele inclui atos 

que inflijam sofrimento ou perigo físico, sexual ou mental, 

ameaça de tais atos, coerção e outras privações da liberdade. 

Estes atos podem ocorrer em público ou particular35 (INTER-

AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 5-6).

A expressão violência de gênero é mais comumente empregada 

para “sublinhar como iniquidades sistêmicas entre homens e mulheres 

agem como característica unificada e fundamental da maioria das formas 

de violência perpetrada contra mulheres e meninas” (INTER-AGENCY 

STANDING COMMITTEE, 2015, p. 6). 

A violência de gênero viola uma ampla sorte de direitos universais 

protegidos por tratados internacionais e, em alguns ordenamentos jurí-

dicos, suas condutas são tipificadas como crimes. As vítimas da violência 

de gênero não se reduzem a mulheres e meninas. Em contextos de guerra 

e conflitos armados, em que a vulnerabilidade humana se exacerba, ho-

mens e meninos também são expostos à violência desta natureza. 

Em 2017, o ACNUR produziu o documento Sexual violence against men 

and boys in the Syria crisis, no qual relaciona exemplos de violência baseada 

em gênero cometida contra homens e meninos durante o conflito sírio. 

é um fórum interinstitucional de parceiros humanitários da ONU e externos, com o 
objetivo geral de melhorar a prestação de assistência humanitária às populações afe-
tadas. Criado em 1992 em consequência da Resolução 46/182 da Assembleia Geral, 
o IASC (sigla em inglês) é o fórum mais longevo e de mais elevado nível do sistema 
ONU. 18 chefes executivos de organizações da ONU e externas integram a sua compo-
sição para fortalecer a atuação humanitária. 

34	 Sigla em inglês para a expressão “gender-based violence”.

35	 No idioma original: “Gender-based violence (GBV) is an umbrella term for any harmful act 
that is perpetrated against a person’s will and that is based on socially ascribed (i.e. gender) 
differences between males and females. It includes acts that inflict physical, sexual or mental harm 
or suffering, threats of such acts, coercion, and other deprivations of liberty. These acts can occur 
in public or in private”.
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Conforme o documento, pesquisadores observaram que a violência sexu-

al foi sistematicamente utilizada como forma de tortura contra homens em 

centros de detenção (NAÇÕES UNIDAS, ACNUR, 2017, p. 23). 

Também se emprega a expressão violência de gênero para descrever 

aquela cometida contra lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros e interse-

xuais (LGBTI). A sigla LGBTI abrange uma ampla gama de identidades que 

compartilham a experiência de não se enquadrar em normas sociais de-

vido à sua orientação sexual e/ou identidade de gênero (INTER-AGENCY 

STANDING COMMITTEE, 2015, p. 6). Segundo o Alto Comissariado das 

Nações Unidas para Direitos Humanos (ACNUDH): 

Violência homofóbica e transfóbica foram identificadas em 

todas as regiões. Tal violência pode ser física (incluindo as-

sassinatos, espancamentos, raptos, estupros e agressão se-

xual) ou psicológica (incluindo ameaças, coerção e privações 

arbitrárias da liberdade). Estes ataques constituem formas 

de violência baseada em gênero, dirigida pelo desejo de 

punir aqueles que são vistos como desafiadores das normas 

de gênero36 (NAÇÕES UNIDAS, ASSEMBLÉIA GERAL, 2011,  

p. 8, grifo nosso). 

A perseguição aos homossexuais, os estupros corretivos praticados 

contra lésbicas pelo Estado Islâmico e a criminalização da relação consen-

sual entre pessoas do mesmo sexo existente no ordenamento jurídico de 

alguns países são exemplos contemporâneos da violência de gênero con-

tra pessoas LGBTI (GREY, 2019, p. 60). Naqueles casos em que o homos-

sexualismo é tipificado como crime, o agente de perseguição ou violência 

baseada em gênero é o próprio Estado. 

O Escritório do ACNUDH reconheceu que lésbicas e mulheres trans-

gênero sofrem riscos especiais em virtude da iniquidade de gênero e das 

relações de poder com familiares e sociedade. A homofobia e a transfo-

36	 No idioma original: Homophobic and transphobic violence has been recorded in all regions. Such 
violence may be physical (including murder, beatings, kidnappings, rape and sexual assault) or 
psychological (including threats, coercion and arbitrary deprivations of liberty). These attacks 
constitute a form of gender-based violence, driven by a desire to punish those seen as defying 
gender norms
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bia não apenas contribuem para a violência contra este grupo como re-

duzem significativamente as chances de solicitar ajuda (INTER-AGENCY 

STANDING COMMITTEE, 2015, p. 5-6).

Nem toda violência cometida contra uma mulher, menina ou pessoa 

LGBTI tem no gênero o seu fundamento. “Os atos de violência são consi-

derados baseados em gênero quando eles refletem ou reforçam relações 

de poder desiguais entre homens e mulheres” assim como naqueles ca-

sos em que a violência é cometida com o “propósito explícito de refor-

çar normas vigentes de masculinidade ou identidade de gênero” (INTER-

AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 321). 

Em artigo sobre crimes em série cometidos contra mulheres em 

Ciudad Juarez (México) e sua prolongada impunidade, Laura Rita Segato 

discorre sobre a psicologia e as externalidades assim: 

Controle irrestrito, vontade soberana arbitrária e discricioná-

ria cuja condição de possibilidade é o aniquilamento de atri-

buições equivalentes nos outros e, sobretudo, a erradicação 

da potência destes como índices de alteridade ou subjetivi-

dade alternativa. 

[...] É por sua qualidade de violência expressiva mais que ins-

trumental – violência cuja finalidade é a expressão do contro-

le absoluto de uma vontade sobre a outra – que a agressão 

mais próxima do estupro é a tortura, física ou moral. Expressar 

que se tem nas mãos a vontade do outro é o telos ou finalida-

de da violência expressiva. Domínio, soberania e controle são 

seu universo de significação (2005, p. 270-271).

Estes componentes da dominação – uso e abuso da vontade do ou-

tro, expropriação do controle do espaço-corpo da vítima, controle irrestri-

to, vontade soberana arbitrária e discricionária, dominação física e moral 

do outro – possuem a dimensão expressiva (SEGATO, 2005, p. 271) de 

refletir relações de poder e se manifestam, em variados patamares, nos 

diversos exemplos de violência de gênero.

De acordo com o Glossário para a Igualdade de Gênero do Centro de 

Treinamento da NAÇÕES UNIDAS MULHERES BRASIL:
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A natureza e a extensão dos tipos específicos de GBV variam 

de acordo com culturas, países e regiões. Exemplos incluem 

violência sexual, inclusive abuso/ exploração sexual e prosti-

tuição forçada; violência doméstica; tráfico; casamento força-

do/infantil; práticas tradicionais nocivas tais como a mutila-

ção genital feminina; homicídios de honra; e herança da viúva 

(NAÇÕES UNIDAS, WOMAN TRAINING CENTER, 2011-2017)37.

Fazem parte do extenso rol desta espécie de violência negar acesso a 

recursos, oportunidades ou serviços; a violência sexual em conflitos arma-

dos; o abuso econômico; a violência emocional ou psicológica; o infanticídio 

de meninas ou aborto seletivo em função do sexo; o casamento forçado e 

o casamento infantil; as práticas tradicionais nocivas; a violência física; o 

estupro; o abuso sexual; o assédio sexual; a exploração sexual e o tráfico de 

seres humanos (INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 321-323).

3.2.3 Violência contra a mulher

Vimos acima que a violência de gênero também atinge homens, me-

ninos e pessoas LGBTI, porém a maior vulnerabilidade feminina à vio-

lência de gênero é amplamente documentada em estatísticas oficiais 

(INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 6). A violência contra 

mulheres38, quando praticada para refletir relações de poder, é uma das 

espécies de violência de gênero. Nas palavras da socióloga brasileira 

Lourdes Maria Bandeira, “é pela perspectiva de gênero que se entende o 

fato de a violência contra as mulheres emergir da questão da alteridade, 

enquanto fundamento distinto de outras violências” (2014, p. 450).

O reconhecimento da violência contra a mulher como categoria te-

órica autônoma constituiu uma importante reivindicação do feminismo 

37	 No idioma original: The nature and extent of specific types of GBV vary across cultures, coun-
tries and regions. Examples include sexual violence, including sexual exploitation/abuse and forced 
prostitution; domestic violence; trafficking; forced/early marriage; harmful traditional practices 
such as female genital mutilation; honour killings; and widow inheritance.

38	 A expressão violência contra a mulher tem diversos usos semânticos, – violência domés-
tica, violência intrafamiliar, violência conjugal, violência familiar – todos eles com sentidos 
equivalentes (BANDEIRA, 2014, p. 451). Em nosso trabalho, empregaremos violência con-
tra a mulher de forma ampla, com objetivo de abranger estes sentidos equivalentes. 
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na década de 80. Ao levantar esta pauta, feministas como Lourdes Maria 

Bandeira denunciavam que “a expressiva concentração deste tipo de vio-

lência ocorre historicamente sobre os corpos femininos e que as relações 

violentas existem porque as relações assimétricas de poder permeiam a 

vida rotineira destas pessoas” (2014, p. 451).

Em todas as regiões do mundo – inclusive nos países ditos desen-

volvidos – mulheres e meninas estão em desvantagem em termos de po-

der social, influência, controle de recursos e participação na vida pública 

(INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 6). A violência de gê-

nero cometida contra mulheres se desenvolve no contexto deste desequi-

líbrio, como resultado de papéis e relações socialmente determinados. 

Lourdes Bandeira esclarece que:

[...] esse tipo de violência não se refere a atitudes e pensa-

mentos de aniquilação do outro, que venha a ser uma pessoa 

considerada igual ou que é vista nas mesmas condições de 

existência e valor que o seu perpetrador. Pelo contrário, tal 

violência ocorre motivada pelas expressões de desigualda-

des baseadas na condição de sexo, a qual começa no universo 

familiar, onde as relações de gênero se constituem no protóti-

po de relações hierárquicas (2014, p. 450).

Sob a perspectiva teórica dos Feminismos do Sul, o corpo feminino 

é visto como uma espécie de território, suscetível à conquista e ocupa-

ção pelo colonizador, que é homem, branco, cristão, de origem europeia 

e heterossexual. Nos contextos em que as conflitualidades violentas se 

apresentam (ocupações colonizadoras, guerras civis e interestatais, inter-

venções militares etc.), a vulnerabilidade do corpo feminino se exacerba. 

Alinhada aos feminismos do sul e discorrendo sobre crimes de gê-

nero cometidos contra mulheres na conflitiva Ciudad Juarez (México) – 

território dominado por guerra entre cartéis internacionais de tráfico de 

drogas – Laura Rita Segato ensina que:

Se ao abrigo do espaço doméstico o homem abusa das mu-

lheres que se encontram sob sua dependência porque pode 

fazê-lo, quer dizer, porque estas já formam parte do território 



83

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

que controla, o agressor que se apropria do corpo feminino 

em um espaço aberto, público, o faz porque deve para mos-

trar que pode. Em um, trata-se de uma constatação de um do-

mínio já existente; em outro, de uma exibição de capacidade 

de domínio que deve ser reeditada com certa regularidade e 

pode ser associada a gestos rituais de renovação dos votos 

de virilidade. O poder está, aqui, condicionado a uma mostra 

pública dramatizada amiúde em um ato predatório do corpo 

feminino. (SEGATO, 2005, p. 275).

A discriminação de gênero é simultaneamente a causa de mui-

tas formas de violência contra mulheres e meninas e um contributo 

para a ampla aceitação e invisibilidade desta violência, de manei-

ra que seus autores não sejam responsabilizados e as sobreviven-

tes sejam desencorajadas a denunciar e pedir apoio (INTER-AGENCY 

STANDING COMMITTEE, 2015, p. 5-6).

Fatores relacionados ao gênero, tais como superioridade ou privilé-

gio do homem sobre a mulher, normas sociais relativas à masculinidade, 

a necessidade de afirmar controle ou poder masculino, reforçar papéis de 

gênero ou punir comportamentos inaceitáveis para mulheres, servem de 

raiz para a violência de gênero contra mulheres (NAÇÕES UNIDAS, ALTO 

COMISSARIADO DE DIREITOS HUMANOS, 2017, p. 6). 

Comentando os feminicídios em série de Ciudad Juárez, Segato apresen-

ta a ideia de que os crimes de gênero não se aplicam especificamente à víti-

ma, e sim a toda uma categoria (grupo social) de pessoas. Em suas palavras:

É o assassinato de uma mulher genérica, de um tipo de 

mulher, só por ser mulher e pertencer a esse tipo, da mesma 

forma que o genocídio é uma agressão genérica e letal a todos 

aqueles que pertencem ao mesmo grupo étnico, racial, lin-

güístico, religioso ou ideológico. Ambos os crimes dirigem-se 

a uma categoria, não a um sujeito específico. Precisamente, 

esse sujeito é despersonalizado como sujeito porque se faz 

predominar nele a categoria à qual pertence sobre suas 

características individuais biográficas ou de personalidade 

(SEGATO, 2005, p. 279, grifamos).

No espaço doméstico, protegido pela privacidade e pela intimida-
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de, a violência contra a mulher encontrou um território livre à expansão. 

Acerca da dicotomia entre os espaços público e privado e o tipo de vio-

lência praticada em cada um deste espaços, Karen Giffin esclarece que:

Nas sociedades onde a definição do gênero feminino tradicio-

nalmente é referida à esfera familiar e à maternidade, a refe-

rência fundamental da construção social do gênero masculino 

é sua atividade na esfera pública, concentrador dos valores 

materiais, o que faz dele o provedor e protetor da família. 

Enquanto nestas mesmas sociedades, atualmente, as mulhe-

res estão maciçamente presentes na força de trabalho e no 

mundo público, a distribuição social da violência reflete a tra-

dicional divisão dos espaços: o homem é vítima da violência 

na esfera pública, e a violência contra a mulher é perpetuada 

no âmbito doméstico, onde o agressor é, mais frequentemen-

te, o próprio parceiro (GIFFIN,1994, p. 146).

Durante muito tempo, a ingerência estatal na vida privada foi vista 

como indesejável e a violência contra a mulher cometida no âmbito pri-

vado foi negligenciada. Esta realidade perdurou até o início dos anos 90, 

quando o Comitê CEDAW39 inseriu “na primeira página da agenda inte-

restatal a violência contra a mulher como um flagelo social, e não um as-

sunto privado, que exigia a devida diligência estatal para ser combatida” 

(MORELL; SALLES; SANTORO, 2018, p. 309). 

Na emblemática Recomendação Geral n. 19 de 1992 (RG n. 19), o 

Comitê CEDAW incluiu a violência contra a mulher – entendida como ma-

nifestações de violência dirigidas contra as mulheres enquanto mulheres 

ou que afetem desproporcionalmente as mulheres – entre as formas de 

discriminação previstas no art. 1º da CEDAW (NAÇÕES UNIDAS, ALTO 

39	 Dá-se a sigla CEDAW (em inglês) à Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
em 1979 e promulgada pelo Brasil através do Decreto n. 4.377/2002. Considerada o 
instrumento internacional mais importante para garantir os direitos humanos das mu-
lheres, a Convenção institui um Comitê, cuja principal tarefa é monitorar o seu cum-
primento nos países que a ratificaram. Uma das atividades do Comitê CEDAW é emitir 
recomendações gerais que facilitem o entendimento do conteúdo da convenção. A 
Recomendação Geral n. 19 é tida como uma das mais importantes já publicadas pelo 
Comitê e tem a violência contra mulheres como seu tema principal. 
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COMISSARIADO PARA DIREITOS HUMANOS, 1992). 

A recomendação inseriu no rol das práticas discriminatórias contra a 

mulher os “atos que infligem danos ou sofrimento físico, mental ou sexual, 

ameaça de tais atos, coerção ou outras formas de limitação da liberdade” 

(Observações Gerais, item n. 6). 

No ano seguinte, por meio da Resolução n. 48/104 de 1993, a Assembleia 

Geral da ONU adotou a Declaração para a Eliminação da Violência contra a 

Mulher (DEVAW40), que considera violência contra a mulher:

(...) qualquer ato de violência baseada em gênero que resul-

te, ou possa resultar, em temor ou sofrimento físico, sexual 

ou psicológico para a mulher, incluindo ameaça destes atos, 

coerção ou privação arbitrária da liberdade, seja a ocorrida na 

vida pública ou particular41 (art. 1º).

Em seu preâmbulo, a DEVAW reconhece que a violência contra 

mulher é uma manifestação de relações de poder historicamente de-

siguais entre homens e mulheres, que conduziram à dominação sobre e à 

discriminação contra mulheres, impedindo o pleno desenvolvimento de 

suas potencialidades. A violência é considerada pela DEVAW um dos 

mecanismos socialmente cruciais pelos quais a mulher é forçada a ocu-

par posições de subordinação. 

O art. 2º da declaração estabelece que a violência contra a mulher 

abrange, porém não se limita, às seguintes práticas: 

[...] (a) violência física, sexual e psicológica ocorrida na família, 

incluindo agressão, abuso sexual de meninas na família, vio-

lência relacionada ao dote, estupro marital, mutilação genital 

feminina e outras práticas prejudiciais às mulheres, violência 

não conjugal e exploração sexual; (b) violência física, sexual e 

psicológica ocorrida na comunidade em geral, incluindo estu-

pro, abuso sexual, assédio sexual e intimidação no trabalho, 

40	 Sigla em inglês para “Declaration on the Elimination of Violence Against Woman”. 

41	 Livre tradução da autora. No idioma original: any act of gender-based violence that results in, or is 
likely to result in, physical, sexual or psychological harm or suffering to women, including threats of 
such acts, coercion or arbitrary deprivation of liberty, whether occurring in public or in private life.
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em instituições educacionais e em qualquer lugar, tráfico de 

mulheres e prostituição forçada; (c) violência física, sexual e 

psicológica perpetrada ou tolerada pelo Estado, onde quer 

que ela ocorra42 (NAÇÕES UNIDAS, DEVAW, 1994). 

Dos anos 90 para cá, os avanços no combate à violência contra a mu-

lher, especialmente no plano normativo, são inegáveis. A igualdade entre 

homens e mulheres é garantida na Constituição de 139 países e algumas 

delas preveem que a vida livre de violência é um direito fundamental da 

mulher (MORELL; SALLES; SANTORO, 2018, p. 315).

Atualmente, leis que criminalizam a violência doméstica estão em 

vigor em dois terços dos países do mundo (MORELL; SALLES; SANTORO, 

2018, p. 315). Disposições a respeito da violência de gênero foram incor-

poradas à legislação penal, civil, de família, trabalhista, internacional e 

sobre refúgio de diversos países, acompanhadas da implementação de 

políticas públicas de combate a esta violência. 

Nosso país está vinculado à obrigação de combater a violência con-

tra a mulher através de dois compromissos internacionais: a CEDAW e a 

Convenção de Belém do Pará. A Convenção para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) foi ratificada pelo Brasil 

em 198443. 

Em seu art. 1º, a CEDAW conceitua a discriminação contra a mulher 

e o art. 2º estabelece obrigações de combate a esta discriminação pe-

los Estados-Parte. Conforme mencionamos anteriormente, a RG n. 19 do 

42	 Livre tradução da autora. No idioma original: Violence against women shall be understood 
to encompass, but not be limited to, the following: (a) Physical, sexual and psychological violence 
occurring in the family, including battering, sexual abuse of female children in the household, 
dowry-related violence, marital rape, female genital mutilation and other traditional practices 
harmful to women, non-spousal violence and violence related to exploitation; (b) Physical, sexual 
and psychological violence occurring within the general community, including rape, sexual abuse, 
sexual harassment and intimidation at work, in educational institutions and elsewhere, trafficking 
in women and forced prostitution; (c) Physical, sexual and psychological violence perpetrated or 
condoned by the State, wherever it occurs.

43	 O Dec. n. 89.460, de 20 de março de 1984 promulgou a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979) com algumas 
reservas. Em dezembro de 1994, as reservas à CEDAW foram retiradas. Finalmente, 
em setembro de 2002, o Decreto n. 4.377 da Casa Civil (Presidência da República) 
promulgou a Convenção em sua integralidade. 
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Comitê CEDAW incluiu a violência de gênero contra a mulher no conceito 

de prática discriminatória do art. 1º da CEDAW.

Em 1994, no seio da Organização dos Estados Americanos, adotou-

-se a Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a 

Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), a qual foi ra-

tificada pelo Brasil em 1995. O artigo inaugural da convenção conceitua 

a violência contra a mulher como qualquer ato ou conduta baseada no 

gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico 

à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada (BRASIL,1994). 

A violência contra a mulher, de acordo com o art. 2º da Convenção 

(1994), abrange a violência física, sexual e psicológica: a Convenção não 

está citada nas referências

a) ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em 

qualquer relação interpessoal, quer o agressor compartilhe, 

tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, 

entre outras turmas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual; 

b) ocorrida na comunidade e comedida por qualquer pessoa, 

incluindo, entre outras formas, o estupro, abuso sexual, tortu-

ra, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e as-

sédio sexual no local de trabalho, bem como em instituições 

educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e c) 

perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde 

quer que ocorra (BRASIL, 1994).

Em seu art. 3º, a Convenção de Belém do Pará estabelece que toda 

mulher tem direito a uma vida livre de violência, seja na esfera pública ou 

particular e seu artigo 6º insere no conceito de vida livre de violência o di-

reito a ser “educada livre de padrões estereotipados de comportamento 

e costumes sociais e culturais baseados em conceitos de inferioridade ou 

subordinação” (Idem, 1994). 

Apesar destes progressos, ainda são recorrentes os exemplos de per-

seguição e violência de gênero contra mulheres no Brasil e no mundo. 

Na Recomendação Geral n. 35 (RG n. 35) publicada em 2017, o Comitê 

CEDAW reconhece que a violência contra mulheres remanesce penetran-

te em todos os países, com altos níveis de impunidade, e se manifesta 



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

88

de múltiplas formas e configurações, inclusive mediada pela tecnologia, 

transcendendo fronteiras nacionais.

Dentre os objetivos da RG n. 35 está uma atualização conceitual: ao 

invés da expressão violência contra a mulher (sugerida pela RG n. 19), 

deve-se adotar o termo violência de gênero contra a mulher, de maneira a 

fortalecer a compreensão da violência como um problema não individual, 

mas sim social, que requer respostas abrangentes, que vão além do es-

pectro de proteção vítima e punição do agressor. 

Em determinados Estados, a violência contra as mulheres está de tal 

maneira arraigada em seus aspectos culturais que sua prática prescinde 

dos cenários de guerras ou conflitos armados. A imprensa nos dá notícia 

de casamentos precoces ou arranjados, a que foram submetidas 700 mi-

lhões de mulheres contemporaneamente (LETRA, 2016). 

O sati, praticado em algumas regiões da Índia, é um costume através 

do qual, após a morte do marido, as viúvas são abandonadas à própria 

sorte ou têm seu corpo queimado vivo ao lado do corpo do falecido. Em 

Uganda, o crime contra a viuvez da mulher assume outra feição: na chama-

da herança da viúva, os sogros arrestam ilegalmente todos os bens herda-

dos e assumem que a própria viúva faz parte da herança, tornando-se seus 

parceiros sexuais ou doando a viúva a qualquer parente que escolham 

(GORNEY, s. d., on-line). 

A mutilação genital feminina, que já atingiu cerca de 200 milhões de 

mulheres ao redor mundo (ONTIVEROS, 2019), é um exemplo de tradição 

nociva praticada em diversas culturas, independente de contextos con-

flituosos. Um Backgroud Paper, elaborado pela ONU em 2015, relatou au-

mento na regularidade dos ataques a meninas e mulheres que buscavam 

acesso ao estudo em pelo menos 70 países (LETRA, 2016). 

Aos Estados não se autoriza isentar da responsabilidade de reprimir 

a violência contra a mulher com base no chamado relativismo cultural. 

O art. 4º da DEVAW é expresso quanto à obrigatoriedade da adoção de 

medidas para reprimir a violência contra mulheres, e que costumes, tra-

dições e práticas religiosas não podem ser invocadas pelos Estados-parte 

para eximi-los da obrigação de erradicar estes crimes.

A CEDAW vai além e determina, em seu art. 5º, que os Estados-Partes 

tomem todas as medidas apropriadas para modificar padrões sócio-cul-
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turais de conduta que impeçam a eliminação de preconceitos e práticas 

consuetudinárias, ou de qualquer outra índole, baseados em ideias de 

inferioridade/ superioridade entre os sexos ou comportamentos estereo-

tipados de homens e mulheres. 





4 A Pesquisa

Conforme narramos no capítulo introdutório, nossa 

pesquisa objetiva aplicar o método desenvolvido por 

Grieco e Boyd (2003) para identificar a violência de gê-

nero como motivadora do refúgio feminino. Para abordar 

um tema tão sensível e complexo, cujo cerne faz parte da 

história de vida de algumas mulheres, decidimos privile-

giar metodologias de análise que tomassem os indivídu-

os como a fonte de suas experiências. 

O próprio objeto da investigação justifica nossa 

escolha empírica de desenvolver pesquisa qualitativa. 

Apesar de nossos fundamentos teóricos estarem consoli-

dados em revisão bibliográfica e análise de documentos, 

escolhemos priorizar o depoimento das mulheres – suas 

histórias pessoais, seus relatos individuais – e identificar, 

nessas fontes, os aspectos de gênero que foram determi-

nantes ou serviram de gatilho para a sua migração. 

Reputamos que os relatos de mulheres que tives-
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sem vivenciado a experiência da migração forçada seriam capazes de 

conduzir a uma análise crítica e fidedigna sobre o instituto do refúgio. 

Consideramos que a análise da abrangência do refúgio como instituto jurí-

dico de proteção a mulheres que decidiram migrar por motivações de gê-

nero não poderia ser feita por outra via senão através da voz de mulheres. 

Mas antes de adentrarmos propriamente na descrição da parte 

empírica da pesquisa, descreveremos as etapas prévias que conduzi-

ram à formação teórica e às vivências da pesquisadora com a temática. 

Dedicaremos o item seguinte à pormenorização das experiências que fi-

zeram parte destas etapas prévias e das contribuições que tiveram para 

nossa formação. 

4.1 Etapas prévias

4.1.1 Revisão bibliográfica e análise documental

Nosso aprofundamento teórico sobre o instituto do refúgio e sua dis-

ciplina sob o Direito Internacional e Interno deu-se pela leitura da obra 

“O Direito Internacional dos Refugiados e sua Aplicação no Ordenamento 

Jurídico Brasileiro”, escrita em 2007 por Liliana Lyra Jubilut. Em sua estru-

tura de capítulos, o livro de Jubilut diferencia o refúgio do asilo, apresenta 

os fundamentos históricos, filosóficos e jurídicos do instituto, aborda os 

trâmites para o reconhecimento do status de refugiado etc. 

Sobre os aspectos de gênero associados à migração e ao refúgio, o 

artigo Gendering Migration (2014) de Mirjana Morokvasik, e seu conceito de 

feminização da migração (p. 358); o refúgio de mulheres, no artigo Gender, 

Refugee Status and Permanent Settlement (1999) de Monica Boyd e o método 

de estudos da migração feminina em três estágios, sugerido por Elizabeth 

Grieco e Monica Boyd no artigo Woman and Migration: incorporating gender 

into International Migration Theory (2003), se revelaram obras fundamentais. 

Artigos de acadêmicas brasileiras especializadas nos estudos migra-

tórios, com olhares sensíveis ao gênero, funcionaram como condutores ao 

longo de nossa pesquisa. Destacamos os trabalhos “Mulheres migrantes 

no passado e no presente: gênero, redes sociais e migração internacional” 

(2007), de Glaucia de Oliveira Assis e “Migração Feminina: um debate teó-
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rico e metodológico no âmbito dos estudos de gênero” (2012), de Roberta 

Guimarães Peres e Rosana Baeninger.

Da Teoria Feminista, buscamos os referenciais de gênero em Kate 

Millet e Gayle Rubin; subalternidade em Gayatri Spivak; interseccionali-

dade em Kimberlé Crewshaw; violência de gênero de Laura Rita Segatto e 

a violência contra a mulher por Lourdes Maria Bandeira.

Além do aprofundamento teórico, procedemos extensa análise do-

cumental. Nossos referenciais legislativos foram a Convenção das Nações 

Unidas Relativa ao Estatuto dos Refugiados (Convenção de 1951), o Protocolo 

de 1967, a Lei 9.474/97 (Lei Brasileira de Migração), a Convenção para a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Mulheres (CEDAW) 

e a Declaração para a Eliminação da Violência contra Mulheres (DEVAW). 

Da lavra do ACNUR, nos serviram de consulta o Relatório Global 

Trends Forced Displacement (2019), o Manual de Procedimentos e Critérios 

para a Determinação da Condição de Refugiado (2018), as Diretrizes sobre 

Proteção Internacional n. 01 – Perseguição baseada no gênero (2002a) e 

Diretrizes sobre Proteção Internacional n. 02 – Pertencimento a um grupo 

social específico (2002b). 

Elaboradas pelo Comitê CEDAW, debruçamo-nos sobre o conteúdo 

das Recomendações Gerais n. 19 (sobre violência contra a mulher), 30, 32 

(sobre as dimensões de gênero do status de refugiado, asilo, nacionalidade 

e apatridia de mulheres) e 35 (sobre a violência de gênero contra a mulher). 

Do CONARE, consultamos o relatório “Refúgio em Números – 4ª 

Edição” (2019) e a Plataforma Interativa de Decisões sobre Refúgio, dispo-

nível no site do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

4.1.2 Curso e atividades de campo em Roraima

Em complementação à nossa formação teórica, participamos do 

IV Curso de Direito Internacional dos Refugiados para Professores 

Universitários ministrado em junho de 2019, no Auditório do Centro de 

Ciências Humanas da Universidade Federal de Roraima (UFRR), pelos 

professores Liliana Lyra Jubilut e João Carlos Jarochinski Silva – autores de 

elevado quilate na produção acadêmica sobre as migrações.

Além das 20 horas-aula durante as quais o curso se estendeu, parti-
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cipamos de visitas de campo a abrigos da “Operação Acolhida” na capital 

Boa Vista e em Pacaraima, cidade situada na fronteira de Roraima com a 

Venezuela. Nas estruturas montadas pela “Operação Acolhida”, constata-

mos que existem abrigos exclusivos para mulheres e outros destinados 

exclusivamente a famílias. 

De acordo com os servidores militares que conduziram nossa visita, este 

tratamento diferenciado deve-se ao fato de que mulheres imigrantes têm ne-

cessidades e vulnerabilidades próprias que demandam, além de acomoda-

ções exclusivas, serviços voltados especificamente para esse público. 

No posto de triagem de Pacaraima, observamos que algumas das 

instituições engajadas no atendimento aos migrantes – a exemplo de 

NAÇÕES UNIDAS MULHERES BRASIL, UNFPA e UNICEF – reconhecem as 

peculiaridades da migração feminina mediante a oferta de serviços volta-

dos para as mulheres e seus filhos, tais como: atendimento psicológico, 

ginecológico, espaços de convivência para as crianças, cursos de capacita-

ção e empreendedorismo feminino. 

Em paralelo às atividades do curso, a pesquisadora foi convidada pela 

Irmã Valdiza Carvalho, da Cáritas Diocesana de Boa Vista, a participar de 

uma cerimônia de formatura de imigrantes venezuelanos no idioma portu-

guês. A Ordem Scalabriniana, da qual a Irmã Valdiza faz parte, tem na as-

sistência aos migrantes o seu carisma. A cerimônia de formatura realizou-se 

no salão paroquial da Comunidade São Paulo no dia 12 de junho de 2019.

Após a entrega dos diplomas, a visita se estendeu ao “Ateliê Solidário”. 

Situado num dos cômodos do salão paroquial, o ateliê é um espaço onde 

voluntários ensinam o ofício de corte e costura a mulheres imigrantes. 

Durante a visita ao ateliê, tivemos a oportunidade de conversar com 

algumas venezuelanas e ouvi-las relatar, no português em que acabaram 

de se formar, as dificuldades que enfrentaram em seu país, as estratégias 

que adotaram para atravessar a fronteira, suas primeiras experiências – 

nem sempre positivas – com o mercado de trabalho em Boa Vista e suas 

expectativas sobre o futuro no Brasil. 

As atividades de campo nos abrigos da “Operação Acolhida” em Boa 

Vista e Pacaraima, bem como a visitação ao “Ateliê Solidário”, comple-

mentadas pela escuta ativa às alunas venezuelanas, aguçaram nossa sen-

sibilidade ao tema da pesquisa e trouxeram exemplos das questões de 
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gênero que as motivaram a migrar e que acompanham a rotina destas mu-

lheres em sua acolhida no Brasil. 

4.1.3 Núcleo de Pesquisa Novas Fronteiras, 
rodas de conversa com refugiadas e eventos 
acadêmicos multidisciplinares

A frequência ao curso em Roraima possibilitou o contato com a 

Profa. Denise Mercedes Nunes Lopes Salles. Doutora em Ciência Política 

pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos da UERJ e Professora do 

Mestrado em Direito do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade 

Católica de Petrópolis (UCP), a Professora Denise dedica-se a pesquisas 

sobre “Direitos Humanos, Migrações e Políticas Públicas para Migrantes e 

Refugiados no Brasil”. 

Em sua produção acadêmica, constam dois artigos que se mostraram 

relevantes à nossa pesquisa: Migración y Violência contra la Mujer Migrante 

y Refugiada (MORELL, SALLES & SANTORO, 2018) e Refugiadas por Violencia 

de Género en Brasil: violencia, migración y vice-versa (GARRIDO, SALLES & 

MORELL, 2018).

De volta ao Rio de Janeiro, a mestranda foi convidada pela 

Professora Denise Salles para integrar o Núcleo de Pesquisa em 

Migrações e Direitos Humanos Novas Fronteiras44, de sua coordenação. 

O grupo de pesquisa foi construído em parceria pelo Programa de Pós-

Graduação em Direito da Universidade Católica de Petrópolis (UCP) e 

pelo Centro Universitário Unilasalle do Rio de Janeiro (Unilassalle-RJ), 

com o objetivo de fomentar o debate acadêmico acerca das migrações 

sob a perspectiva dos Direitos Humanos. 

As atividades são desenvolvidas em reuniões com periodicidade e 

conteúdo variável. Apresentações dos temas de pesquisa dos participan-

tes, discussões em grupo sobre artigos de referência, análise e debates so-

bre atos normativos e projetos de lei são apenas algumas das atividades 

desenvolvidas pelo coletivo. Os principais temas abordados são o Direito 

44	 A página do Núcleo de Pesquisa em Migrações e Direitos Humanos “Novas Fronteiras” 
está disponível no domínio: https://nucleonovasfronteiras.org/. Acesso em: 9 dez. 2019. 

https://nucleonovasfronteiras.org/
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Internacional dos Refugiados, os novos instrumentos de proteção dos mi-

grantes humanitários e o processo de elegibilidade do refugiado no Brasil. 

A mais recente produção do núcleo de pesquisas é o boletim 

“Fronteiras em Movimento”45, para o qual os integrantes do grupo contri-

buem com artigos e resenhas. As reuniões do grupo, realizadas no segun-

do semestre de 2019, franquearam o contato com novas e relevantes lei-

turas e formaram laços de amizade com pesquisadores que compartilham 

o interesse pela temática migratória. 	

Em 24 de junho de 2019, a pesquisadora participou da roda de con-

versa “Mulheres e Refúgio: histórias para ocupar a cidade” realizada no es-

paço Nex Coworking46 (Glória/RJ). Organizada pela ONG “Abraço Cultural”47 

e pelo coletivo ”Feminicidade”48, a “roda de conversa” foi a etapa final 

de um projeto que captou a história de refugiadas residentes no Rio de 

Janeiro e transformou seus trechos mais emblemáticos em lambes. 

No evento, que foi aberto à participação de pré-inscritos, uma colom-

biana, uma venezuelana, uma congolesa e uma gambiana fizeram como-

ventes relatos sobre suas trajetórias de vida. Conduzidas por mediadoras, 

as refugiadas falaram de suas rotinas, dos conflitos e guerras que as leva-

ram a abandonar seus países, das dificuldades com a adaptação no Brasil, 

do que é ser mulher em sua terra natal e em nosso país. Após o encerra-

mento da “roda de conversa”, acompanhamos a caminhada do grupo para 

45	 O boletim do Núcleo de Pesquisa “Novas Fronteiras” está disponível em: https://nu-
cleonovasfronteiras.files.wordpress.com/2019/12/v.1n.1.pdf. Acesso em: 15 dez. 2019

46	 Pessoa jurídica locatária de escritórios e salas de reunião compartilhados. A unidade que 
sediou a roda de conversa “Mulheres e Refúgio” se localiza na Ladeira da Glória, n. 26.

47	 Organização não governamental cujo objetivo é promover a integração de migrantes 
na sociedade brasileira através da troca de experiências, geração de renda e valoriza-
ção dos refugiados. Com seu projeto pioneiro, o Abraço Cultural tem refugiados como 
professores de cursos de idiomas e de cultura. Mais informações em: http://www.abra-
cocultural.com.br/sobre-o-abraco/#nossa-historia. Acesso em: 8 dez. 2019.

48	 Coletivo feminista que tem como proposta a ocupação de espaços públicos com lam-
bes que reflitam histórias de mulheres inspiradoras e seu papel nas grandes cidades. 
Na “roda de conversa” “Mulheres e Refúgio”, trechos das histórias de Ninibe Forrero 
(Colômbia), Isis Parra (Venezuela), Mariama Bah (Gâmbia) e Mireille Muluila (RD do 
Congo) e outras refugiadas foram transformados pela equipe em lambes e afixados 
nos bairros da Glória e Lapa (RJ) em seguida ao encerramento do evento. Imagens e 
informações em: https://www.instagram.com/p/BzOsTaNJK8K/. Acesso em: 8 dez. 2019. 

https://nucleonovasfronteiras.files.wordpress.com/2019/12/v.1n.1.pdf
https://nucleonovasfronteiras.files.wordpress.com/2019/12/v.1n.1.pdf
https://www.instagram.com/p/BzOsTaNJK8K/


97

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

a colagem dos lambes nas ruas dos bairros Glória e Lapa.

Para a nossa formação como pesquisadora, a participação como ou-

vinte em eventos acadêmicos sobre o tema das migrações foi de suma 

importância. A feição multidisciplinar destes eventos e o engajamento de 

profissionais das mais diferentes áreas do saber oportunizaram acompa-

nhar a apresentação de pesquisas acadêmicas com distintas abordagens.

Dentre estes eventos, destacamos o X Seminário Nacional da Cátedra 

Sérgio Vieira de Mello, realizado na PUC/RJ de 11 a 13 de setembro de 

2019, e o XI Encontro Nacional sobre Migrações da Associação Brasileira 

de Estudos Populacionais (ABEP), sediado no Museu da Imigração (SP) 

entre os dias 09 e 10 de outubro de 2019. Neles, assistimos à apresenta-

ção dos trabalhos de pesquisadores de áreas como Medicina, Psicologia, 

Geografia, Demografia, História, Relações Internacionais, Serviços Sociais 

etc. e observamos que as produções acadêmicas sobre o fenômeno migra-

tório priorizam a empiria como método de pesquisa. 

Ainda sobre o X Seminário Nacional da Cátedra Sérgio Vieira de Mello, 

neste evento tivermos a oportunidade de participar da ““roda de conversa” 

n. 10 – Interseccionalidades”49, em que acadêmicos e imigrantes discutiram 

os temas gênero, raça, etnia, geração, nacionalidade e classe, onde pude-

mos aprender com as dúvidas e experiências dos participantes da Roda.

4.2 Etapa Empírica 

No artigo “Bases para uma Metodologia da Pesquisa em Direito”, João 

Maurício Adeodato (1999) aponta que grandes modificações estruturais 

implementadas no ensino superior do Brasil na década de 90 não foram 

acompanhadas pelo campo jurídico. Apesar de toda a produção literária 

sobre metodologia produzida no país, a pesquisa acadêmica no Direito 

remanescia das mais atrasadas (ADEODATO, 1999, p.143).

Dentre as sugestões apresentadas naquele artigo para elevar o nível da 

pesquisa jurídica, o autor destacou a conciliação entre teoria e prática jurídica: 

49	 Maiores informações sobre o evento, inclusive sua programação completa, estão dis-
poníveis no sítio eletrônico: https://xseminariocatedrasvm.home.blog. Acesso em: 12 
dez. 2019. 

https://xseminariocatedrasvm.home.blog
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[...] nada obstante o direito constituir matéria eminentemen-

te prática, os juristas pouco mencionam a “prática” do direito 

quando escrevem seus trabalhos “teóricos”, eles dificilmente 

referem-se a seus “trabalhos de campo”, a suas experiências 

práticas enquanto operadores jurídicos, para confirmar empiri-

camente suas teses, o que, em outras áreas, constitui metodo-

logia unânime dos pesquisadores (ADEODATO, 1999, p. 145).

Para que a conciliação de teoria e práxis se consolidasse, o autor su-

geriu o emprego de fontes não bibliográficas de pesquisa, tais como en-

trevistas, questionários, amostragens estatísticas e observações pessoais 

sobre a experiência de profissionais da área. 

Fontes assim, “tão ao gosto dos demais estudiosos dos fenômenos so-

ciais” (ADEODATO, 1999, p. 149), contribuiriam positivamente para a credi-

bilidade da pesquisa jurídica. As críticas de Adeodato reverberaram na co-

munidade acadêmica e, nas décadas seguintes à publicação do seu artigo, 

a pesquisa empírica em Direito no Brasil veio crescendo e se consolidando. 

Em artigo sobre o objeto da pesquisa em Direito, Ana Beatriz Oliveira 

Reis (2015) destaca que a modalidade empírica: 

[...] rompe com o idealismo, na medida em que se propõe a 

ir além da teoria, sendo decisiva tanto para melhor analisar 

a realidade como também para estreitar a relação entre su-

jeito e objeto. Embora seja fundamental para o sucesso de 

uma pesquisa estabelecer uma boa base teórica, é na análise 

do concreto que o pesquisador poderá melhor interpretar e 

reconstruir a realidade. É na prática que, muitas vezes, o pes-

quisador irá descobrir dados que antes, restrito à sala de aula, 

não poderia sequer imaginar. (REIS,2015, p. 160). 

O Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da 

Universidade Federal Fluminense (PPGDC/UFF) a que estamos vincula-

das, estabelece, em seus objetivos, “a elaboração de um pensamento crí-

tico em relação às práticas, instituições e teorias do Direito” (art. 1º, inc. 

II do Regimento Interno). As observações de Adeodato (1999) e de Reis 

(2015), associadas às metas de nosso Mestrado, nos impulsionaram à ca-

minhada pelo território da empiria, ainda que a passos cambaleantes. 
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Conforme já adiantamos no início deste capítulo, escolhemos cen-

tralizar nossa pesquisa em metodologias que privilegiassem as mulheres 

como fonte de suas próprias experiências. Sabe-se que muita energia já 

foi desperdiçada por pesquisadores sociais na tentativa de demonstrar 

supostas superioridades dos modelos qualitativo e quantitativo (BAUER; 

GASKELL, 2008, p. 23). 

Apesar de considerarmos que não existe superioridade apriorísti-

ca entre eles, reputamos que, numa pesquisa de caráter valorativo, que 

tome vivências como base para recuperar acontecimentos, significados e 

eventos, a análise quantitativa foge a qualquer propósito. Entendemos 

que o próprio tema sob investigação – identificar a violência de gênero no 

depoimento de mulheres em situação de refúgio – justifica o desenvolvi-

mento de uma pesquisa qualitativa.

Analisar aspectos de gênero na migração forçada de mulheres através 

do método qualitativo implica em reconhecer que o assunto envolve “um 

nível de realidade que não pode ou não deve ser quantificado” (MINAYO, 

2010, p. 21). Mais que isso, reputamos que a pesquisa qualitativa auxilia 

no equacionamento de um déficit nos estudos sobre migração feminina. 

Durante décadas, as mulheres ocuparam um papel coadjuvante nos 

estudos migratórios e o registro de sua participação na atividade migrató-

ria por autoridades de fronteiras ou pesquisadores as relegava à condição 

de acompanhantes dos seus maridos ou, quando migravam sozinhas, con-

sideravam que seu único propósito seria o da reunião familiar (GRIECO; 

BOYD, 2003, p. 2).

Apesar do crescente percentual de mulheres nos contingentes po-

pulacionais de migrantes, alguns relatórios de organismos e instituições 

internacionais relacionadas à temática migratória analisam a migração fe-

minina somente pela perspectiva numérica. Segundo Ana Ortega,

[...] o impacto diferenciado da migração na vida das mulheres 

geralmente passa despercebido apesar do incremento des-

tas nos fluxos migratórios. Quando se incorpora o enfoque de 

gênero, apenas se analisam os elementos superficiais mais 

visíveis, ou aqueles que despertam maior sensibilidade [...]. 

(2015, p. 103).
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Portanto, tratar os dados de nossa pesquisa sob a ótica numérica per-

petuaria a invisibilidade da experiência migratória destas mulheres. Para 

romper com esta lógica, elegemos exclusivamente o enfoque qualitativo. 

4.2.1 Dificuldades e estratégias da Pesquisa

No artigo “Aspectos Práticos da Pesquisa Empírica em Direito”, Fábio 

Ferraz de C enaltece a importância do chamado gatekeeper para o desen-

volvimento da pesquisa etnográfica. A palavra inglesa gatekeeper50, no âm-

bito da pesquisa social, se refere ao intermediário entre pesquisador e 

objeto de estudo. “Uma pesquisa de campo exige um acesso aos dados 

que não é evidente” (ALMEIDA, 2014, p. 27) e, por essa razão, ter alguém 

que abra as portas do campo ao pesquisador é de grande importância. 

Não conhecer um gatekeeper foi o primeiro obstáculo que encontra-

mos ao desenvolvimento de nossa pesquisa. No Rio de Janeiro – onde 

nosso trabalho se desenvolve – as mulheres em situação de refúgio en-

contram-se espalhadas por toda a extensão territorial da cidade. A ma-

neira adequada para acessar estas mulheres seria através das instituições 

que prestam assistência a pessoas em situação de refúgio. A mais conhe-

cida destas instituições é a “PARES Cáritas RJ”, situada no Maracanã.

Em maio de 2019, enviamos um projeto à instituição “PARES Cáritas 

RJ” em que propusemos desenvolver uma pesquisa sobre a “Casa de 

Acolhida Papa Francisco”. Localizada no Recreio dos Bandeirantes, a Casa 

Papa Francisco presta acolhida a mulheres e crianças refugiadas em situa-

ção de vulnerabilidade. Em seu e-mail de resposta, a Cáritas RJ informou-

-nos que o projeto fora aprovado com algumas restrições.

A primeira restrição foi-nos informada por uma assistente social51 in-

tegrante da equipe: para preservar suas assistidas, a instituição não in-

50	 De acordo com a versão virtual do Dicionário Cambridge, “gatekeeper” é a pessoa 
cujo trabalho é abrir e fechar um portão e impedir que pessoas entrem sem per-
missão. Em nosso idioma, seria o porteiro. Vide: https://dictionary.cambridge.org/pt/
dicionario/ingles/gatekeeper. Acesso em: 15 dez. 2019.

51	 As restrições apresentadas pela PARES Cáritas RJ constam de conversas de Whatsapp 
e e-mails trocados com uma assistente social integrante da equipe, cujo nome não 
será citado em nossa pesquisa por não dispormos de sua autorização. 

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gatekeeper
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/gatekeeper
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termedia o seu contato com os pesquisadores. Qualquer pesquisa que 

pretendêssemos desenvolver pela instituição deveria se limitar à análise 

documental e aos questionários/ entrevistas aplicadas às equipes técnicas. 

Em uma conversa telefônica, a assistente social informou-nos que a 

Cáritas RJ adota essa orientação porque pesquisas com pessoas refugia-

das podem trazer riscos à vida ou à permanência no Brasil. Além disso, na 

situação específica da Casa Papa Francisco, a condição de vulnerabilidade 

associada aos traumas da migração forçada faz com que a instituição tenha 

um zelo especial pela recuperação psicológica das abrigadas.

Conversas informais com pesquisadores cariocas reforçaram que a re-

cusa à intermediação de pesquisas é um padrão das instituições que pres-

tam assistência a refugiados. Preservando a privacidade dos seus assisti-

dos, tais instituições visam protegê-los de prejuízos à sua relação com as 

representações diplomáticas de seus países de origem, dos riscos de perda 

do status de refugiado caso as informações prestadas ao pesquisador sejam 

incoerentes com aquelas apresentadas às autoridades brasileiras no mo-

mento do pedido de refúgio, além de dificuldades para sua sociabilidade 

em comunidades de migrantes e sua integração à cidade de acolhida.

A segunda restrição imposta pela PARES Cáritas constava do termo 

de pesquisador enviado por e-mail, segundo o qual nossa pesquisa deve-

ria ser aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade. No 

curto espaço de tempo que dispúnhamos para desenvolver nossa pesqui-

sa de mestrado, pressupomos que não haveria tempo hábil de percorrer 

todos os trâmites administrativos para aprovar a pesquisa. Além disso, 

entrevistar funcionários fugiria a um objetivo precípuo de nossa pesquisa: 

dar voz às próprias refugiadas. 

Descartada a intermediação das instituições assistenciais, porém 

sem abrir mão da escolha de privilegiar a voz de mulheres como fonte 

primordial de pesquisa, passamos à busca de informações produzidas em 

espaços de livre acesso ao público ou de conteúdo publicamente dis-

ponibilizado em meios digitais. A utilização de conteúdo público como 

fonte de análise teria a vantagem adicional de dispensar a aprovação da 

pesquisa pelo Comitê de Ética da UFF.

Em levantamentos preliminares, reunimos alguns materiais que 

se apresentaram bastante ricos. Dispúnhamos do minidocumentário 
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“#MulheresRefugiadas” produzido pela NAÇÕES UNIDAS MULHERES 

BRASIL, dos vídeos da lista de reprodução Refugees and Migrants do ca-

nal de YouTube da UN Woman e dos áudios52 de uma “roda de conversa” 

com refugiadas aberta ao público, da qual participamos em junho de 2019 

(vide item 3.1.3). 

À medida em que nossos estudos avançaram, nos deparamos com 

o conteúdo que nos pareceu ideal: o Projeto Vidas Refugiadas. A seguir, 

passaremos a descrever em que consiste o projeto e apresentaremos as 

razões pelas quais o selecionamos como evidência.

4.2.2 O Projeto Vidas Refugiadas

De criação conjunta da advogada Gabriela Cunha Ferraz e do fotojor-

nalista Victor Moriyama, o “Projeto Vidas Refugiadas” retratou a história de 

sete mulheres refugiadas ou solicitantes de refúgio residentes no Brasil 

produzindo uma exposição fotográfica, um sítio eletrônico e um canal do 

YouTube . Através de 22 fotografias que representam os rostos e a rotina 

de Silvye, Alice, Jeanette, Nkechinyere Jonathan, Mayada, Maria e Vilma, 

bem como de vídeos com seus depoimentos, os idealizadores buscaram 

mostrar o refúgio sob a perspectiva destas mulheres. 

Na execução do projeto, os idealizadores contaram com as parcerias 

do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), além do apoio das organiza-

ções não governamentais Human Rights Watch e I Know My Rights (IKMR).

A imersão dos idealizadores do projeto na vida destas mulheres foi 

transformada na exposição fotográfica Vidas Refugiadas que, após sua 

inauguração em março de 2017 na cidade de São Paulo, já percorreu os 

municípios de Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Foz do Iguaçu, Porto 

Alegre, João Pessoa, Rio de Janeiro, Niterói, Brasília e Caruaru (BRANDINO, 

2017, on-line). O roteiro de exposições possibilitou pautar a vivência des-

sas mulheres conscientizando o público sobre os desafios envolvidos na 

empreitada do refúgio.

52	 Com a autorização das organizadoras do evento e das participantes da “roda de con-
versa”, gravamos o evento em áudio com o objetivo de, posteriormente, transcrever 
seu conteúdo e utiliza-lo em nossa pesquisa. 
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Além das exposições fotográficas, o projeto foi transformado num 

sítio eletrônico53 e num canal do YouTube54 que também levam o nome 

“Vidas Refugiadas”. O sítio eletrônico contém fotografias, vídeos, informa-

ções sobre as depoentes, seus países de origem, sobre os organizado-

res do projeto e seu catálogo está dividido nos tópicos: “O Projeto, As 

Mulheres, Refúgio no Brasil e Contato“. 

Com a pretensão de dar voz às mulheres refugiadas e solicitantes de 

refúgio que vivem hoje no Brasil, o tópico “O Projeto” introduz seus obje-

tivos com o seguinte texto: 

O tema do refúgio vem sendo abordado em pesquisas acadê-

micas e relatórios midiáticos, sempre a partir da perspectiva 

masculina e raramente com foco na mulher. Por ser minoria, 

diante das 60 milhões de pessoas deslocadas, a mulher refu-

giada acaba herdando a invisibilidade já habitualmente expe-

rimentada pelas mulheres brasileiras, fazendo com que suas 

dificuldades sejam menos ouvidas, suas particularidades pou-

co respeitadas e sua feminilidade completamente ignorada. O 

resultado desse processo de anulação limita seu acesso a di-

reitos, amplia sua exclusão social, impede sua plena integração 

e provoca uma perigosa repetição das violações já vivenciadas 

em seu país de origem (VIDAS REFUGIADAS, s. d., on-line). ok

No canal do YouTube, encontra-se um vídeo em que o fotojornalista 

Moriyama menciona que trabalha com a temática da violência contra a 

mulher por considerá-la negligenciada e apresenta as razões de seu in-

teresse sobre o refúgio de mulheres. Segundo Victor Moriyama55 (2016, 

53	 www.vidasrefugiadas.com.br

54	 https://www.youtube.com/channel/UCq7xpuFFtnUZZjvxO_vHCOw

55	 O fotojornalista Victor Moriyama é formado em Comunicação Social na Universidade 
Cásper Líbero e estudou Sociologia na Universidade Paris X, Nanterre, em Paris 
(França), na qual teve os primeiros contatos com a fotografia documental. Suas re-
portagens fotográficas abordam temáticas humanitárias, conflitos urbanos e questões 
socioambientais. Victor é repórter dos jornais The Guardian, Le Monde e El País além 
de fotógrafo independente, baseado em São Paulo, da agência Getty Images e co-
laborador permanente da Revista National Geographic Brasil e do Greenpeace Brasil. 
Seu currículo inclui trabalhos em periódicos como a Folha de São Paulo, agências de 
notícias internacionais Reuters e AFP e publicações em veículos como The New York 

http://www.vidasrefugiadas.com.br
https://www.youtube.com/channel/UCq7xpuFFtnUZZjvxO_vHCOw
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0:28-0:56, on-line), é relevante saber: 

Como essas mulheres vivem, o que elas fazem, com quais 

problemas elas sofrem, quais preconceitos, quais estigmas 

elas carregam. Então, foi numa tentativa de conhecer melhor 

essas mulheres e entender qual a história de vida que elas 

têm, que são muito fortes. O que leva uma mulher a ser refu-

giada, a sair do país dela, atravessar um oceano pra vir para 

um outro país desconhecido? Essas perguntas ficavam muito 

na minha cabeça como uma inquietação.

Em vídeo disponível no canal do Projeto Vidas Refugiadas no YouTube, 

a pesquisadora Gabriela Cunha Ferraz56 (2016, 0:09-0:45, on-line) afirma: 

Quando a gente fala em refúgio, quando a gente fala em mi-

gração, a gente fala desde a perspectiva masculina; a gente 

nunca coloca a mulher no centro dessa problemática. É a mu-

lher que perde os filhos na guerra, é a mulher que, de uma 

hora pra outra, tem que assumir a postura de chefe de família, 

de liderança. Muitas vezes, essa postura, ela não está acos-

tumada a assumir. Ela é vulnerável, ela fica exposta, ela sofre 

violências e ela se desloca. Quando essa mulher, ela sai do 

seu país de origem, em geral ela sofreu violências nesse país, 

ela passa por violências durante o deslocamento e ela conti-

nua vivendo violências no país de acolhida.

Times, Le Monde, Al Jazeera, The Guardian, Time Magazine, Boston Globe, Wall Street Journal 
e Washington Post.

56	 Dupla de Moryiama na condução do projeto, Gabriela Cunha Ferraz é graduada 
em Direito pela Universidade de Salvador (BA) e Mestra em Direito Comparado e 
Estudos Europeus pela Universidade de Estrasburgo (França). Atuou com a “ONG 
Médicos sem Fronteiras” na República Democrática no Congo e como advogada na 
Cáritas Arquidiocesana de São Paulo, onde trabalhou com a acolhida de pessoas em 
situação de refúgio. Gabriela foi pesquisadora do Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas (IPEA) e do Ministério da Justiça no tema de Migrações e Refúgio e colunista 
do site de notícias “Justificando”. Trabalhou como Coordenadora de Advocacy da ONG 
ITTC – Instituto Terra, Trabalho e Cidadania e advogada da Pastoral Carcerária, sen-
do, atualmente, Coordenadora do CLADEM – Comitê Latino Americano e do Caribe 
para a Defesa dos Direitos das Mulheres no Brasil e Coordenadora Geral da Rede de 
Atendimento à Mulher Vítima de Violência na Secretaria de Políticas para as Mulheres 
(SPM) do Governo Federal.
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O tópico “As Mulheres” do sítio eletrônico é subdividido entre as 

sete participantes e apresenta, para cada uma delas, um retrato de seus 

rostos e uma imagem de suas rotinas no Brasil. Intercaladas com estas fo-

tografias, o sítio fornece informações pessoais sobre essas mulheres e so-

bre os contextos políticos existentes em seus países de origem na ocasião 

da migração. Tanto o sítio eletrônico quanto o canal do YouTube exibem 

vídeos em que as participantes do projeto relatam suas histórias de vida. 

Os depoimentos disponibilizados pelo site revelam que as trajetórias 

de vida das participantes do projeto são bastante diversas. Originárias de 

diferentes continentes, com idades, raças e escolaridades distintas, cada 

uma delas viveu – e sofreu – as consequências da cultura local e do con-

texto político de maneira própria. 

Em comum, o fato de serem mulheres que desafiaram o sistema, às 

quais não restou outra alternativa senão dar as costas às suas origens para 

salvar suas vidas e preservar direitos fundamentais como a liberdade. 

Todas as depoentes se viram forçadas a migrar e, chegando ao Brasil, so-

licitaram o reconhecimento do status de refugiadas. O projeto destaca as 

confluências da migração forçada de mulheres com o seguinte trecho:

Em territórios que experimentam situações de guerra e con-

flito armado, constatamos que as mulheres são sempre as 

que sofrem as mais graves violações e a maior exposição. 

Exposição da sua casa, da sua família e do seu próprio cor-

po que, não raramente, passa a ser mera moeda de troca no 

conflito. A objetificação dessas mulheres passa, muitas vezes, 

desapercebida pelas autoridades internacionais e poucas 

providências são tomadas para garantir a manutenção da sua 

dignidade. Em busca de salvar sua própria vida, essa mulher 

precisa fugir e é levada a tomar decisões duras, envolvendo a 

manutenção da sua liberdade, o futuro dos filhos e a preser-

vação da sua família (VIDAS REFUGIADAS, s. d., on-line).

A luta dessas mulheres pela sobrevivência não se encerra com a fuga 

dos países de origem ou das zonas de conflito. A adaptação aos países 

de acolhida, onde nem sempre existem políticas públicas voltadas para 

os imigrantes, é uma nova e penosa etapa do desafio. O processo de in-
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serção em uma sociedade cuja cultura é completamente distinta pode ser 

doloroso. “O sentimento de perda, a nostalgia, as incertezas e a vulne-

rabilidade experimentada, evidenciam o seu não pertencimento àquele 

novo local, mas regressar tampouco é uma opção” (VIDAS REFUGIADAS, 

s.d., on-line). 

Segundo Gabriela Ferraz: 

Não são vítimas. Estamos falando de mulheres guerreiras, 

batalhadoras, que atravessaram o oceano, que passaram por 

cima de desejos em busca de uma vida melhor, em busca de 

salvar suas vidas, em busca de salvar seus filhos [...] (VIDAS 

REFUGIADAS, 2016, 0:56 – 1:09, on-line).

Em seus depoimentos, ficam nítidas a força e a esperança dessas 

mulheres, que não querem ser encaradas como vítimas nem carregar o 

estigma da palavra “refugiada”. Suas estratégias de resiliência podem nos 

trazer grandes aprendizados. São mulheres que querem se pronunciar e 

têm muito a ensinar. 

Ao longo de nossas pesquisas, enviamos e-mails aos idealizadores 

do projeto, com o objetivo de levantar maiores informações sobre os de-

poimentos. Interessava-nos indagar de que maneira as gravações foram 

conduzidas, se havia um questionário-base para orientar os temas dos 

depoimentos, qual foi o tempo total de cada um dos depoimentos e quais 

os critérios utilizados para a seleção de trechos, cortes etc. Para nosso 

desapontamento, até a data de conclusão57 desta pesquisa, nossos e-mails 

não foram respondidos. 

57	 Nossa pesquisa foi remetida para depósito na secretaria acadêmica do PPGDC/UFF 
aos 28 de fevereiro de 2020 e foi submetida apenas às modificações sugeridas pelos 
integrantes da banca examinadora. 
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4.2.3 Depoimentos em sítio eletrônico como 
instrumento de pesquisa

Conforme descrevemos no item anterior, o sítio eletrônico e o canal 

no YouTube do Projeto Vidas Refugiadas disponibilizam vídeos com os de-

poimentos das 7 participantes do projeto. A escolha deste material como 

instrumento de pesquisa significa que nossa análise recairá sobre infor-

mações visuais preexistentes. A gravação das entrevistas, a seleção de 

trechos e os eventuais cortes foram conduzidos pelos idealizadores do 

projeto. 

Em nossas primeiras visualizações aos vídeos, observamos que al-

guns dos seus capitais se identificavam com as propostas da nossa pes-

quisa: são vídeos que privilegiam a experiência histórica das depoentes, 

valorizam a narrativa de quem viveu a experiência da migração forçada, se 

fundamentam em percepções pessoais das refugiadas sobre o passado e 

o presente e apresentam recordações, memórias e relatos. 

Apesar destes capitais evidentes, algumas dúvidas remanesciam. Um 

conjunto de depoimentos gravados por terceiros constitui base para uma 

pesquisa de método qualitativo? Um conjunto de depoimentos gravados, 

registrados e organizados em um sítio eletrônico é uma fonte idônea de 

pesquisa? O fato de as gravações e edições terem sido conduzidas por 

terceiros invalida o material como fonte de pesquisa? 

Após a leitura do livro “Pesquisa Qualitativa com Texto, Imagem e 

Som. Um Manual Prático.” de Martin W. Bauer e George Gaskell (2008), es-

tas perguntas perderam o sentido. A filosofia do livro, segundo a qual não 

existe um único modo ótimo de fazer pesquisa social (BAUER; GASKELL, 

2008, p. 20) desfez nossas dúvidas quanto à adequação do instrumento 

que escolhemos.

Os autores são categóricos: nem só de questionários e entrevistas se 

faz a pesquisa social e não existe hierarquia ou superioridade apriorística 

entre os instrumentos de pesquisa. Segundo Bauer e Gaskell, a pesquisa 

social se desenvolverá com qualidade:

[...] através de uma consciência adequada dos diferentes méto-

dos, de uma avaliação de suas vantagens e limitações e de uma 
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compreensão de seu uso em diferentes situações sociais, di-

ferentes tipos de informações e diferentes problemas sociais. 

Estamos de acordo agora que a realidade social pode ser re-

presentada de maneiras informais ou formais de comunicar e 

que o meio de comunicação pode ser composto de textos, 

imagens ou materiais sonoros. Na pesquisa social, nós con-

sideramos todos eles como importantes, de um modo ou de 

outro (BAUER; GASKELL, 2008, p. 22, grifo nosso).

O capítulo 6º da obra de Bauer e Gaskell (2008), assinado por Peter 

Loizos, tem como título “Vídeo, Filme e Fotografias como Instrumentos de 

Pesquisa” e trata da aplicação de métodos visuais a serviço da pesquisa 

social. De acordo com o autor, no mundo contemporâneo: “[...] o “visual” 

e a “mídia” desempenham papéis importantes na vida social, política e 

econômica. Eles se tornaram “fatos sociais”, no sentido de Durkheim. Eles 

não podem ser ignorados” (LOIZOS, 2008, p. 138). 

Loizos esclarece que os instrumentos de pesquisa não se limitam aos 

registros produzidos pelo pesquisador em campo. A pesquisa também 

pode se debruçar sobre uma informação visual já existente (LOIZOS, 2008, 

p. 138). E, para possibilitar a análise destas informações visuais:

O pesquisador deverá então dar conta de diversas tarefas: 

exame sistemático do corpus de pesquisa; criação de um siste-

ma de anotações em que fique claro porque certas ações ou 

sequências de ações devem ser categorizadas de um modo 

específico; e, finalmente, o processamento analítico da infor-

mação colhida. (LOIZOS, 2008, p. 149).

Feitas estas considerações, não restam dúvidas que os depoimentos 

disponibilizados no sítio eletrônico do Projeto Vidas Refugiadas consti-

tuem um instrumento válido e, em nossa pesquisa, a hipótese será testa-

da a partir do seu estudo empírico.

4.3 Análise dos depoimentos

A partir da escolha dos depoimentos contidos no site Vidas Refugiadas 

como fonte de pesquisa, passamos a apurar qual seria a maneira mais 
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eficiente de examinar, de forma crítico-analítica, as histórias de vida ali 

constantes. As recomendações de Peter Loizos (2008, p. 149) – criação de 

um sistema de anotações e processamento analítico da informação – nos 

pareciam demasiadamente vagas. 

Em busca de experiências bem sucedidas, efetuamos consultas em 

repositórios de dissertações e teses à procura de pesquisas que tivessem 

realizado análise de discurso, análise de conteúdo e/ou se dedicassem ao 

estudo de mulheres em situação de refúgio ou migração forçada. Como 

resultado de tais consultas, selecionamos os trabalhos de três acadêmicas 

cujas metodologias e estratégias nos serviram de modelo para o desen-

volvimento de nossa pesquisa.

A leitura destes trabalhos nos permitiu observar o resultado do em-

prego de diferentes técnicas e nos possibilitou selecionar aquela que me-

lhor se ajustaria à pesquisa que pretendemos desenvolver. 

4.3.1 Pesquisas afins

O primeiro trabalho acadêmico que nos serviu de modelo foi a Tese 

de Doutorado “A Identidade Fabulada. Um Estudo de Caso Quilombola” 

de Monique Falcão Lima (2018), vinculada à Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro (UERJ). Além do fato de Lima empregar a análise de dis-

curso como método de pesquisa, selecionamos seu trabalho por ter sido 

apresentado a um programa de pós-graduação em Direito.

Lima se propôs a identificar, em discursos provenientes de variadas 

fontes, signos representativos da identidade quilombola. A tese de Lima 

adotou o método francês de análise de discurso, temperado pelas crí-

ticas da linguista brasileira Eni Orlandi. A escola francesa de Análise de 

Discurso (AD), fundada no materialismo histórico e na linguística, estrutu-

rou a investigação de processos históricos através do estudo de discursos. 

Segundo Lima (2018), trata-se de uma metodologia criada nos anos 60 por 

Michel Pêcheux, que erige o discurso ao patamar de unidade empírica de 

análise – discurso visto como a exposição de uma determinada visão do 

mundo ou ideologia. 

A técnica eleita por Lima em sua tese foi a interdiscursividade, através 

da qual comparou os elementos caracterizadores da matriz quilombola em 
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textos formais (documentos científicos, jurídicos e literatura nacional) com 

as palavras de um líder quilombola proferidas em uma série de entrevistas.

Como segundo modelo de produção acadêmica, selecionamos a dis-

sertação “Processos de Resiliência e Gênero: Narrativas Autobiográficas 

de Mulheres no Contexto das Migrações Forçadas em Portugal”, apresen-

tada por Laíla Albuquerque Lemos em 2018, no Mestrado em Psicologia 

das Relações Interculturais do Instituto Universitário de Lisboa (IUL). 

Lemos desenvolveu pesquisa qualitativa empregando análise de 

conteúdo (AC) de relatos autobiográficos de mulheres migrantes forçadas, 

a fim de identificar, em suas experiências migratórias, questões de gênero 

e estratégias de resiliência. Os instrumentos utilizados pela acadêmica 

foram entrevistas conduzidas sob o método das narrativas autobiográficas 

e, pela técnica da análise de conteúdo de Laurence Bardin, as entrevistas 

foram transcritas e classificadas em tópicos. 

Além do foco em migrantes forçadas, outro aspecto que despertou 

nosso interesse pela dissertação de Lemos foi o fato de que sua pesquisa 

se embasou nas narrativas de apenas 4 (quatro) mulheres (LEMOS, 2018, 

p. 27). Esse aspecto corrobora o fato de que, em pesquisas qualitativas, a 

densidade do conteúdo sob análise é mais importante do que o número 

de participantes da amostragem.

Dentre os resultados apresentados por Lemos, despertou nossa curio-

sidade a decisão de elaborar o perfil sociodemográfico das participantes 

das narrativas. Apesar de sua pesquisa ter caráter qualitativo e analisar um 

grupo diminuto, a apresentação do perfil desse grupo com idade, profissão, 

estado civil, origem e nível de escolaridade, dimensiona a pesquisa e facili-

ta a compreensão da história de vida de cada uma das participantes. 

Uma segunda estratégia adotada por Lemos que fomentou nosso inte-

resse foi a criação de categorias simbólicas e temáticas para a classificação 

dos excertos dos depoimentos sob análise. Lemos criou unidades de regis-

tro para os recortes de seus textos e os inseriu nos tópicos “adversidades” 

e “recursos”, e os distribuiu em duas tabelas distintas: a primeira indica 

adversidades e recursos nos países de origem e, a segunda, em Portugal – 

país de acolhimento onde se desenvolveu a pesquisa (LEMOS, 2018, p. 29). 

O terceiro trabalho adotado como modelo foi a dissertação “Mulheres 

Refugiadas e o Mercado de Trabalho: Um Estudo no Município de São 
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Paulo” apresentada em 2013, pela acadêmica Marisa Andrade, ao Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC/SP). Nesta dissertação, produzida de forma 

qualitativa, Andrade aplicou questionários e entrevistas em profundidade 

a mulheres em situação de refúgio e selecionou trechos de suas falas para 

mapear suas condições laborais. 

Agradou-nos a menção feita por Andrade à sua história profissional 

como ponto de partida para o interesse pela pesquisa. A acadêmica re-

lata que, no final da década de 90, dedicou-se a trabalhar em projetos 

sociais destinados a mulheres encarceradas e, em datas mais recentes, 

engajou-se no atendimento em casas de acolhida a refugiadas e estran-

geiras egressas do sistema prisional. 

Apesar de sua experiência profissional dedicada a mulheres periféri-

cas, Marisa Andrade apresenta-se na dissertação como pesquisadora em 

processo de formação (2013, p. 26). Em sua trajetória, Andrade observou 

as condições de vulnerabilidade e exclusão em que vivem estas mulheres 

(2013, p. 27/28) dedicando sua pesquisa a dar visibilidade a tais condições. 

Para proceder à análise dos dados, a acadêmica utilizou-se de um 

software chamado PSPP que converte os dados em relatórios tabulados e 

em gráficos. Segundo a autora, o software funciona em diferentes sistemas 

operacionais e, independente do volume de dados ou variáveis envolvi-

das, possibilita análises rápidas. 

4.3.2 Selecionando a técnica

Apesar dos pontos de convergência com as pesquisas que selecionamos 

como modelo, não sabíamos qual seria o melhor enfoque analítico a adotar 

em nosso trabalho. Portanto, os procedimentos técnicos e metodológicos de 

nossa pesquisa foram delineados ao longo do processo de investigação. 

Nossa primeira providência foi converter os depoimentos (dados 

brutos) em textos escritos através da sua transcrição. Em posse dos depoi-

mentos já transcritos, assistimos novamente aos vídeos acompanhando o 

texto escrito e fizemos a conferência do seu conteúdo. 

Conferido o seu conteúdo, redigimos um documento no Word para 

cada depoente onde inserimos: além da transcrição de suas falas, as infor-
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mações oferecidas pelo site sobre as participantes do projeto, o contexto 

político existente em seus países de origem no momento em que tais mu-

lheres decidiram migrar. A partir destes documentos, geramos uma tabela 

com 7 colunas e 7 linhas. 

As colunas foram sinalizadas com as informações: nome, idade, idio-

ma, origem, cor, estado civil, aspectos de gênero. no início de cada linha, 

inserimos os nomes de cada uma das participantes. Com esta tabela, foi 

possível fazer as primeiras análises sobre a composição do grupo: faixa 

etária das participantes, raça predominante, idioma preponderante e con-

tinentes de origem. A observação da tabela, inserida no capítulo dos re-

sultados, também nos permitiu fazer outras considerações sobre o grupo.

Face às peculiaridades de nosso instrumento de pesquisa, escolhe-

mos como técnica a análise de conteúdo (AC). A AC é uma técnica [...]

que utiliza um conjunto de procedimentos para produzir inferên-

cias válidas de um texto. É possível produzir inferências sobre os 

emissores, sobre a própria mensagem ou sobre a audiência da 

mensagem (WEBER, 1985 apud BAUER, 2008, p. 192). 

Em nosso caso, as análises serão produzidas a partir dos textos nos 

quais os vídeos foram convertidos. 

De acordo com Martin Bauer, “procedimentos de AC reconstroem 

representações em duas dimensões principais: sintática e semântica” 

(2008, p. 192). Na dimensão sintática, o pesquisador descreve como algo é 

dito ou escrito, a frequência do uso de determinadas expressões, termos 

ou palavras, sua ordenação na frase e/ou no enunciado como um todo. 

Quando o enfoque recai sobre a dimensão semântica, busca-se “a relação 

entre os sinais e seu sentido normal – sentidos denotativos e conotativos 

em um texto” (Idem, p. 193). Nossa pesquisa adotará o enfoque sintático. 

Na AC, o texto é fragmentado em unidades de análise e tais unida-

des, assim como sua descrição e interpretação, devem ser codificadas 

pelo pesquisador de acordo com o seu objeto de pesquisa e com os re-

ferenciais teóricos nos quais a pesquisa se apoia. “Essa metodologia é 

tradicionalmente adotada na análise de materiais escritos, mas produz re-

sultados bastante satisfatórios quando aplicada a materiais audiovisuais” 

(GARCEZ et al., 2011, p. 257). 
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Para os materiais audiovisuais, o procedimento da AC é semelhante 

àquele adotado em análise e interpretação de material escrito. Segundo 

Bauer (2008, p. 195), dois tipos de instrumentos podem ser objeto da AC: 

textos construídos no processo de pesquisa (ex.: transcrições de entrevis-

tas e protocolos de observação) e textos já produzidos para finalidades di-

versas (ex.: artigos de jornais). Apesar de trabalhar tradicionalmente com 

materiais escritos, a AC pode ser aplicada a materiais audiovisuais (Idem).

4.3.3 O método de Boyd e Grieco

Conforme descrevemos no item anterior, para analisar textos escri-

tos, os pesquisadores selecionam fragmentos e os organizam por temas. A 

organização destes fragmentos pode ser associada a unidades de análise 

criadas em conformidade com as categorias teóricas sob estudo e dispos-

tas em um relatório, planilha ou tabela, de maneira que seja possível vi-

sualizar as unidades de análise selecionadas. 

Após sucessivas leituras dos depoimentos transcritos, selecionamos 

alguns trechos e os recortamos em unidades de registro temáticas. Na sepa-

ração e hierarquização dos dados, seguimos a proposta metodológica suge-

rida pelas acadêmicas Elizabeth M. Grieco e Monica Boyd no artigo Woman 

and Migration: Incorporating Gender into International Migration Theory (2003). 

Nesse artigo, sobre o qual discorremos previamente na parte intro-

dutória, as autoras criticam a neutralidade de gênero existente em parte 

significativa das pesquisas sobre migração e desenvolvem uma aborda-

gem de estudo da migração internacional sensível ao gênero. 

Grieco e Boyd propõem que os estudos sobre a influência do 

gênero na experiência migratória feminina sejam fracionados em três 

momentos distintos: 

Tendo em vista que esta estrutura precisa considerar os dife-

renciais de gênero em todos os estágios do processo migrató-

rio, nós examinamos a influência do gênero em três estágios 

principais: 1) pré-migração, ou os fatores sociais, culturais e 

econômicos no país de origem que encorajam/desencorajam 

ou possibilitam/evitam que um indivíduo migre; 2) o ato de 

migrar, ou as leis nacionais/internacionais que encorajam/de-
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sencorajam ou possibilitam/evitam que um indivíduo migre; e 

3) pós-migração, ou os fatores sociais, econômicos e culturais 

do país de destino que encorajam/desencorajam ou possibili-

tam/ evitam um migrante de se integrar à sociedade hóspede 

e se estabelecer permanentemente58 (GRIECO; BOYD, 2003, 

p.12, tradução nossa).

Analisar o processo migratório segmentado em etapas possibilita 

mostrar [...] 

como as relações de gênero, papéis e hierarquias influenciam 

as probabilidades migratórias de mulheres e homens durante 

cada estágio do processo migratório e produzem resultados 

migratórios distintos59 (GRIECO; BOYD, 2003, p. 3). 

Para evidenciar a utilidade da estrutura tripartida, as acadêmicas subdi-

vidiram seu artigo nas três etapas, e exemplificaram, em cada uma delas, pes-

quisas internacionais sobre a influência do gênero na atividade migratória. 

O escopo da nossa pesquisa está voltado para o momento pré-migra-

tório. O estágio pré-migratório concentra-se em fatores existentes no país 

de origem que influenciam as propensões de homens e mulheres a migrar 

(GRIECO; BOYD, 2003, p. 13). Interessa-nos identificar, mediante AC, se a 

violência de gênero motivou as participantes do Projeto Vidas Refugiadas 

a fugir e solicitar refúgio no Brasil. 

Conforme dito anteriormente, a AC é realizada através da classificação 

sistemática de unidades de textos (BAUER, 2008, p. 191). O pesquisador 

codifica as unidades de análise e as associa a categorias, conceitos-chave 

58	 No idioma original: “Because such a framework must account for gender differentials at all 
stages of the migration process, we examine the influence of gender at three major stages: 1) pre 
migration, or the social, cultural and economic factors of the country of origin that encourage/
discourage or enable/prevent an individual from migrating; 2) the act of migrating, or national/
international laws that encourage/discourage or enable/prevent an individual from migrating; 
and 3) post-migration, or the social, cultural and economic factors of the country of destination 
that encourage/discourage or enable/prevent a migrant from integrating to the host society and 
settling permanently (GRIECO; BOYD, 2003, 12).

59	 No idioma original: “Using a three stage model of the migration process, we show how gender 
relations, roles and hierarchies influence the migratory probabilities of women and men during 
each stage of the migration process and produce differential migration outcomes”.
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e/ou referenciais teóricos previamente definidos em função da pergunta 

norteadora da pesquisa. A codificação das unidades de texto nada mais é 

que agrupar as unidades de análise sob uma mesma designação. 

Já que o enfoque da pesquisa é direcionado à etapa pré-migratória, 

nossa análise de conteúdo (AC) desprezou as partes dos depoimentos 

em que as participantes se referem à viagem (atividade migratória), a che-

gada e permanência (pós-migração) ao Brasil. Concentramos nosso olhar 

sobre os relatos a respeito de suas vidas no país de origem. 

Sob a designação “aspectos de gênero”, codificamos as unidades re-

levantes do texto analisado. Na seleção e hierarquização dos trechos dos 

depoimentos dentro da categoria aspectos de gênero, igualmente nos 

embasamos nas lições das acadêmicas Grieco e Boyd (2003): 

O estágio pré-migratório foca em fatores ocorridos dentro do 

país de origem que influenciam as propensões de homens e 

mulheres a migrar. Isso inclui tanto fatores sistêmicos/macro, 

como o estado da economia nacional, quanto fatores indivi-

duais/micro, como estágios específicos de gênero no ciclo da 

vida. Estes fatores serão adiante divididos nas três seguintes 

áreas: 1) relações de gênero; 2) status e papéis; e 3) caracte-

rísticas estruturais do país de origem (GRIECO; BOYD, 2003, 

p. 13, tradução nossa). 

Para aferir se as motivações relatadas pelas depoentes do projeto 

foram influenciadas pelo gênero, buscamos identificar, nos seus relatos, 

experiências/ vivências que se enquadrassem nos tópicos sugeridos pelas 

acadêmicas: relações de gênero, status e papéis sociais que desempe-

nhavam em seus países de origem; e as características estruturais daque-

les países. 

Como exemplo da influência das relações de gênero na decisão de 

migrar, Grieco e Boyd mencionam que o contexto familiar é decisivo, es-

pecialmente quando associado a estruturas patriarcais autoritárias: 

A família tanto define quanto designa os papéis das mulhe-

res, que determinam sua motivação e incentivo a migrar, e 

controla a distribuição de recursos e informações que pode 
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apoiar, desencorajar ou evitar a migração60” (GRIECO; BOYD, 

2003, p. 14, tradução nossa).

Sobre os status e os papéis de gênero, as acadêmicas afirmam que a 

cultura nas sociedades de origem determina a probabilidade migratória 

de mulheres de diferentes classes sociais (GRIECO; BOYD, 2003, p. 15). 

Condicionamentos sociais existentes nas culturas locais podem influen-

ciar a migração feminina. “Mulheres marginalizadas podem ser forçadas 

a migrar. Outras podem querer escapar de uma posição de subordinação 

no país de origem” (LIMA, 1995; MOROKVASIK, 1984 apud GRIECO; BOYD, 

2003, p. 17, tradução nossa).

Dentro das relações, status e papéis de gênero, nossa pesquisa al-

meja identificar o recorte da violência de gênero. Assim, observaremos 

a violência de gênero praticada no contexto das relações, status e papéis 

de gênero. No âmbito das relações de gênero, por exemplo, a violência 

pode se exteriorizar de maneira doméstica ou familiar. No grupo dos status 

e papéis de gênero, a violência pode ser identificada, por exemplo, atra-

vés da proibição do exercício por mulheres de determinadas atividades 

profissionais, ou da prática de comportamentos considerados socialmen-

te reprováveis.

Segundo as autoras, as características estruturais do país não influen-

ciam, por si sós, a propensão migratória de mulheres, entretanto a sua in-

teração com as relações, o status e os papéis de gênero pode incrementar 

ou inibir a seletividade dos fluxos migratórios. 

Dentre os exemplos citados por Grieco e Boyd de características es-

truturais do país de origem, destacamos: o tipo de economia (se agrária ou 

industrial e o nível de desenvolvimento), leis sobre posse – propriedade 

de terras, condições de trabalho (valor dos salários e benefícios), localiza-

ção geográfica e língua do país de origem, acesso à educação, capacitação 

profissional bem como a existência de redes migratórias regulares com 

outros países (GRIECO; BOYD, 2003, p. 17/18, tradução nossa). 

60	 No idioma original: The family both defines and assigns the roles of women, which determine 
their relative motivation and incentive to migrate, and controls the distribution of resources and 
information that can support, discourage or prevent migration. 



5 Os resultados

No tópico anterior, esclarecemos que a técnica eleita 

para a tradução dos dados brutos foi a análise de conte-

údo (AC). Por esta técnica, o texto é fragmentado em uni-

dades de análise podendo ser palavras-chave, trechos de 

frases, frases inteiras etc. Para criar as unidades de análi-

se que empregamos em nossa pesquisa, nos socorremos 

das lições de Grieco e Boyd (2003): segmentar a experi-

ência migratória em três etapas e identificar os aspectos 

de gênero em cada uma destas etapas.

Nossa pesquisa circunscreveu-se à etapa pré-migra-

tória. Assim, direcionamos nossa análise aos trechos em 

que as depoentes se referem aos seus países de origem e 

às circunstâncias motivadoras a migrar, desprezando suas 

menções ao cruzamento de fronteira e à chegada/integra-

ção ao Brasil. Com base na metodologia de Grieco e Boyd, 



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

118

criamos duas unidades analíticas em nossa AC: (i) aspectos de gênero e (ii) 

características estruturais (GRIECO; BOYD, 2003, p. 13). 

Sob a unidade “aspectos de gênero”, categorizamos as relações, os 

status e os papéis de gênero ocupados pelas depoentes nos seus países 

de origem. Estabelecemos o recorte da violência de gênero e procuramos 

identificar, nesses aspectos de gênero, violações na autonomia e na liber-

dade individual, que expuseram os corpos das depoentes à violência nas 

formas física, psicológica e emocional, de maneira que se viram impelidas 

a fugir. A identificação da violência de gênero tomou por base os depoi-

mentos das refugiadas contidos no canal Vidas Refugiadas do YouTube.

Na unidade “características estruturais”, identificamos informações 

sobre a conjuntura político-cultural dos países de origem, tais como a 

existência de cenários de guerra, conflitos civis armados, grupos funda-

mentalistas, proibição ao exercício de determinadas profissões por mu-

lheres e a ineficiência estatal na promoção da equidade entre os gêneros. 

A identificação das características estruturais foi realizada através de duas 

fontes: os próprios depoimentos das refugiadas no canal do YouTube e as 

informações prestadas pelo sítio eletrônico61 do Projeto Vidas Refugiadas. 

O segundo momento de nossa análise consistiu em apurar se os as-

pectos de gênero associados às características estruturais dos países de 

origem caracterizariam a perseguição que serve de fundamento ao reco-

nhecimento do refúgio. Neste segundo momento, nossa pesquisa tomou 

por base as instruções contidas em três documentos de autoria do ACNUR, 

sobre os quais discorremos anteriormente: o Manual de Procedimentos 

e Critérios para a Determinação da Condição de Refugiado (2018), as 

Diretrizes sobre Proteção Internacional n. 01 (2002a) e as Diretrizes sobre 

Proteção Internacional n. 02 (2002b).

Nos documentos do ACNUR, constam orientações sobre como 

61	 Conforme esclarecemos anteriormente, o Projeto Vidas Refugiadas foi convertido em 
um sítio eletrônico de mesmo nome. O menu do sítio eletrônico apresenta o tópi-
co “As Mulheres”, onde cada participante do projeto tem sua história, fotografias e 
depoimentos exibidos pelo site. Além disso, o sítio eletrônico do projeto fornece 
informações sobre o “contexto político” dos países de origem das participantes do 
projeto. Estas informações prestadas pelo site também foram categorizadas sob a 
unidade “características estruturais”. 
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identificar o fundado temor de perseguição, o pertencimento a grupo 

social, a interação entre raça, religião, nacionalidade, opinião política 

e o gênero, apontar as formas de exteriorização da perseguição (dis-

criminação, perseguição propriamente dita ou imposição de penas 

excessivas) e seus agentes. O segundo momento da análise também 

serviu para identificar a interseccionalidade entre o gênero e os fun-

damentos clássicos do refúgio.

Ao final deste capítulo, apresentaremos uma tabela analítica sobre 

a composição do grupo de depoentes e faremos observações pontuais 

a seu respeito. Sobre a conveniência do método sugerido por Grieco e 

Boyd para estudo da experiência migratória feminina e sua aplicabilidade 

à identificação de aspectos de gênero no refúgio de mulheres discorrere-

mos em nossas conclusões. 

Descrita a técnica e a metodologia empregada, passemos a análise 

de cada um dos depoimentos. Os resultados seguem dispostos em ordem 

alfabética, conforme o nome de cada uma das depoentes. 

5.1 Alice

Nascida no Burkina Faso há 24 anos, Alice é atriz, solteira e não teve 

filhos. Estudava teatro às escondidas, já que a profissão de atriz é proibi-

da para mulheres em seu país. Alice relata:

Eu trabalhava com arte porque essa é a minha paixão. Eu en-

tendo que a arte é um meio de comunicação. Um meio de 

comunicação confiável para transmitir uma mensagem. Para 

mim, esse era o trabalho ideal... porque eu me sentia livre! 

Eu trabalhava escondido (VIDAS REFUGIADAS, Alice, 2016, 

0:10 – 0:31). 

Quando seu pai descobriu, Alice foi obrigada a se casar com um ho-

mem mais velho. Sua alma artística e suas inclinações ao feminismo a con-

duziram a questionar o papel das mulheres na sociedade africana e fugir 

para o Brasil: 

Eu fui embora porque quero provar ao meu pai que posso 
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ser muito mais do que ele imagina, que ele errou ao tentar 

tomar decisões no meu lugar. Sendo uma garota, eu posso fa-

zer tudo como um homem (VIDAS REFUGIADAS, Alice, 2016, 

2:18 – 2:24).

Aplicando o método eleito em nossa pesquisa, segue-se a indicação 

dos aspectos de gênero. Ao descobrir que Alice estudava teatro – profis-

são proibida para mulheres no país – seu pai a obrigou a se casar com um 

homem mais velho. Nas palavras de Alice: “Frequentemente, os pais fa-

zem a besteira de promover o casamento dos seus jovens filhos com pes-

soas velhas. Sinceramente... isso acontece muito.” (VIDAS REFUGIADAS, 

Alice, 2016, 1:12 – 1:22).

Conforme analisamos nos itens 2.2.2 e 2.2.3 desta dissertação, o ca-

samento forçado é considerado por organismos e jurisprudência interna-

cionais um emblemático exemplo de violência de gênero contra a mulher 

(INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE, 2015, p. 321-323). 

A insubordinação às regras morais de Burkina Faso pode levar as mu-

lheres ao banimento de suas famílias e trazer consequências sociais à so-

brevivência dessas mulheres. Segundo Alice:

Não é possível sair desse círculo. É muito difícil. Se você rom-

per, é como se estivesse desonrando aos seus pais, é uma 

falta de respeito. E você corre o risco de ser banida da sua 

família. Há certos atos que não podemos fazer, que não po-

demos realizar. Ser renegada da família, ser retirada, não ter 

mais o direito de usar o seu sobrenome. “Ela foi renegada. Ela 

não faz mais parte dessa tribo.” (VIDAS REFUGIADAS, Alice, 

2016, 1:23 – 1:54).

Portanto, no caso de Alice, a violência de gênero cometida por seu 

pai se exteriorizou através da violação da sua liberdade em dois planos: 

na vedação ao exercício da profissão de sua escolha e na violação de sua 

liberdade matrimonial. 

Sobre as características estruturais de Burkina Faso, Alice dá conta 

que, a exemplo do trabalho como atriz, existem outras profissões não per-

mitidas para mulheres:
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Meus pais não sabiam, mas quando meu pai descobriu, disse 

que eu teria que abandonar, por não ser um trabalho digno 

para mulheres. É difícil. Por isso, muitas jovens meninas re-

nunciam às suas carreiras, às suas ambições para fazer aquilo 

que não querem, aquilo que não amam (VIDAS REFUGIADAS, 

Alice, 2016, 0:32 – 0:54).

O paternalismo é um traço cultural marcante do país, e o desrespeito 

às regras morais pode resultar em banimento da mulher pela família. Em 

um trecho de seu depoimento, Alice afirma: 

Você sabe... na África existe aquilo que chamamos de tradi-

cionalismo. Se uma menina é solteira, ela não tem o direito 

de deixar a casa do seu pai. Ela deve ficar até o seu casa-

mento. Para uma mulher, ser independente é difícil. (VIDAS 

REFUGIADAS, Alice, 2016, 0:55 – 1:12).

O sítio eletrônico do Projeto Vidas Refugiadas, no menu reservado à 

história de Alice, informa que as mulheres de Burkina Faso vivem em posi-

ção de subordinação, e que acesso à educação e à propriedade privada lhes 

é negado. Em grande parte do país, inclusive, são proibidas de trabalhar: 

As mulheres são vistas como responsáveis diretas pela não fe-

cundação e, por isso, os maridos gozam do direito de abando-

ná-las, caso não possam ter filhos. Aquelas que permanecem 

solteiras são desvalorizadas socialmente e, não raro, difama-

das e violentadas (VIDAS REFUGIADAS, s. d., on-line).

Desta forma, consideramos que a reunião dos aspectos de gênero 

com as características estruturais de Burkina Faso impeliu Alice a fugir. 

Ultrapassada a aplicação do método de Grieco e Boyd, passemos à análi-

se de elegibilidade. 

Alice foi reconhecida como refugiada pelo governo brasileiro em 

2015, por fundamentos que desconhecemos. Face ao sigilo dos procedi-

mentos de solicitação de refúgio. Não é possível saber se os aspectos de 

gênero tiveram alguma influência na decisão que lhe reconheceu o status 

de refugiada. 

A interpretação do art. 1º da Lei n. 9.474/1997, auxiliada pelo Manual 
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de Procedimentos e Critérios para a Determinação da Condição de 

Refugiado (2018) do ACNUR, possibilita-nos ao menos especular. 

Alice sofreu dois típicos exemplos de violência contra a mulher: a 

proibição ao livre exercício de uma profissão e o casamento forçado. Por 

serem práticas toleradas em seu país de origem, mesmo que Alice bus-

casse ajuda de autoridades estatais, dificilmente conseguiria anular o ca-

samento e o trabalho como atriz ou o divórcio lhe traria estigmas sociais. 

Consideramos que seu temor é bem fundado, sendo sua perseguição 

praticada pelo somatório da conduta de dois agentes: seu pai, impedin-

do-a de seguir suas inclinações profissionais e obrigando-a a casar-se con-

tra a sua vontade; e o Estado de Burkina Faso, que se omite em reprimir 

casamentos forçados no seu território. Assim, reconhecemos os elementos 

característicos do refúgio em seu relato. Reputamos que a história de Alice 

exemplifica a perseguição de gênero contra o grupo social das mulheres.

5.2 Jeanette

Jeanette é cabelereira, casada e mãe de quatro filhos. Sua nacionali-

dade e idade foram omitidas pelo sítio eletrônico do projeto. Jeanette é 

filha de um imã (líder islâmico). Após ficar viúva de um primeiro casamen-

to, manteve um relacionamento às escondidas com um homem católico e 

se casou com ele secretamente, até que sua família descobriu. 

Pelo método de Grieco e Boyd (2003), identificamos os seguintes 

aspectos de gênero em seu depoimento. Jeanette foi dada em casa-

mento aos 14 anos a um homem muçulmano. Após a viuvez, relacionou-

-se em segredo com um homem católico, desonrando simultaneamen-

te a família e a religião. 

Consciente da sua transgressão, Jeanette declara: “A razão do meu 

problema é porque eu casei com um homem cristão. Os muçulmanos 

não podem casar com os cristãos. Eu desobedeci ao meu pai” (VIDAS 

REFUGIADAS, Jeanette, 2016, 0:11 – 0:19). 

Em certa ocasião, Jeanette informou à família que viajaria a trabalho, 

porém foi se encontrar com o marido católico. Durante a noite, seu pai e 

familiares invadiram a casa onde os dois se encontravam e os espancaram 

publicamente. Disse ela: “Naquela noite, nós estávamos dormindo, eu e 
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meu marido, e eles arrombaram a porta e nos espancaram intensamente. 

E esse foi o dia em que eu perdi o meu marido” (VIDAS REFUGIADAS, 

Jeanette, 2016, 0:20 – 0:32).

Além do espancamento, teve a casa incendiada e foi obrigada a pre-

senciar seu marido sendo enterrado vivo pela própria família. Segundo 

Jeanette: “Me bateram e me levaram de volta e disseram que eu levei 

vergonha para nossa família e religião. Eles o empurraram em um buraco. 

Havia um buraco e disseram que ele foi empurrado para dentro do bura-

co.” (VIDAS REFUGIADAS, Jeanette, 2016, 0:34 – 0:49). 

O espancamento cometido pelos familiares de Jeanette é um tí-

pico exemplo de violência doméstica e familiar (DEVAW, 1994, art. 2º; 

Convenção de Belém do Pará, 1994, art. 2º). Essa não foi a primeira vez 

em que a depoente sofreu violência de gênero cometida por sua própria 

família. O sítio eletrônico do projeto nos revela que Jeanette foi dada em 

casamento quando ainda era menor de idade (VIDAS REFUGIADAS, s.d., 

on-line) e o casamento infantil é um clássico exemplo de violência de gê-

nero cometida contra mulheres (INTER-AGENCY STANDING COMMITTEE, 

2015, p. 321-323).

Em busca de características estruturais, observamos que o sí-

tio eletrônico do projeto não informa a nacionalidade de Jeanette. 

Sabemos apenas que Jeanette é negra, domina o inglês – já que gran-

de parte do seu depoimento é prestado nesse idioma – e que o islã é 

a religião de sua família. 

Tais características permitem-nos apenas especular que ela seja pro-

veniente do continente africano. A omissão do país de origem, entretanto, 

impede-nos de aplicar o segundo elemento do método. Sem essa infor-

mação, resta inviável analisar se características estruturais se associaram à 

violência de gênero, estimulando a fuga da depoente. 

De acordo com o projeto, Jeanette é solicitante de refúgio ao gover-

no brasileiro desde 2014. O relato da depoente não nos permite concluir 

se a violência de gênero é uma prática tolerada ou não reprimida em 

seu país. O art. 1º da Lei n. 9.474/1997, interpretado à luz do Manual de 

Procedimentos e Critérios para a Determinação da Condição de Refugiado 

(2018) do ACNUR e suas Diretrizes de Proteção Internacional, apresenta-

-nos algumas orientações.



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

124

Jeanette decidiu fugir porque foi avisada por sua mãe que seria morta 

pelo próprio genitor “para honrar a família, marcada por um matrimônio 

concebido fora do islã” (VIDAS, s.d., on-line). Do relato de Jeanette, perce-

bemos que o agente de perseguição foram seus próprios familiares, lide-

rados por seu pai: 

Nesta mesma noite, minha mãe me entregou parte do seu di-

nheiro e disse que eu deveria fugir porque, quando o dia nas-

cesse, eles teriam que cumprir a lei dos muçulmanos. Então, 

eu tive que fugir, correndo de arbusto em arbusto. Enquanto 

eu falo, eu ainda sinto as cicatrizes na minha cabeça e meu 

pé quebrou. Isso foi por causa do espancamento (VIDAS 

REFUGIADAS Jeanette, 2016, 0:50 – 1:19). 

Seu depoimento também demonstra que Jeanette fugiu por temer a 

morte: 

Então eu fiquei pensando: o homem já morreu. E eu decidi ir 

embora. Se eu tiver que morrer, me deixem morrer, me dei-

xem ir. Eu decidi, naquele dia, abandonar tudo. Porque eu não 

tinha outra opção. Eu não tive condições de levar meus filhos. 

Quando eu estava correndo, lutando pela minha vida, como 

eu poderia lutar também pela deles? (VIDAS REFUGIADAS, 

Jeanette, 2016, 1:19 – 1:40).

Feitas estas análises, consideramos que a violência cometida contra 

Jeanette foi produto da interação entre os fatores religião e gênero. Os au-

tores da violência foram seu genitor e seus familiares. A motivação da vio-

lência residiu na interseccionalidade entre o fundamentalismo religioso 

– “...disseram que eu levei vergonha para nossa família e religião” (VIDAS 

REFUGIADAS, Jeanette, 2016, 0:36 – 0:40) – e a subjugação da mulher à 

autoridade paterna – “Eu desobedeci ao meu pai” (VIDAS REFUGIADAS, 

Jeanette, 2016, 0:17 – 0:20). 

Reconhecemos que o método de Grieco e Boyd permitiu a identifica-

ção da violência de gênero contra Jeanette em seu país de origem em dois 

momentos: em seu casamento infantil e, posteriormente, na proibição do 

seu relacionamento inter-religioso. Por fim, consideramos que o funda-
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mento religioso interagiu com motivações de gênero, conduzindo à sua 

decisão de fugir. Em nossa opinião, se vier a ser reconhecida como refu-

giada pelo governo brasileiro, o fundamento será a perseguição religiosa. 

5.3 Maria

A antropóloga e historiadora Maria é nacional de Cuba, tem 40 anos, 

é divorciada e não teve filhos. Nos primeiros segundos do vídeo, ela se 

descreve assim:

Maria é uma mulher. Maria é uma mulher negra. Maria não 

quer ser politicamente correta com sua aparência. Maria não 

quer aparentar ser quem ela não é. Maria não cala a sua boca 

(VIDAS REFUGIADAS, Maria, 2016, 0:00 – 0:16).

Seus temas de pesquisa incluíam direitos humanos, imigração, racis-

mo, cultura afro-cubana, religiões de matriz africana e movimentos negros. 

Maria fazia análises políticas para jornais estrangeiros autorizados a traba-

lhar em Cuba e, durante o período de dois anos, trabalhou clandestina-

mente para uma rádio estadunidense sediada em Miami. 

Aplicado o método de Grieco e Boyd (2003), passemos à identifica-

ção dos aspectos de gênero e das características estruturais. Maria acre-

dita que os temas sobre os quais se debruçava a colocaram na mira da 

polícia política. Em suas palavras:

Minha situação estava sendo realmente desconfortável no 

meu país. Meus eixos temáticos como pesquisadora, como 

antropóloga e historiadora tinham me levado a uma posição 

cada vez maior de radicalidade. Possivelmente foi isso que 

fez chamar a atenção da segurança política do meu país sobre 

mim (VIDAS REFUGIADAS, Maria, 2016, 0:23 – 0:52).

Maria relata que uma sucessão de acontecimentos impossibilitou o 

exercício de sua profissão: 

A linha do meu celular foi bloqueada e, quando reclamei, me 

disseram que a meu nome nunca mais ia ter uma linha de 
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celular. Misteriosamente alguém conseguiu entrar em minha 

casa e chegar até meu escritório só para levar meu computa-

dor (VIDAS REFUGIADAS, Maria, 2016, 0:56 – 1:13). 

A retaliação continuou de outras formas. Maria deixou de ser rece-

bida nos espaços públicos nacionais e parou de ser convidada para dar 

aulas e palestras nas universidades. Segundo Maria, “já não me permitiam 

mais trabalhar” (VIDAS REFUGIADAS, 2016, 0:53 – 0:56). 

Além da gravidade das medidas aplicadas pelo governo cubano con-

tra Maria, identificamos um aspecto de gênero no seu relato: as ameaças 

se estenderam aos seus familiares. De acordo com Maria, “Começaram a 

atacar diretamente a minha família e especialmente a minha mãe que, 

claro, é uma mulher idosa e que não tem nada que ver com o mundo da 

política” (VIDAS REFUGIADAS, 2016, 1:14 – 1:23). 

Apesar das ameaças terem alcançado à sua família e Maria revelar 

uma preocupação especial quanto à sua genitora, consideramos que as 

represálias contra Maria não estão baseadas em questões de gênero, mas 

sim no conteúdo crítico de suas análises políticas ao regime socialista 

cubano. Reputamos, adicionalmente, que o desejo de proteger a mãe não 

foi a motivação determinante para a sua fuga.

O sítio eletrônico do projeto informa que os direitos fundamentais 

dos cubanos são sistematicamente violados pelo regime: 

Durante muitos anos, Cuba cerceou, através das suas políticas 

restritivas, a liberdade dos seus cidadãos, proibindo o livre 

pensamento, fiscalizando e controlando os acessos da popu-

lação aos meios de comunicação e proibindo o direito de ir e 

vir. A atuação do Estado como agente perseguidor é notada 

através das suas tentativas de calar as vozes dissonantes e 

gerar um clima de insegurança (VIDAS REFUGIADAS, s.d., on-
line).

Aqueles que se opõem ao regime, segundo organizações interna-

cionais, são submetidos a detenções arbitrárias e prisões de consci-

ência. Ao descrever a forma como o regime cubano trata seus oposi-

tores, Maria diz que: 
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Nenhum governo se importa que as pessoas morram. Os go-

vernos ficam muito, muito, muito mais fortes quando as pes-

soas morrem. As pessoas que podem realmente articular 

pensamento, morrem (VIDAS REFUGIADAS, Maria, 2016, 2:10 

– 2:23).

Em que pese a gravidade do contexto político em Cuba, não existem 

elementos que sinalizem que a vida na ilha desfavorece especialmente as 

mulheres ou as expõem a iniquidades e violações aos direitos humanos 

das mulheres. Informações do sítio eletrônico, relatos de Maria e matérias 

jornalísticas convergem para a percepção de que viver em Cuba é desafia-

dor para todos os gêneros.

Ultrapassada a primeira etapa de nosso método, o sítio eletrônico do 

Projeto Vidas Refugiadas esclarece que a depoente é solicitante de refú-

gio ao Brasil desde 2014. A sucessão de medidas aparentemente tomadas 

para inviabilizar a atividade profissional de Maria – cancelamento de linha 

do celular, restrição de acesso a espaços nacionais, o furto de seu compu-

tador – justificam seu temor de perseguição. 

Sobre o momento em que teve certeza de precisar fugir, Maria lembra: 

“A polícia política tinha se aproximado de mim para avisar que não iria me 

matar. Me deixariam em cadeira de rodas. A partir desse momento, pela 

primeira vez, eu senti medo” (VIDAS REFUGIADAS, Maria, 2016, 1:35 – 1:44). 

Nesse ponto do depoimento, além do fundado temor, evidencia-se 

a polícia política de Cuba como agente de perseguição. Assim, conside-

ramos que o refúgio de Maria pode vir a ser reconhecido com base em 

perseguição por opiniões políticas. Por fim, não identificamos intersecção 

entre o gênero e a opinião política no relato de Maria.

5.4 Mayada

Mayada é professora de francês e, quando da eclosão dos conflitos 

na Síria, era Diretora de Departamento na Universidade de Damasco. Tem 

50 anos, é casada e mãe de duas adolescentes. Faz parte de uma família 

de sírios católicos e, após 2010, quando se iniciou a guerra civil e o Estado 

Islâmico estendeu sua dominação sob o território, começou a viver sob 

permanente tensão. 
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Passemos à aplicação do método de Grieco e Boyd (2003). Mayada 

relata que, no caminho para o vestibular de uma das filhas:

Saímos de casa às 6 horas da manhã para chegar às 8h10. O 

vestibular começava às 8h15. Havia muitas barragens, mortos 

pelo chão, sangue em todo lugar e militares armados com fuzis 

ao longo de toda a nossa rota (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 

2016, 1:01 – 1:20). 

Tentando proteger as filhas daquela visão, disse-lhes: “Pelo amor dos 

céus, tentem rezar. Não olhem para os lados. Não olhem para os lados. 

Mamãe não vai olhar para os lados” (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 2016, 

1:22 – 1:29). 

Depois deste episódio, chegou à seguinte conclusão: “Esse dia, re-

almente, eu me disse “acabou!”. Não podemos mais... Eu não quero que 

minhas filhas tenham uma cultura de guerra. Como elas foram educadas, 

da forma como eu as eduquei, é para respeitar todo e qualquer ser huma-

no” (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 2016, 1:29 – 1:47). 

O depoimento de Mayada demonstra que sua decisão de fugir foi 

impulsionada pela vontade de proteger suas filhas. A proteção à família 

aparece como motivação determinante para a fuga. A imprensa dá conta 

que, no curso da guerra civil síria, soldados do EI cometeram crimes sexu-

ais, escravizaram e sodomizaram mulheres (GAZETA, 2015). 

Entretanto, o medo de que ela própria ou suas filhas sofressem tais 

violências não foi identificado no relato de Mayada. A violência da qual 

Mayada quis proteger as filhas, nas suas palavras, foi a “cultura de guerra”. 

Portanto, não identificamos a violência de gênero como fator preponde-

rante à sua decisão. 

Quanto às características estruturais, Mayada lembra: “a gente po-

dia morrer a qualquer momento e em qualquer lugar. Nós sentíamos 

realmente medo, porque não existe qualquer ideal que seja. É uma 

morte por nada” (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 2016, 1:49 – 1:58). Na 

Síria, segundo Mayada, não existem lugares seguros; as pessoas são 

mortas sem motivos claros. Sobre a banalidade com que vidas huma-

nas foram ceifadas em território sírio: 
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A primeira coisa que nos fez refletir foi o dia que mataram 

o professor de educação física na porta da nossa escola. Eu 

estava na sala dos professores e vi com meus próprios olhos. 

Um professor adorável, que todos adoravam, e o mataram. Foi 

um assassinato selvagem: quatro homens que desceram de 

um carro e o mataram (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 2016, 

0:27 – 0:56). 

Segundo Mayada, a “primavera árabe” – anunciada por alguns veículos 

como um movimento popular de libertação contra regimes ditatoriais – le-

vou horror ao povo sírio: “Começamos a perceber que havia uma atmosfera 

muito pesada. Isso que eles conhecem como o ‘super momento da prima-

vera árabe’, na verdade, não tem nada de primavera e é mais do que um 

inverno. É um horror” (VIDAS REFUGIADAS, Mayada, 2016, 0:13 – 0:27). 

Não há dúvidas de que as características estruturais existentes no 

território sírio durante a expansão do Estado Islâmico foram decisivas 

para o grande êxodo de sua população. Atualmente, há 6,7 milhões de 

refugiados sírios em todo o mundo (NAÇÕES UNIDAS-ACNUR, 2019) e, no 

Brasil, segundo o Relatório Refúgio em Números 4ª Edição, são a segunda 

nacionalidade com o maior número de pessoas reconhecidas como refu-

giadas, atrás apenas dos venezuelanos (BRASIL, 2019).

Entretanto, o depoimento de Mayada não sinaliza se estas caracte-

rísticas estruturais ocasionam a vulnerabilidade das mulheres sírias à vio-

lência de gênero. No caso específico da depoente, Mayada exercia ativi-

dade profissional independente na docência e dirigia um departamento 

da mais importante universidade da capital. Conforme já mencionamos 

anteriormente, periódicos denunciam que a violência sexual foi utilizada 

como arma de guerra pelo Estado Islâmico, entretanto não há espaço para 

este temor no relato de Mayada. 

Tendo em vista que pretendemos privilegiar os depoimentos das 

participantes do projeto como fonte de análise, não foi possível apontar 

no depoimento de Mayada (e sequer no site do Projeto Vidas Refugiadas) 

se as características estruturais se compuseram com os aspectos de gêne-

ro para incentivá-la a fugir. 

A violência no país é de tal forma disseminada que, em 2013, o go-

verno brasileiro reconheceu a situação de grave e generalizada violação a 
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direitos humanos na Síria e concedeu o status de refugiados aos seus na-

cionais através do procedimento prima facie (HOLZHACKER, 2017, p. 130). 

Conforme descrevemos no primeiro capítulo desta pesquisa, o procedi-

mento simplificado reconhece o refúgio aos nacionais de países onde a 

violação a direitos humanos atinja a todos, de forma generalizada. 

A todos os nacionais da Síria que fugiram no contexto da guerra civil e 

solicitaram proteção ao Brasil, reconheceu-se o refúgio, e a comprovação do 

bem-fundado temor sob a perspectiva individual foi dispensada. Supomos 

que Mayada tenha recebido idêntico tratamento por nossas autoridades. 

5.5 Nkechinyere Jonathan 

A nigeriana Nkechinyere Jonathan é professora de inglês, tem 44 anos 

e 4 filhos. Lecionava numa escola mista no Norte da Nigéria, quando se 

iniciou a invasão do Boko Haram – grupo fundamentalista islâmico que 

combate a cultura ocidental herdada da colonização inglesa. A expres-

são Boko Haram significa “a educação ocidental é um pecado” (RFI, 2019) 

ou, conforme explica Nkechinyere, “a educação ocidental está proibida” 

(VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 0:34 – 0:38). 

Quando a escola em que trabalhava foi fechada pelo grupo, 

Nkechinyere continuou a dar aulas para meninas, em sigilo, numa igreja. 

Passemos à aplicação do método de Grieco e Boyd (2003) no depoimento 

de Nkechinyere. As crenças de Nkechinyere sobre o poder libertador da 

educação têm dois principais fundamentos: conscientizar crianças sobre 

os seus direitos e propagar conhecimento para as famílias por meio da 

educação de crianças. 

A depoente acredita que a “as crianças são a pedra base de qualquer 

sociedade. Quanto mais educação recebem, melhores são para as famí-

lias e para o país” (VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 0:42 – 0:51). Para 

Nkechinyere, “(...) se oferecemos educação ocidental, elas serão capazes 

de aprender seus direitos. Elas serão capazes de definir seus futuros” 

(VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 0:53 – 1:01).

Passando à análise das características estruturais, além da oposição 

à educação ocidental, o Boko Haram proíbe, acima de tudo, que meninas 

frequentem escolas (VIDAS REFUGIADAS, s.d., on-line). O apogeu da vio-



131

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

lência de gênero cometida pelo grupo aconteceu em 2014, quando 276 

estudantes foram sequestradas numa escola na cidade de Chibok (EFE, 

2019). Muitas das sequestradas sofreram violência sexual em cativeiro. 

Mesmo após libertadas, seu calvário continuou. As que engravida-

ram em cativeiro foram recebidas com zombarias e desprezadas por traze-

rem “sangue ruim” para suas comunidades (FORD, 2016). Um relatório da 

Anistia Internacional revelou que, após libertar mulheres dos cativeiros 

do Boko Haram, alguns oficiais do exército as obrigaram a trocar favores 

sexuais por alimento (HODAL, 2018). 

Por tais razões, é possível afirmar que as características estrutu-

rais da Nigéria favorecem a violação de direitos humanos das mulheres. 

Compreendemos que a reunião dos aspectos de gênero com as característi-

cas estruturais da Nigéria impeliu a depoente a migrar. Ultrapassada a apli-

cação do método de Grieco e Boyd, passemos à análise de elegibilidade. 

Nkechinyere relaciona a conjuntura de instabilidade na Nigéria ao grupo 

terrorista. Em suas palavras, “O que aconteceu no meu país? De alguma forma, 

nós temos uma crise política que também é religiosa. A crise religiosa está re-

lacionada ao Boko Haram” (VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 0:13 – 0:31). 

O grupo fundamentalista tornou-se mundialmente conhecido por fe-

char escolas, espaços de lazer e por atacar civis de forma violenta. Em 

certa parte do seu depoimento, Nkechinyere afirma que “Por ser uma pro-

fessora e fazer aquilo que eles não gostam, nos tornamos alvos de ação” 

(VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 1:02 – 1:08).

A interpretação do art. 1º da Lei 9.474/97, auxiliada pelo Manual de 

Procedimentos e Critérios para a Determinação da Condição de Refugiado 

(2018) e as Diretrizes de Proteção Internacional do ACNUR, nos permitem 

algumas deduções a partir do relato da depoente. A primeira delas é que 

seu temor é bem fundado. 

A crueldade do grupo fica evidente nas palavras de Nkechinyere: 

Bombas foram colocadas dentro de ônibus que carregavam 

passageiros. Alguns deles levavam mais de 50 passageiros, algo 

assim, e em ônibus diferentes. Uma manhã, um ônibus explo-

diu. Uma grande quantidade de sangue foi derramada. Sangue 

que estava correndo como água (JONATHAN, 2016, 1:34 – 1:56).
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As ameaças contra Nkechinyere tiveram fundamento em sua 

conduta desafiadora: “(...) todas as outras professoras haviam fugido 

para salvar suas vidas. Mas eu fui uma das pessoas que se volunta-

riou para ensinar e trazer as crianças de volta para a escola” (VIDAS 

REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 1:10 – 1:21). Ao ignorar a doutrina do 

grupo, foi considerada uma inimiga do regime e passou a ser ame-

açada. Os potenciais agentes de perseguição a Nkechinyere são os 

líderes e soldados do Boko Haram. 

Apesar de Nkechinyere lecionar em uma escola mista e a educa-

ção ocidental ser proibida indistintamente pelo Boko Haram, seu enga-

jamento com a educação de meninas assume uma importância especial. 

Lecionando para meninas – acredita Nkechinyere – estará transmitindo 

“essa riqueza por gerações” (VIDAS REFUGIADAS, Jonathan, 2016, 2:19 – 

2:20). Em suas palavras: 

Por que é importante dar educação às meninas? Porque quan-

do você ensina uma menina, você terá ensinado famílias. Os 

primeiros conhecimentos que uma criança tem vêm da mãe. 

Aquelas crianças vão passar para os seus filhos. Elas vão 

transmitir essa riqueza por gerações (VIDAS REFUGIADAS, 

Jonathan, 2016, 1:57 – 2:20).

Portanto, Nkechinyere acredita que uma menina que teve acesso à edu-

cação compartilhará seu conhecimento com a família quando se tornar mãe. 

Seu depoimento evidencia que seu comportamento desafiador à doutrina do 

Boko Haram está embasado em questões de gênero. Apesar de saber que o 

grupo fundamentalista é essencialmente contrário à educação de mulheres, 

Nkechinyere desafiou o sistema e continuou lecionando a meninas.

Face ao exposto, reconhecemos os elementos característicos do 

refúgio em seu relato e reputamos que a história de Nkechinyere exem-

plifica a perseguição de gênero contra o grupo social das mulheres. É 

necessário ponderar, entretanto, que o terrorismo do Boko Haram se 

fundamenta na religião muçulmana. 

O comportamento da depoente pode ser interpretado como “infideli-

dade religiosa” e as motivações de sua perseguição residiriam na intersecção 

entre a violência de gênero e o fundamentalismo. No Brasil, é possível que 
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seu refúgio venha a ser reconhecido por autoridades brasileiras não com base 

no pertencimento a grupo social, mas sim por perseguição religiosa. 

5.6 Sylvie

Sylvie nasceu na República Democrática do Congo (RDC) há 34 anos, 

é casada e mãe de quatro filhos. É advogada e seu marido militava nas 

forças de oposição ao regime ditatorial vigente no país. Após participar de 

uma manifestação contra o governo, seu marido foi preso. Diz Sylvie: “Eles 

foram nessa manifestação e então eles foram dispersados pela polícia, al-

guns foram presos. Ele foi e eu esperei, esperei, esperei e ele não voltou” 

(VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 18:58 – 19:15).

A RDC está imersa em um cenário político conturbado desde o iní-

cio do seu processo de independência da Bélgica (1960). Para complicar 

ainda mais este cenário, em algumas regiões do país, milícias armadas e 

grupos étnicos minoritários vivem em confronto. 

Destacamos que o depoimento de Sylvie não faz parte do sítio eletrô-

nico nem do canal do projeto no YouTube, mas sim de um vídeo específico, 

chamado “Projeto Vidas Refugiadas”, disponibilizado em 2019 no YouTube. 

Este vídeo tem duração de 30 minutos e o depoimento de Sylvie se inicia 

aos 17 minutos e 12 segundos, estendendo-se por 5 minutos e 21 segundos.

Aplicando-se o método de Grieco e Boyd (2003) para identificar as-

pectos de gênero na migração de Sylvie, temos a dizer que a postura po-

lítica do marido de Sylvie o levou à prisão: “Eu, pessoalmente, não estava 

muito ligada nessa história, não gostava muito da política e não queria me 

misturar. Mas acontece que o meu marido estava dentro dessa história de 

partido político.” (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 18:24 – 18:44). 

A militância de seu marido trouxe riscos para toda a família. Segundo 

a depoente: “Eles sabem que quando existe um problema com um ho-

mem casado, a parte mais fraca que você pode atingir é sua esposa e seus 

filhos. No Congo, a infração é familiar” (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 

20:27 – 20:43). 

Noutra parte de seu depoimento, Sylvie afirma que a principal moti-

vação da sua fuga foi proteger os filhos: “Foi assim que eu decidi partir. Foi 

primeiramente pela preocupação com meus filhos. Eu não queria que eles vi-
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vessem aquilo que eu vivi” (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 20:53 – 21:00). 

Sabemos que, em alguns países, as mulheres são vítimas de violên-

cia de gênero como forma de punição pelo comportamento político de 

seus esposos. Por seu relacionamento com pessoas que sejam alvos ex-

plícitos de perseguição, mulheres podem ser forçadas a presenciar as-

sassinatos, atos de brutalidade, ser torturadas ou submetidas a violência 

sexual (FOOTE, 1994, p. 8). 

Entretanto, o relato de Sylvie não nos permite concluir que seja este 

o seu caso. Apesar de colocar a proteção dos filhos como um valor, não é 

possível deduzir que a violência da qual quer proteger seus filhos tem 

fundamento no gênero.

Em parte do depoimento, Sylvie deixa claro que vivia sob permanen-

te tensão pela falta de segurança existente no país. Tinha medo de morrer 

e temia que seus filhos fossem mortos ou sequestrados: 

Você tem uma boa vida, você tem uma vida agradável, você 

acorda de manhã e fala: vou trabalhar, vou fazer minhas com-

pras, vou comprar algo para os meus filhos comerem e, de 

repente, você se encontra com uma machadada na cabeça. 

E, de repente, você se encontra morta. Você nem sabe aonde 

estão os seus filhos. Porque quando você está morta, eu nem 

sei se seus filhos se lembrarão de você (VIDAS REFUGIADAS, 

Sylvie, 2019, 17:50 – 18:24).

Em sua fala, percebemos que o temor de Sylvie não é individual. A 

violência está vitimando os nacionais da RDC indistintamente: “Estão ma-

tando as pessoas no meu país por nada. Tudo em razão do dinheiro. Em 

razão do poder” (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 17:38 – 17:47). Mais 

uma vez, não percebemos a correlação entre as características estruturais 

narradas por Sylvie com aspectos de gênero. 

A imprensa noticia que a violência de gênero se alastra de forma notá-

vel na RDC (FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA ATIVIDADES RELATIVAS 

À POPULAÇÃO, 2019; AUSTIN, 2019). O sítio eletrônico do Projeto “Vidas 

Refugiadas” também menciona o quadro de vulnerabilidade das mulheres 

na RDC, quando informa que: “as mulheres vivem em situação de extrema 

instabilidade, já que o país registra o maior número de casos de estupro e 
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violência doméstica do mundo” (VIDAS REFUGIADAS, s.d., on-line). 

Entretanto, em nossa pesquisa, nos comprometemos a identificar os 

aspectos de gênero na motivação do refúgio através do depoimento das re-

fugiadas participantes do projeto ou das informações prestadas pelo sítio 

eletrônico “Vidas Refugiadas”. Para não nos afastarmos desse compromisso, 

é forçoso afirmar que não identificamos violência de gênero na correlação 

entre os aspectos estruturais e os motivos da fuga informados por Sylvie. 

Em nossa avaliação, apesar de a violência de gênero ser mais uma 

forma de exteriorização da violência contra os civis na RDC, consideramos 

que não foi esta a motivação determinante de Sylvie. Passando agora à se-

gunda etapa de nossa análise, a depoente foi clara quanto ao fundamento 

da sua perseguição: as orientações políticas de seu marido. Sylvie diz:

Eu, pessoalmente, não estava muito ligada nessa história, não 

gostava muito da política e não queria me misturar. Mas aconte-

ce que meu marido estava dentro dessa história de partido po-

lítico... Um dia, eles foram se manifestar porque deveria acon-

tecer a reunião da francofonia no meu país. E foi assim que, a 

partir daí, tudo virou de cabeça para baixo. Eles foram nessa 

manifestação e então eles foram dispersados pela polícia, al-

guns foram presos. Ele foi e eu esperei, esperei, esperei e ele 

não voltou. Até que veio um amigo e avisou que ele tinha sido 

preso (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 18:24 – 19:23).

Sylvie relata que, após alguns dias sem receber notícias do marido, 

ele a telefonou e preveniu que fugisse de casa: “Um dia, eu ouvi o telefo-

ne tocar, eu corri para atender e era a sua voz na linha. E ele me disse “saia 

de casa”. (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 19:30 – 19:41). 

Apesar da advertência do seu marido, ela não o escutou: “E eu, por-

que já conhecia meus direitos, eu já era formada em Direito, eu pergun-

tei “por que vou sair da minha casa?” (VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 

19:43 – 19:52). “...foi na mesma noite que a polícia veio até a minha casa. 

E foi nesse momento que eles me ameaçaram, ameaçaram meus filhos” 

(VIDAS REFUGIADAS, Sylvie, 2019, 20:02 – 20:10). A prisão do seu marido, 

a invasão de sua casa e as ameaças contra Sylvie e seus filhos indicam que 

seu temor de perseguição é bem fundado. 
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Sylvie foi reconhecida como refugiada pelo governo brasileiro em 

2014. Face ao sigilo que protege as decisões do CONARE, não é possível 

saber por qual fundamento. Nossa análise, entretanto, faz-nos acreditar 

que foi reconhecida como refugiada por perseguição fundada em opinião 

política (do marido) e o agente de perseguição foi o Estado, através dos 

policiais congoleses.

5.7 Vilma 

Vilma era estudante secundarista e militante política em Luanda, ca-

pital de Angola. Tem 21 anos, é solteira e não tem filhos. Integrava mo-

vimentos em defesa da liberdade de expressão e pelo fim da ditadura 

militar que vigora no país há 35 anos. 

Passemos à aplicação do método de Grieco e Boyd. Vilma relata 

a forma truculenta com que a polícia de Luanda agia contra as mani-

festações de alunos e professores das quais participava: “Ah, então 

já que vocês vão fazer manifestação, vamos bater em vocês. Aí bate-

ram em pessoas inocentes sem necessidade” (VIDAS REFUGIADAS, 

Sylvie, 2016, 0:22 – 0:26). 

Segundo Vilma, os métodos da polícia angolana vão muito além de 

bater nos opositores ao regime: “Eles não vão matar você. A intenção não 

é matar você. A intenção é torturar e mostrar quem manda. Eu mando no 

país e vou fazer da forma que eu quiser com você. É isso que é a ditadura 

do atual presidente” (VIDAS REFUGIADAS, Vilma, 2016, 0:42 – 0:55).

Apesar da gravidade desses métodos de repressão, não encontramos 

elementos que sinalizem que Vilma temia sofrer violência de gênero em 

consequência da sua militância política. Sabemos que a tortura praticada 

contra mulheres com frequência envolve seviciar e sodomizar. Entretanto, 

comprometidas que estamos com o depoimento como fonte de análise, 

não pudemos fazer tal correlação. 

Sobre as características estruturais, o legado da guerra civil da Angola 

– que vitimou quase um milhão de pessoas – ainda se faz sentir no país 

e está presente no depoimento de Vilma, quando se refere às mortes e 

lesões físicas provocadas pela explosão de minas terrestres:
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Tinha várias bombas instaladas debaixo da terra, aí a pes-

soa está passando normal e aquela bomba explodia. Muitas 

pessoas morreram assim. Muitas. Isso depois da guerra civil. 

Muitas pessoas morreram, muitas pessoas ficaram sem perna, 

sem braço... (VIDAS REFUGIADAS, Vilma, 2016, 0:27 – 0:42). 

O sítio eletrônico do projeto nos revela que, a partir de 2011, a popu-

lação começou a se organizar para denunciar fraudes ao sistema eleitoral 

local e que as articulações contrárias ao regime têm sido duramente repri-

midas. Segundo o Projeto Vidas Refugiadas,

Uma onda de medidas repressivas recaiu sobre as liberdades 

de expressão, de imprensa, de associação, de opinião e de 

reunião em território angolano, provocando detenções arbi-

trárias, uso excessivo da violência policial, desaparecimentos 

e graves violações de direitos humanos (VIDAS REFUGIADAS, 

s.d., on-line). 

O depoimento de Vilma e o sítio eletrônico do projeto são conver-

gentes sobre a gravidade do contexto político e a forma com que os direi-

tos humanos dos angolanos estão sendo violados. Entretanto, não iden-

tificamos sinais capazes de identificar que este contexto político acarreta 

maior vulnerabilidade e impele mulheres a fugir. Ao contrário, em nossa 

análise, compreendemos que a violação a direitos humanos em Angola 

afeta a todos os gêneros. 

Ultrapassada a primeira fase do nosso método de análise, cabe sin-

dicar se o relato de Vilma revela sua elegibilidade para o refúgio segundo 

a lei brasileira. O sítio eletrônico do projeto informa que muitos dos es-

tudantes que militavam junto a Vilma foram presos ou estavam desapa-

recidos e que ela passou a sofrer perseguição. Além disso, seu pai teria 

recebido “um telefonema anônimo, de alguém que avisava que sua filha 

estava na linha de frente daqueles que precisavam ser eliminados pelo 

poder local” (VIDAS REFUGIADAS, s.d., on-line). 

Vilma é solicitante de refúgio ao Brasil desde 2014. Pelo seu histórico 

de militância e por sua oposição frontal à ditadura de Angola, identifi-

camos que o agente de perseguição é o Estado, que seu temor é bem 

fundado e que, caso venha a ser reconhecida como refugiada, o provável 
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fundamento será a opinião política. 

5.8 Análise dos resultados

Para a análise do grupo de depoentes e com o objetivo de melhor 

interpretar os resultados, elaboramos uma tabela na qual inserimos in-

formações relevantes. Estruturamos a tabela com 7 colunas e 7 linhas. As 

linhas indicam os nomes das participantes do projeto, dispostos em or-

dem alfabética. As colunas foram preenchidas com nome, idade, idioma, 

origem, cor, estado civil e aspectos de gênero identificados no depoimen-

to de cada uma das participantes do projeto. 

Tabela – Grupo de depoentes do Projeto Vidas Refugiadas

Nome Idioma Origem Cor
Estado 

Civil

Aspectos de 

Gênero

ALICE 24 Francês Burkina 

Faso

Preta Solteira - Jovem feminista, 

estudante de 

teatro (profissão 

não permitida para 

mulheres). 

- Obrigada a 

casar com um 

homem mais 

velho (casamento 

forçado).

- Tradicionalismo. 

Dever de 

obediência das 

filhas mulheres. 

Transgredir é 

desonrar os pais. 

- Risco de ser 

banida do núcleo 

familiar, ser 

renegada. 
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JEANETTE ? Inglês e 

dialeto

? Preta Casada - Muçulmana e filha 

de um imã (líder 

religioso).

- Submetida a um 

casamento forçado 

aos 14 anos.

- Após enviuvar, 

casou-se em 

segredo com um 

cristão.

- Espancada pelo 

pai e familiares, por 

ter levado vergonha 

à família e à religião.

- Aconselhada 

pela mãe a fugir, 

já que o pai teria 

que cumprir a 

lei muçulmana 

matando à própria 

filha.

- Mãe custeou a 

fuga.

- Fugiu sem os 

filhos.

MARIA 40 Espanhol Cuba Preta Divorciada - Não identificados. 

MAYADA 50 Francês Síria Branca Casada - Mãe e educadora: 

queria proteger as 

filhas da cultura da 

guerra.

- Motivação da fuga: 

oferecer um futuro 

sem violência à 

família.
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NKECHINYERE 44 Inglês Nigéria Preta Casada - Professora de 

inglês em uma 

escola mista. 

- A expressão “Boko 

Haram” significa 

“a educação 

ocidental está 

proibida”. O grupo 

fundamentalista 

também proíbe 

a educação de 

meninas.

– Acredita na 

importância de 

educar meninas 

pois os primeiros 

conhecimentos de 

uma criança vêm 

da mãe. Ao educar 

meninas, se está 

educando famílias.

- Se autodenomina 

“mútero” (mãe + 

útero): se conseguir 

fugir, conseguirá 

reunir toda a família. 

SYLVIE 34 Francês Congo Preta Casada - Por conta das 

atividades políticas 

do marido, sua 

casa foi invadida 

pela polícia (“No 

Congo, a infração é 

familiar.”). 

- Ameaças a si 

própria e a seus 

filhos.

- Colocou a 

preocupação com 

os filhos como 

principal motivação 

da sua fuga.

VILMA 21 Portu-guês Angola Preta Solteira - Não identificados.

Não pretendemos, com essa tabela, apresentar um perfil sociode-

mográfico das participantes das narrativas, mas apenas fazer as primeiras 



141

A
 V

IO
LÊ

N
C

IA
 D

E
 G

Ê
N

E
R

O
 N

A
 I
N

T
E

R
S

E
C

Ç
Ã

O
 D

A
S

 C
A

T
E

G
O

R
IA

S
 M

U
LH

E
R

 E
 R

E
FU

G
IA

D
A

análises sobre a composição do grupo: faixa etária das participantes, raça 

predominante, idioma preponderante e continentes de origem. 

Apesar de nossa pesquisa ter caráter qualitativo e analisar um grupo 

diminuto, a apresentação do perfil deste grupo, com suas idades, profis-

sões, estados civis, origens e níveis de escolaridade, facilita a compreen-

são da história de vida de cada uma das participantes.

A análise da tabela também nos permite constatar que as participan-

tes do Projeto Vidas Refugiadas formam um pequeno grupo de mulheres 

cujas origens, classes sociais, motivações e estratégias migratórias são dis-

tintas. A falta de unidade da população em análise poderia ser indicada 

como uma falha na construção do corpus da pesquisa. 

Entretanto, reiteramos que nossa pesquisa tem natureza qualitati-

va e que nosso objetivo é fazer análise descritiva em profundidade. Nas 

pesquisas qualitativas, o que se destaca é seu caráter valorativo. Segundo 

Corbin e Strauss, trabalhar com dados qualitativos é:

[...] referir-se ao processo não matemático de interpretação, 

feito com o objetivo de descobrir conceitos e relações nos 

dados brutos e de organizar esses conceitos e relações em um 

esquema explanatório teórico (2008, p. 288).

Em nosso caso, a investigação toma acontecimentos, crenças, sig-

nificados e valores, e os converte em dados amostrais. Através do estu-

do desses dados, poderemos analisar, de modo descritivo e de maneira 

aprofundada, essa pequena e típica parcela da população investigada. 

Estes dados amostrais nos permitiram testar o método de Grieco e 

Boyd e identificar, dentro das relações, status e papéis de gênero, o recor-

te da violência de gênero, funcionando como motivação da migração for-

çada. Vimos que, no âmbito das relações de gênero, a violência de gênero 

pode ser praticada sob a forma da violência doméstica ou familiar. Dentro 

dos status e papéis de gênero, a violência de gênero pode se manifestar 

pela violação da liberdade matrimonial, pela proibição do exercício de 

certas profissões ou pela punição exacerbada de comportamentos consi-

derados socialmente reprováveis. 

Dentro deste recorte adotado em nossa pesquisa, a violência de gê-

nero foi identificada apenas nos depoimentos de Alice – impedida de 
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livremente exercer a profissão de sua escolha –, Jeanette – publicamente 

espancada pelo pai por se relacionar com um homem não muçulmano – e 

Nkechiniere – ameaçada pelo Boko Haram por lecionar inglês e se com-

prometer com a educação de meninas. 

Entretanto, a observação da tabela possibilitou-nos uma reflexão adi-

cional: se considerássemos a proposta mais ampla de Grieco e Boyd, que 

é de verificar de que maneira os status, relações e papéis sociais influen-

ciam a migração de mulheres, encontraríamos a influência do gênero, sem 

estar restrito à sua exteriorização violenta, nas fugas de Sylvie, Mayada, 

Jeanette e Nketchinyere.

Vimos que, para Grieco e Boyd, o contexto familiar, especialmente 

quando associado a estruturas patriarcais autoritárias, é determinante na 

decisão de migrar: 

A família tanto define quanto designa os papéis das mulhe-

res, que determinam sua motivação e incentivo a migrar, e 

controla a distribuição de recursos e informações que pode 

apoiar, desencorajar ou evitar a migração62” (GRIECO; BOYD, 

2003, p. 14, tradução nossa). 

A este respeito, por exemplo, vimos que a fuga de Jeanette foi finan-

ciada por sua genitora.

Devemos nos recordar que as acadêmicas ressaltam a influência da 

cultura nas sociedades de origem sobre as probabilidades migratórias de 

mulheres. Segundo Grieco e Boyd, condicionamentos sociais, tais como a 

marginalização ou o desejo de fugir de posições de subordinação, podem 

influenciar a migração feminina (LIMA, 1995; MOROKVASIK, 1984 apud 

GRIECO; BOYD, 2003, p. 17, tradução nossa).

Quando Mayada afirma que fugiu motivada pelo desejo de criar suas 

filhas longe da cultura da violência disseminada na Síria, ou quando Sylvie 

afirma que, no Congo, a infração é familiar e que fugiu por querer proteger 

os filhos das ameaças policiais, vemos a influência da relação de gênero 

62	 No idioma original: The family both defines and assigns the roles of women, which 
determine their relative motivation and incentive to migrate, and controls the distribution 
of resources and information that can support, discourage or prevent migration. 
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em sua fuga. O mesmo se pode afirmar a respeito de Nkechinyere, que se 

autodeclara “mútero” (mulher útero), acredita que se salvar a própria vida, 

conseguirá salvar a de sua família. 

Encerrando a análise de nossos resultados, a metodologia empre-

gada em nossa pesquisa também revelou-se útil para observar a intera-

ção entre o gênero e os demais elementos que fundamentam o refúgio. 

Identificamos a interseccionalidade entre a perseguição por motivação 

religiosa e de gênero no depoimento de Jeanette, que se casou com um 

homem católico sendo fisicamente castigada por seu pai, bem como de 

Nketchinyere, que enfrentou o fundamentalismo religioso ao lecionar um 

idioma estrangeiro para meninas. 





6 Considerações finais

Nesta dissertação, intitulada “A Violência de Gênero 

na Intersecção das categorias Mulher e Refugiada”, ado-

tamos como tema o refúgio de mulheres motivado pela 

violência de gênero. Desenvolvemos nossos estudos a 

partir da constatação que, tanto o conceito internacional 

de refúgio, quanto diversas pesquisas sobre migração 

revelaram-se insensíveis à perspectiva de gênero.

Em leituras preparatórias ao desenvolvimento de 

nosso tema, observamos que, durante décadas, as pes-

quisas sobre migração tiveram enfoque na experiência 

masculina e que a participação das mulheres resumia-se 

ao papel de acompanhante do homem, considerado o 

padrão migratório.

Na década de 90, esse ocultamento da migração de 

mulheres passou a ser denunciado por alguns setores da 
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academia, especialmente aqueles alinhados às pautas feministas. Neste 

decênio, outro fator que contribuiu para fomentar a crítica foi a percepção 

que os fluxos de mulheres migrando sozinhas intensificou-se, a tal pon-

to que se cunhou a expressão “feminização da migração” (MOROKVASIK, 

2014, p. 358).

Começaram, então, a se desenvolver algumas pesquisas voltadas 

para a migração feminina, entretanto parte destes estudos se limitou a 

analisar a migração feminina em termos meramente numéricos ou intro-

duziu variável “sexo” a modelos teóricos desenvolvidos para a pesquisa 

da migração masculina. 

Esses enfoques mostraram-se, portanto, insuficientes a uma análise 

adequada do fenômeno e foram alvo de novas críticas, segundo as quais 

as peculiaridades e singularidades da experiência migratória feminina de-

mandavam a criação de modelos teóricos específicos.

Sobre a insensibilidade de gênero no conceito internacional de re-

fúgio, vimos que, no contexto histórico em que a Convenção de 1951 foi 

elaborada, a comunidade internacional endereçava proteger nacionais 

perseguidos pelo Estado, através dos seus agentes públicos, em represá-

lia a características pessoais, atos ou comportamentos normalmente pra-

ticados na esfera pública. 

De acordo com o conceito internacional, a perseguição que funda-

menta o reconhecimento do status de refugiado tem base na opinião po-

lítica, religião, raça, grupo social ou nacionalidade. A perseguição prati-

cada na esfera particular, bem como aquela fundamentada por questões 

de gênero, não está abraçada no conceito internacional, o que evidencia 

a cegueira do Direito Internacional às atividades praticadas em âmbito 

privado e ressalta a dicotomia entre as atividades praticadas nas vidas 

pública e particular.

Esta cegueira é objeto de denúncias das mais diversas origens. 

Trabalhos de acadêmicos vinculados às TWAIL (Third World Approaches 

of International Law), organismos internacionais engajados na defesa dos 

Direitos Humanos (a exemplo do ACNUR), teóricas e ativistas feministas e 

instituições comprometidas com os Direitos das Mulheres (a exemplo do 

Comitê CEDAW) unem suas vozes contra tal cegueira.

Assim, partimos dessas constatações para o desenvolvimento de 
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nossa pesquisa e tivemos a pretensão de criticar a neutralidade de gênero 

do conceito internacional de refúgio através da adoção de um modelo te-

órico especificamente desenvolvido para o estudo da migração feminina. 

Dividimos nossa dissertação em Introdução, três capítulos e 

Considerações Finais. No primeiro capítulo, intitulado “Refúgio”, aborda-

mos o conceito de refúgio no Direito Internacional, as limitações desse 

conceito e a ampliação do conceito de refúgio sugerida por instrumentos 

como a Declaração de Cartagena. A seguir, apresentamos o conceito de 

refúgio previsto na legislação pátria.

Encerramos o capítulo demonstrando que, apesar de a lei brasileira 

adotar uma definição ampliada de refugiado e reconhecer como tal quem 

abandona o seu país devido a “grave e generalizada violação a direitos hu-

manos”, as interpretações dadas pelo CONARE a esse conceito não alcançam 

a perseguição com fundamento no gênero. Dessa maneira, por melhores que 

tenham sido as intenções do legislador nacional, o conceito brasileiro de re-

fúgio remanesce insensível à perseguição com fundamento no gênero.

O segundo capítulo foi dedicado a analisar a aplicabilidade do instituto 

do refúgio para a proteção de mulheres que tenham sofrido violência com 

fundamento no gênero. Vimos que o pertencimento a grupo social específico 

foi uma categoria de perseguição introduzida no conceito internacional de re-

fúgio de forma residual e que sua interpretação permite certa maleabilidade. 

Expusemos que este critério já foi adotado por alguns Estados para reconhe-

cer o status de refugiado a mulheres e homossexuais, o que é explicitamente 

aconselhado pelas Diretrizes n. 2 do ACNUR (2002b). 

Ainda no segundo capítulo, apresentamos as linhas gerais sobre o 

conceito de gênero e fizemos um breve retrospecto histórico da sua evo-

lução. Em seguida, expusemos algumas conceituações sobre a violência 

de gênero sugeridas por organismos internacionais e instituições da so-

ciedade civil, e encerramos o capítulo apresentando a violência contra 

a mulher como uma espécie da violência baseada em gênero e citando 

alguns dos seus conceitos. 

Dedicamos o terceiro capítulo à descrição da pesquisa em seus por-

menores. Apresentamos nossas escolhas, dificuldades e estratégias, e nos 

utilizamos da máxima franqueza possível. Enfatizamos nosso compromis-

so com metodologias de análise que tomassem as histórias de mulheres 
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refugiadas como ponto de partida de suas experiências e expusemos to-

dos os revezes que esse compromisso nos trouxe. Justificamos a escolha 

da pesquisa empírica qualitativa e discorremos sobre as etapas prévias 

ao desenvolvimento dessa pesquisa.

O terceiro capítulo também foi dedicado à descrição do Projeto Vidas 

Refugiadas e à análise da idoneidade de depoimentos reunidos em sí-

tios eletrônicos como fonte de pesquisa social. Em seguida, passamos à 

descrição da Análise de Conteúdo (AC) – técnica eleita em nossa pes-

quisa para analisar os depoimentos das participantes do Projeto Vidas 

Refugiadas. Encerramos o terceiro capítulo descrevendo a proposta me-

todológica desenvolvida pelas acadêmicas Grieco e Boyd (2003) para o 

estudo da migração feminina.

Antes de adentrarmos propriamente nas conclusões, gostaríamos 

de tecer alguns comentários sobre a fidedignidade do projeto “Vidas 

Refugiadas” como fonte de pesquisa. A análise dos vídeos organizados 

no canal do YouTube nos permitem identificar que os depoimentos foram 

submetidos a cortes. 

Ao longo de nossas pesquisas, tentamos contatos com os organizado-

res do projeto. Interessava-nos indagar a forma como as entrevistas foram 

conduzidas – se havia um guia com perguntas e temas centrais ou se as de-

poentes falaram à vontade em frente das câmeras –, qual era o tempo total 

dos depoimentos antes dos cortes e as decisões dos organizadores para a 

edição dos vídeos. Enviamos e-mails e mensagens através das redes sociais 

dos idealizadores do projeto e ambos não retornaram nossos contatos.

Apesar de não conseguirmos estas respostas, consideramos que a ex-

tensa trajetória profissional de Gabriela e Vitor com os temas do refúgio e 

da violência de gênero atribui confiabilidade ao Projeto “Vidas Refugiadas”. 

O olhar não ingênuo dos organizadores e a chancela de organizações inter-

nacionais através de patrocínios ao projeto lhe confere seriedade. 

No que diz respeito às participantes do Projeto “Vidas Refugiadas”, 

reconhecemos que o grupo é diminuto e falta-lhe unidade. Mayada, Alice, 

Jeanette, Nkechinyere, Maria, Sylvie e Vilma têm idades, origens, raças e 

classes sociais distintas. Muitos marcadores de identidade as separam. 

Essa falta de unidade poderia ser apontada como um vício de nosso tra-

balho. A tal agrupamento de indivíduos, assim reduzido e diversificado, 
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pode-se acusar facilmente de não compor uma amostra probabilística. 

Além disso, compreendemos que as experiências de gênero devem 

ser analisadas em contextos sociais amplos, que considerem a interação 

dos marcadores de identidade. Compreendemos que classe social, níveis 

de pobreza, sexualidade e etnia se interseccionam (CREWSHAW, 2002), 

provocando distintas vivências de gênero e discriminação. 

Entretanto, face ao caráter qualitativo de nossa pesquisa, considera-

mos que seus depoimentos são idôneos a uma análise descritiva e inferen-

cial. Interessam à nossa pesquisa as características que as unem e sobre 

estas características recaíram nossas percepções: são mulheres, fugiram 

de seus países de origem em contextos conflitivos e solicitaram refúgio às 

autoridades brasileiras. Isto é o bastante para os nossos propósitos.

Assim, fizemos o cruzamento apenas dos marcadores identitários que 

as unem e identificamos as semelhanças nessa diversidade de trajetórias. 

Destacamos o entrelaçar das vivências do refúgio e do gênero feminino e 

identificamos a violência de gênero nas motivações da fuga dessas mulhe-

res por meio da sua interseccionalidade. Partimos dos seus relatos como 

fonte de análise e neles identificamos que a violência de gênero pode 

caracterizar perseguição para fins de refúgio. 

Em determinado momento de nossos estudos, cogitamos fazer um 

mapeamento sociodemográfico do grupo e elaborar gráficos que identifi-

cassem percentualmente suas origens, raças, idiomas, estados civis, esco-

laridades e seus perfis etários. Percebemos igualmente que era possível 

transformar as experiências das depoentes em dados quantitativos. 

Seria possível, por exemplo, indicar quantas sofreram violência de 

gênero por agentes de perseguição de sua própria família; quantas, den-

tre as casadas, sofreram perseguição por conta da orientação política ou 

religiosa dos seus maridos; quantas são mães e fugiram com ou sem os 

filhos; quantas mencionaram a proteção aos filhos como principal motiva-

ção de sua fuga etc. Os depoimentos fornecem-nos essas informações e 

seria bastante simples convertê-las em dados. 

Entretanto, consideramos que, dentro do escopo de nossa pesquisa 

e do seu caráter qualitativo, nenhuma dessas decisões faria sentido. A 

representação numérica ou percentual da população de mulheres refu-

giadas no Brasil foge aos nossos objetivos por duas razões. Em primeiro 
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lugar, já existem diversas análises, provenientes da academia e de levan-

tamentos estatísticos de órgãos oficiais, que fazem o mapeamento da po-

pulação de mulheres em situação de refúgio e o traduzem em números.

Em segundo lugar, porque qualquer tentativa de homogeneizar as 

experiências das mulheres do nosso grupo e pretender que seus resulta-

dos correspondam à vivência das refugiadas no Brasil seria tecnicamente 

equivocado. Seria impossível produzir semelhante resultado com um gru-

po heterogêneo como o nosso. 

Descartada a análise numérica ou o mapeamento sociodemográfico, 

reconhecemos a utilidade de confeccionar um quadro com dados que nos 

permitissem melhor enxergar o grupo e interpretar os resultados da pes-

quisa. Face a este reconhecimento, elaboramos uma tabela composta de 

7 colunas e 7 linhas, nas quais inserimos os dados principais. 

As linhas foram utilizadas para relacionar os nomes das participantes 

do projeto, dispostos em ordem alfabética. As colunas foram intituladas 

com as palavras nome, idade, idioma, origem, cor, estado civil e aspectos 

de gênero. Nesta última coluna, anotamos por tópicos os aspectos de gêne-

ro identificados no depoimento de cada uma das participantes do projeto. 

A tabela nos auxiliou a visualizar algumas informações sobre a com-

posição do grupo, como a faixa etária das participantes, a raça predomi-

nante, seus continentes de origem e permitiu-nos um olhar geral sobre 

suas histórias de vida. A tabela também nos despertou algumas moti-

vações para o futuro como, por exemplo, criar uma agenda de pesquisa 

sobre as diferenças entre machismo, conservadorismo e patriarcado na 

América Latina e na África. 

Conforme ressaltamos anteriormente, nosso propósito consiste em 

aplicar o método de Grieco e Boyd (2003) aos depoimentos das partici-

pantes do Vidas Refugiadas para identificar a violência de gênero laten-

te em seus relatos e perquirir se essa violência poderia ser considerada, 

pelas autoridades encarregadas da análise de elegibilidade, como razão 

para o reconhecimento do status de refugiadas. 

Conforme descrevemos no capítulo da pesquisa, as acadêmicas afir-

mam que os estudos voltados à migração feminina devem adotar modelos 

teóricos próprios, que incorporem o gênero em suas perspectivas, e suge-

rem que a experiência migratória de mulheres seja fracionada nas etapas 
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pré-migratória, cruzamento de fronteira e pós-migratória.

Mediante o emprego da AC, convertemos os depoimentos prestados 

pelas participantes do Projeto Vidas Refugiadas no seu canal do YouTube 

em textos, que foram posteriormente fragmentados em unidades de aná-

lise como palavras-chave, trechos de frases, frases inteiras etc. Para criar 

as unidades de análise empregadas em nossa pesquisa, novamente nos 

embasamos em Grieco e Boyd (2003): segmentamos a experiência migra-

tória em três etapas e concentramo-nos na etapa pré-migratória.

Aplicamos a estratégia do fracionamento de etapas aos depoimentos 

e, com isto, foi possível selecionar precisamente os excertos em que as de-

poentes se referiam aos seus países de origem. Para identificar a influência 

do gênero nas motivações migratórias, Grieco e Boyd sugerem o estudo 

composto de aspectos de gênero e de características estruturais nos países 

de origem. O método também se revelou adequado à nossa pesquisa.

Dentro das relações, status e papéis de gênero, aplicamos o recorte da 

violência de gênero, funcionando como motivação da migração forçada. Nas 

relações de gênero, a violência de gênero comumente se exterioriza através 

da violência doméstica ou familiar. Dentro dos status e papéis de gênero, a 

violência de gênero pode se manifestar pela violação da liberdade matri-

monial, pela proibição do exercício de certas profissões ou pela punição 

exacerbada de comportamentos considerados socialmente reprováveis. 

Com fidelidade ao recorte adotado em nossa pesquisa, identificamos 

que a violência de gênero motivou a fuga de Alice, Jeanette e Nkechyniere 

Jonathan. Tanto nos casos de Jeanette (muçulmana que se casou com um 

homem cristão) quanto de Nkechyniere (professora de inglês que desobe-

deceu ao Boko Haram e lecionou em sigilo para meninas), a violência de 

gênero foi-lhes infligida com base no desrespeito a preceitos religiosos.

Por estudar teatro – profissão não admitida para mulheres – Alice 

foi obrigada a se casar com um homem mais velho. O desrespeito aos 

códigos morais de seu país fez com que seu pai a obrigasse a casar. O 

casamento forçado é um clássico exemplo de violência de gênero e uma 

evidente violação aos direitos humanos das mulheres. Não sabemos em 

que bases seu refúgio foi reconhecido pelas autoridades brasileiras, mas 

acreditamos que a violência de gênero foi o modus operandi da perseguição 

cometida pelo seu próprio pai. 



S
ÉR

IE
 M

O
N

O
G

R
A

FI
A

S
 D

O
 C

EJ
, 

V
. 
4
0

152

O fato de não termos identificado violência de gênero nos depoimen-

tos de Maria, Mayada, Sylvie e Vilma não desmerece o método de Grieco 

e Boyd. Apesar de descartado o elemento “gênero” em suas narrativas, 

todas as etapas do método foram aplicáveis: conseguimos segmentar suas 

experiências migratórias em três etapas e identificar, nos seus relatos, a 

maneira como se desenvolveu a perseguição e as características estrutu-

rais existentes nos seus países de origem. 

Além disso, caso a nossa pesquisa não estivesse sujeita ao recorte da 

violência de gênero e se aplicássemos o método de Grieco e Boyd de for-

ma ampla, de maneira a observar como os status, relações e papéis sociais 

influenciam a migração de mulheres, também identificaríamos a influência 

do gênero nas fugas de Sylvie, Mayada, Jeanette e Nketchinyere.

Grieco e Boyd ensinam que as relações familiares são determinantes 

nas decisões e estratégias migratórias, especialmente nos casos de estruturas 

patriarcais autoritárias. Segundo as acadêmicas, é a família quem define e de-

limita os papéis das mulheres, que a motiva e incentiva a migrar, que controla 

o orçamento familiar e distribui os recursos bem como as informações que 

encorajam a migração (GRIECO; BOYD, 2003, p. 14). Em reforço a essa teoria, 

vimos o exemplo de Jeanette, cuja fuga foi encorajada e financiada por sua 

genitora, para salvá-la do castigo que lhe seria aplicado pelo seu pai. 

Grieco e Boyd também destacaram que aspectos culturais das so-

ciedades de origem também influenciam as probabilidades migratórias 

de mulheres. Condicionamentos ou limitações sociais podem ser deter-

minantes na migração feminina (LIMA, 1995; MOROKVASIK, 1984 apud 

GRIECO; BOYD, 2003, p. 17, tradução nossa).

Mayada, ao afirmar que decidiu abandonar a Síria para que suas filhas 

não fossem criadas imersas na cultura da violência, e Sylvie, que escolheu 

fugir para proteger os filhos das ameaças policiais após afirmar que, no 

Congo, a infração é familiar, colocam a proteção à família como sua princi-

pal motivação. São mães que decidem renunciar à sua vida, seu patrimô-

nio, suas carreiras para proteger a prole, deixando claro que as relações 

de gênero influenciam a fuga. Até mesmo no caso de Nkechinyere, ao se 

definir como uma mulher útero e por acreditar que, salvando à própria 

vida conseguirá voltar para salvar a família, vemos as relações de gênero 

afetando a escolha de fugir.
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Face a todos esses argumentos, concluímos que o método de Grieco 

e Boyd é aplicável à identificação de aspectos de gênero na etapa pré-mi-

gratória do refúgio de mulheres. A aplicação do método aos depoimentos 

das participantes do Projeto Vidas Refugiadas confirma a nossa hipótese. 

Consideramos, adicionalmente, que o método se revelaria uma im-

portante ferramenta para as análises de elegibilidade, desde que acom-

panhado de treinamento das equipes para uma abordagem sensível ao 

gênero. Conhecer conceitos de gênero, identificar sua exteriorização vio-

lenta e avaliar se as características estruturais do país de origem favore-

cem a violência de gênero requer capacitação e sensibilidade. 

Demandar a capacitação dos profissionais de elegibilidade para 

identificar aspectos de gênero não é uma extravagância. O reconhecimen-

to do status de refugiado tem potencial transformador não apenas para a 

vida dos solicitantes, mas se estende aos seus familiares (LEÃO, 2017). 

Ser reconhecido como refugiado pelo governo brasileiro pode represen-

tar a única chance de sobrevivência dessas pessoas e os compromissos 

internacionais sobre direitos humanos assumidos pelo Brasil requerem 

que suas instituições estejam preparadas.

Segundo a Plataforma Interativa de Decisões sobre Refúgio no Brasil, 

de janeiro de 2018 a novembro de 2019, das 18.503 solicitações de refúgio 

apresentadas ao governo brasileiro, 5.404 (29,1%) partiram de mulheres. 

Do total de solicitações, apenas 1.576 foram reconhecidas por elegibili-

dade e 485 através da extensão de efeitos. O reconhecimento do refúgio 

com base no pertencimento a grupo social ocupa a terceira posição, com 

apenas 149 reconhecidos. 

De acordo com o Relatório Refúgio em Números 4ª Edição (BRASIL, 

2019, p. 18), em 2018, as mulheres corresponderam a 34% do total de re-

fugiados reconhecidos por elegibilidade ou extensão de efeitos. Dentre o 

saldo de refugiados reconhecidos pelo Brasil que permanecem residindo 

em nosso país, 28% são mulheres (BRASIL, 2019, p. 30).

Estes números nos revelam que a participação de mulheres nos con-

tingentes de refugiados que chegam ao Brasil é significativa. Existe certa 

correspondência entre o percentual de mulheres que solicitaram refúgio 

(29,1%) ao Brasil e que foram reconhecidas (34%) em 2018. 

Face ao sigilo que reveste os processos de solicitação de refúgio, não 
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é possível sindicar por quais fundamentos o reconhecimento pautou-se. 

Também não podemos afirmar categoricamente que os baixos índices de 

reconhecimento do refúgio com base no pertencimento a grupo social 

devem-se a insensibilidade de gênero do conceito nacional de refúgio ou 

das equipes encarregadas da elegibilidade. 

Entretanto, acreditamos que incorporar a perspectiva de gênero em 

todos os estágios do procedimento, além de atender a recomendação de 

autoridades e organismos internacionais, aumenta o esteio de proteção às 

refugiadas. Ampliar a proteção às mulheres refugiadas coaduna-se com o 

art. 48 da Lei n. 9.474/1997, segundo o qual a lei brasileira de refúgio deve 

ser interpretada em harmonia com a DUDH e demais dispositivos de di-

reitos humanos com os quais o Brasil tenha se comprometido. 

“Há uma evidente desigualdade de gênero na qual às mulheres é 

reservado sempre o ‘menos’: menor cidadania, menor renda, menor aten-

ção em relação aos direitos humanos” (SANTOS; ROSSINI, 2018, p. 293) e 

as migrações podem servir para potencializá-las. Sensibilizar autoridades 

públicas quanto às influências do gênero no refúgio auxiliaria na tentativa 

de reequilibrar esta balança. 

Acreditamos que a importância do método de Grieco e Boyd vai 

além. Existem casos em que a violência de gênero é cometida contra a 

mulher em represália às opiniões políticas, religiosas, à nacionalidade ou 

à raça de seu cônjuge. Sabemos que o ônus da prova da perseguição é 

compartilhado entre solicitante do refúgio e autoridades governamentais. 

Imaginando que esta mulher fugiu sozinha porque seu marido está preso 

ou foi morto, pode ser difícil para que a mulher comprove que a violência 

cometida contra si teve origem em questões relativas à pessoa dele. 

Pelo método das acadêmicas, a mera identificação da violência de 

gênero como forma de perseguição, associada às características estrutu-

rais do país de origem, já permitiria a formação de um juízo de elegibilida-

de sem precisar demonstrar que a perseguição estava fundada num dos 

critérios clássicos para a concessão do refúgio.

Lembramos que nossa pesquisa foi conduzida no sentido de reco-

nhecer o status de refugiadas a mulheres que sofreram violência de gênero 

com base no pertencimento a grupo social específico. Em nossas conclu-

sões adicionais, porém, observamos que as violências de gênero sofridas 
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por Alice (casamento forçado) Jeanette (violência doméstica) são clássicas 

violações aos Direitos Humanos das mulheres e nos perguntamos se po-

deriam ser reconhecidas como refugiadas à luz do art. 1º, inc. III da Lei n. 

9.474/1997. 

Para responder a essa pergunta, nos reportamos ao item 2.5 do se-

gundo capítulo de nossa pesquisa, em que discorremos sobre o instituto 

do refúgio no Brasil. Parte desse item foi destinado a analisar os casos em 

que o governo brasileiro reconheceu o refúgio com base na “grave e gene-

ralizada violação a direitos humanos”. 

Vimos que, em nosso país, a grave e generalizada violação a direitos 

humanos foi recentemente reconhecida nas solicitações de refúgio apre-

sentadas por cidadãos sírios e venezuelanos. Nos contextos fáticos des-

ses dois países, guerras civis, escassez de alimentos e violência atingiram 

a todos os seus nacionais de forma indistinta. 

Por mais grave que seja a violência de gênero cometida contra 

Jeanette e Alice, não nos parece que a situação enfrentada por sírios e 

venezuelanos encontre correspondência nos seus relatos, a ponto de se 

dispensar a aferição do seu temor individual de perseguição e reconhecê-

-las como refugiadas prima facie.

Ainda assim, entendemos que, ao prever a concessão do refúgio em 

casos de grave e generalizada violação aos direitos humanos, a proteção 

da lei brasileira deveria alcançar as mulheres vítimas de violência de gê-

nero, independente de esta violência ter origem em questões étnicas, 

raciais, religiosas ou políticas. Concluímos que os relatos dessas mulheres 

se aproximam da previsão normativa, mas decisões políticas fazem com 

que não sejam plenamente tutelados.

Gostaríamos de dedicar algumas linhas de nossas considerações fi-

nais para fazer um breve relato sobre a experiência transformadora que 

foi o desenvolvimento desta pesquisa. Os meses que atravessamos nos 

enveredando por leituras sobre gênero e refúgio nos proporcionaram uma 

intensa transformação pessoal, uma verdadeira mudança de olhar.

Passamos a enxergar o gênero em todos os lugares. Nas calçadas es-

buracadas e irregulares, por onde as mulheres fazem malabarismos para 

empurrar seus carrinhos de bebê; nos pontos de ônibus mal iluminados, 

onde as mulheres se submetem ao risco da violência sexual e contra o 
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patrimônio; nas cidades construídas sem atentar para necessidades es-

pecíficas das mulheres, que se deslocam por muitas horas em transportes 

públicos desconfortáveis e ineficientes, e submetem-se a uma segunda 

jornada de trabalho quando chegam em seus lares. 

O gênero também se evidenciou em nossa atividade profissio-

nal. Exercemos a função de Oficial de Justiça há 16 anos, na Comarca de 

Teresópolis (Estado do Rio de Janeiro). Porém, antes do mestrado, não 

havíamos percebido a relevância do serviço jurisdicional para as mulheres 

brasileiras. Nossas leituras sobre métodos de pesquisa e cálculo estatís-

tico nos permitiram observar que um percentual significativo das ordens 

judiciais de que somos incumbidas correspondem a mandados extraídos 

em ações de alimentos ou violência doméstica. Tal fato revela que os di-

reitos das mulheres não são espontaneamente respeitados, levando-as a 

buscar no Poder Judiciário proteção contra o machismo estrutural. 

Nossas pesquisas igualmente nos sensibilizaram para os dilemas en-

frentados pelos refugiados. A primeira versão de nossa dissertação foi de-

positada na Secretaria Acadêmica do PPGDC/UFF aos 28 de fevereiro de 

2020. Poucos dias depois, a imprensa nacional noticiou os primeiros casos 

de transmissão comunitária do COVID-19 no Brasil e tomamos conheci-

mento sobre a importância da higiene e do isolamento social para conter 

a disseminação da doença. 

À perplexidade com tais notícias, seguiu-se uma consternação: como 

assegurar padrões elevados de higiene e isolamento social nos campos 

de refugiados? De que maneira as autoridades de fronteira receberão 

imigrantes oriundos de países em que a pandemia já se estivesse disse-

minando? Haveria casos de xenofobia contra imigrantes asiáticos, já que 

as primeiras evidências científicas demonstravam que o vírus era prove-

niente da China? Tais perguntas nos inquietaram pelos meses seguintes e 

reforçaram nossa compreensão sobre a importância da pesquisa científica 

para o direcionamento de políticas públicas. 

Para encerrar nossas considerações finais, gostaríamos de comparti-

lhar uma reflexão sobre a importância do Projeto Vidas Refugiadas. Suas 

exposições itinerantes, seu sítio eletrônico e seu canal do YouTube têm um 

potencial transformador. Levando ao conhecimento da população as com-

plexas questões envolvidas na migração feminina através das vivências 
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das próprias refugiadas, o projeto coloca o refúgio na pauta do dia. 

Sem desmerecer eventuais campanhas de conscientização veicula-

das por organismos internacionais e sem desconsiderar a relevância das 

pesquisas desenvolvidas até o momento sobre o assunto, nada tem mais 

peso e credibilidade que a voz das próprias refugiadas. 

Mayada, por exemplo, mostrou-se atenta para a imagem deturpada 

que veículos de imprensa transmitem sobre os refugiados e usou seu de-

poimento para esclarecer: “É preciso que o mundo inteiro compreenda que 

um refugiado não é um terrorista. Nós não pedimos o mundo. O que quere-

mos é trabalhar e viver como seres humanos” (MAYADA, 2016, 1:57 – 2:11).

Alice observou que não só em seu país as mulheres vivem o papel 

coadjuvante. Sua experiência na intersecção das categorias refugiada e 

mulher permitiu-lhe apontar essa situação e usar sua voz para enaltecer o 

capital humano destas mulheres: 

Quando falamos de migração e refúgio, sempre aparecem os 

homens. Mas todos devem saber que existem mulheres que 

estão aqui e que precisam do seu apoio, da sua ajuda. São 

pessoas com experiência, são pessoas inteligentes, letradas, 

que estudaram, que conhecem, que atravessaram dois con-

tinentes para chegar até aqui. Isso quer dizer alguma coisa 

(VIDAS REFUGIADAS, Alice, 2016, 1:53 – 2:17).

Encerramos nosso trabalho com a síntese poética de Nkechinyere 

Jonathan sobre o refúgio: “Ser uma refugiada é sabedoria. Vida, em pri-

meiro lugar, é sabedoria. Porque se você foge, você foge para lutar por um 

amanhã” (VIDAS REFUGIADAS Nkechinyere, 2016, 3:24 – 3:37).
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